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Expediente: 

Aprece – Associação dos Municípios do Estado do Ceará 

 

DIRETORIA DO BIÊNIO 2025 – 2026 

 

Diretoria Executiva 

Presidente – Joacy Alves dos Santos Júnior – Jaguaribara 

Vice-Presidente – Antônio Amaro Pereira Oliveira – Ipaporanga 

Secretário-Geral – Flávio César Bruno Teixeira Filho – Amontada 

1° Secretário – Claudio Bezerra Saraiva – Capistrano 

Tesoureiro Geral – Alex Sandro Rufino Ferreira – Umari 

1° Tesoureiro – Ynara Furtado Vasconcelos Mota – Guaramiranga 

Presidente de Honra – Roberto Soares Pessoa – Maracanaú 

Conselho Fiscal 
Membro do Conselho Fiscal – Titular – Eduardo Coelho Rosa Cavalcante – 

Novo Oriente 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – José Anderson Pedrosa Magalhães – 

Nova Russas 

Membro do Conselho Fiscal – Titular – Alex Anderson Nogueira Portela – 

Tianguá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Ruan Victor Araújo de Oliveira Lima 

– Moraújo 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Sabrina Morais Lopes – Senador Sá 

Membro do Conselho Fiscal – Suplente – Lucas Arruda Martins – Mulungu 

Conselho Deliberativo 
Membro do Conselho Deliberativo Reg. 01 – Ronaldo Pedrosa Lima – Lavras 

da Mangabeira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 02 – Francisco Nilson Alves Diniz – 

Cedro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 03 – Izabella Maria Fernandes da Silva 

– Guaiúba 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 04 – Francisco Kleiton Pereira – Icapuí 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 05 – Jan Kennedy Paiva Pereira – 

Uruoca 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 06 – Judison Henrique Lopes Araújo – 

Umirim 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 07 – Marcio Gley Nascimento Silva – 

Barreira 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 08 – Eurico José Carneiro Fontenele 

Arruda – Viçosa do Ceará 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 09 – Francisco Gildecarlos Pinheiro – 

Deputado Irapuan Pinnheiro 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 10 – Crispiano Barros Uchoa – 

Madalena 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 11 – Edinardo Rodrigues Filho – 

Forquilha 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 12 – Luiz Marcelo Mota Leite – 

Tamboril 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 13 – Juliana Monteiro Abreu – 

Quiterianópolis 

Membro do Conselho Deliberativo Reg. 14 – Celso Gomes da Silva Neto – 

Iracema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 01 – Marcos Roberio Ribeiro 

Monteiro Filho – Itarema 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 02 – Felipe Souza Pinheiro – 

Itapipoca 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 03 – Bruno Barros Gonçalves – 

Aquiraz 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 04 – Janaina Carla Farias – 

Crateús 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 05 – Dilmara Amaral Silva – 

Limoeiro do Norte 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 06 – José Adil Vieira Junior – 

Quixelô 

Membro do Conselho Deliberativo Mesorreg. 07 – Glêdson Lima Bezerra – 

Juazeiro do Norte 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará  é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Concorrência Eletrônica nº 2026.09.23.1 
  
Realizará licitação, através da plataforma eletrônica 
www.comprasabaiaragov.com.br, cujo objeto é a contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de manutenção 
preventiva, corretiva e emergencial dos prédios públicos, sinalização 
de vias, rede de saneamento básico e de abastecimento de água rural, 
incluindo reposição de insumos no município de Abaiara/CE. 

Abertura: 13 de outubro de 2026, às 09:00 horas. Início de 
acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partir do dia 25 de 
setembro de 2026, às 09h00min. Maiores informações na sede da 
Central de Compras do Município, sito na Rua Expedito Oliveira das 
Neves, nº 70 – Centro - CEP: 63.240-000, no horário de 08:00 às 
12:00 horas ou ainda pelo e-mail: licitacaoabaiara@gmail.com. 
  
Abaiara/CE, 23 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO CARDOSO DE SOUSA JUNIOR, 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Francisco Cardoso de Sousa Junior 
Código Identificador:AD2FF484 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI MUNICIPAL Nº 621/2026 
 

INSTITUI, NO MUNICÍPIO DE ABAIARA, O 
PROGRAMA GUARDIÕES DA MEMÓRIA, CRIA 
O TÍTULO HONORÍFICO “GUARDIÃO DA 
MEMÓRIA DE ABAIARA”, ESTABELECE 
DIRETRIZES PARA O INVENTÁRIO 
MUNICIPAL DOS SABERES TRADICIONAIS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA, Estado do Ceará, 
no uso de suas atribuições legais e em consonância com a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º- Fica instituído, no âmbito do Município de Abaiara, o 
Programa Guardiões da Memória, destinado à valorização, ao 
reconhecimento e à preservação dos saberes, práticas, expressões e 
conhecimentos tradicionais que constituam referências para a 
identidade e a memória cultural da população do Município. 
  

Art. 2º- O Programa Guardiões da Memória terá como finalidade: 
  
I – reconhecer os detentores de saberes tradicionais como referências 
da memória cultural do Município; 
II – valorizar conhecimentos transmitidos entre gerações, 
especialmente aqueles preservados por meio da oralidade; 
III – incentivar a preservação do patrimônio cultural imaterial de 
Abaiara; 

IV – estimular o diálogo entre diferentes gerações; 
V – contribuir para o registro e a documentação dos saberes 
tradicionais; 
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VI – incentivar ações de educação patrimonial; 
VII – aproximar instituições de ensino, comunidade, pesquisadores e 

poder público na preservação da memória cultural local. 
  

CAPÍTULO II 
DA ORIGEM E DO PROTAGONISMO ESTUDANTIL 
  
Art. 3º- A presente iniciativa tem origem na pesquisa científica 
“Guardiões da Memória: Mapeamento das Rezadeiras, Benzedeiras e 
Tiradeiras de Renovação como Estratégia de Preservação do 

Patrimônio Cultural Imaterial de Abaiara – Ceará”, desenvolvida por 
estudantes do Ensino Médio da Escola de Ensino Médio em Tempo 
Integral Belarmino Lins de Medeiros, no âmbito das atividades de 
pesquisa e iniciação científica desenvolvidas pela instituição. 
  
Parágrafo único. A iniciativa prevista no caput deste artigo decorre 
do protagonismo dos estudantes na identificação da necessidade de 
valorização, registro e preservação dos saberes tradicionais existentes 

no Município de Abaiara. 
  
Art. 4º- A pesquisa que deu origem à presente iniciativa tem como 
objeto prioritário o mapeamento e a valorização de rezadeiras, 
benzedeiras e tiradeiras de renovação, sem prejuízo do 
reconhecimento de outros detentores de saberes tradicionais que 
venham a ser identificados no Município. 
  

CAPÍTULO III 
DOS GUARDIÕES DA MEMÓRIA 
  
Art. 5º- Fica criado o Título Honorífico “Guardião da Memória de 
Abaiara”, destinado a reconhecer pessoas que sejam detentoras de 
saberes tradicionais relevantes para a preservação da memória, da 
identidade e do patrimônio cultural imaterial do Município. 
  
Art. 6º- Poderão ser reconhecidos como Guardiões da Memória, entre 

outros: 
  
I – rezadeiras; 
II – benzedeiras; 
III – tiradeiras de renovação; 
IV – detentores de conhecimentos relacionados à medicina popular 
tradicional; 
V – mestres e mestras da cultura popular; 

VI – contadores e contadoras de histórias; 
VII – detentores de tradições, práticas e conhecimentos transmitidos 
oralmente; 
VIII – outros fazedores de cultura reconhecidos pela comunidade 
como referências de saberes tradicionais. 
  
Art. 7º- Para fins de reconhecimento, poderão ser considerados: 
  

I – o reconhecimento comunitário do detentor do saber; 
II – o tempo de preservação e transmissão da prática; 
III – a relevância cultural e histórica do conhecimento; 
IV – a contribuição para a identidade cultural do Município; 
V – a transmissão do conhecimento entre gerações; 
VI – registros produzidos por pesquisas, inventários, entrevistas, 
instituições de ensino, entidades culturais ou órgãos públicos. 
  

CAPÍTULO IV 
DO INVENTÁRIO MUNICIPAL DOS SABERES 

TRADICIONAIS 
  
Art. 8º- Fica instituído, como instrumento de identificação e 
documentação cultural, o Inventário Municipal dos Saberes 
Tradicionais de Abaiara. 
  

Art. 9º- O Inventário poderá reunir informações sobre os detentores 
de saberes tradicionais, incluindo: 
  
I – identificação e biografia; 
II – comunidade ou localidade de atuação; 
III – trajetória de vida; 
IV – origem e forma de transmissão do conhecimento; 

V – descrição das práticas culturais; 
VI – registros fotográficos; 

VII – registros audiovisuais e sonoros, mediante autorização; 
VIII – localização geográfica, quando autorizada pelo detentor do 
saber; 
IX – documentos e relatos históricos; 
X – informações sobre a transmissão do conhecimento às novas 
gerações. 
  
Art. 10.- Os registros que compuserem o Inventário deverão respeitar 

a vontade dos detentores dos saberes, especialmente quanto à 
divulgação de informações pessoais, imagens, gravações, práticas, 
orações, conhecimentos e demais conteúdos considerados de caráter 
reservado. 
  
Art. 11.- O Inventário poderá ser disponibilizado em meio físico ou 
digital, observadas a legislação aplicável, a autorização dos 
participantes e as condições técnicas existentes no Município. 

  

CAPÍTULO V 
DA PARTICIPAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 
  
Art. 12.- O Município poderá estimular a participação de instituições 
de ensino, universidades, pesquisadores, entidades culturais e 
organizações da sociedade civil em ações de: 
  

I – pesquisa e documentação; 
II – educação patrimonial; 
III – história oral; 
IV – inventário cultural; 
V – produção audiovisual; 
VI – exposições; 
VII – encontros intergeracionais; 
VIII – outras ações destinadas à preservação da memória cultural. 
  

Art. 13.- Os resultados de pesquisas e inventários produzidos por 
instituições de ensino poderão ser utilizados como subsídios para 
ações de valorização do patrimônio cultural do Município, mediante 
autorização dos participantes e observância dos critérios técnicos e 
legais aplicáveis. 
  

CAPÍTULO VI 
DO ENCONTRO DE SABERES ANCESTRAIS 
  
Art. 14.- Fica reconhecido como ação de valorização cultural do 
Programa Guardiões da Memória o Encontro de Saberes Ancestrais de 
Abaiara, destinado à promoção do diálogo entre os detentores de 
saberes tradicionais, estudantes, comunidade e demais interessados. 
  
Art. 15.- O Encontro poderá contemplar: 
  

I – rodas de conversa; 
II – relatos de memória; 
III – apresentações culturais; 
IV – exposições; 
V – registros audiovisuais; 
VI – atividades de educação patrimonial; 
VII – homenagens aos Guardiões da Memória; 
VIII – outras atividades relacionadas à preservação da cultura local. 

  

CAPÍTULO VII 
DA CONCESSÃO DO TÍTULO 
  
Art. 16.- O Título Honorífico “Guardião da Memória de Abaiara” 
poderá ser concedido pela Câmara Municipal, na forma de sua 
legislação interna, mediante indicação fundamentada. 
  

Art. 17.- A indicação poderá ser acompanhada de documentos, relatos 
comunitários, registros de pesquisas, entrevistas, fotografias ou outros 
elementos que comprovem a relevância cultural do indicado. 
  
Art. 18.- Os homenageados poderão receber diploma ou certificado 
de reconhecimento, conforme regulamentação da Câmara Municipal. 
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CAPÍTULO VIII 
DAS PARCERIAS E DA COLABORAÇÃO INSTITUCIONAL 
  
Art. 19.- O Município poderá estabelecer parcerias, termos de 
cooperação ou outras formas de colaboração com instituições de 
ensino, universidades, órgãos de cultura, entidades da sociedade civil 
e demais instituições interessadas na preservação do patrimônio 
cultural imaterial. 
  
Art. 20.- As ações previstas nesta Lei poderão ser desenvolvidas 

mediante aproveitamento de estruturas, equipamentos, espaços, 
servidores e programas já existentes, bem como por meio de parcerias, 
cooperação institucional e participação voluntária, quando cabível. 
  

CAPÍTULO IX 
DA AUSÊNCIA DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO 

OBRIGATÓRIO 
  

Art. 21.- A execução das ações previstas nesta Lei não implicará, por 
si só, criação de despesa obrigatória para o Município, devendo sua 
implementação ocorrer, preferencialmente, mediante a utilização de 
estruturas e recursos já disponíveis, parcerias institucionais, 
colaboração da sociedade civil e ações desenvolvidas no âmbito de 
programas e projetos existentes. 
  
§ 1º A realização de quaisquer ações que eventualmente demandem 

recursos financeiros dependerá da existência de disponibilidade 
orçamentária e financeira e da observância da legislação aplicável. 
  
§ 2º A presente Lei não cria cargos, funções, órgãos, fundos, 
benefícios financeiros ou obrigações de natureza remuneratória para o 
Município. 
  
§ 3º A concessão do Título Honorífico “Guardião da Memória de 
Abaiara” terá caráter exclusivamente honorífico, não gerando aos 

homenageados qualquer direito a remuneração, indenização, benefício 
financeiro ou vantagem pecuniária. 
  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 22.- A implementação das ações previstas nesta Lei observará a 
legislação federal, estadual e municipal aplicável à proteção do 
patrimônio cultural, à proteção de dados pessoais, aos direitos de 

imagem e à salvaguarda dos conhecimentos tradicionais. 
  
Art. 23.- O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, no que 
couber, sem criação de novas despesas obrigatórias. 
  
Art. 24.- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara-CE, em 17 de setembro de 

2026. 
  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:72CF0780 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 

ARTICULAÇÃO POLÍTICA 

LEI MUNICIPAL Nº 622/2026 
 

DENOMINA DE AÇUDE ANTÔNIO LEITE DE 
ARAÚJO O ATUAL AÇUDE DO CUPIM, 
LOCALIZADO NO SÍTIO CARMO, MUNICÍPIO 
DE ABAIARA, ESTADO DO CEARÁ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ABAIARA, Estado do Ceará, 
no uso de suas atribuições legais e em consonância com a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
  

Art. 1º- Fica denominado Açude Antônio Leite de Araújo o atual 
Açude do Cupim, localizado no Sítio Carmo, no Município de 

Abaiara, Estado do Ceará. 
  
Art. 2º- A denominação de que trata esta Lei constitui justa 
homenagem ao Senhor Antônio Leite de Araújo, agricultor e morador 
histórico da localidade, que dedicou toda a sua vida àquela 
comunidade e foi um grande defensor e admirador do Açude do 
Cupim. 
  

Art. 3º- O Poder Executivo Municipal poderá adotar as providências 
necessárias para a identificação oficial do equipamento público com a 
denominação estabelecida nesta Lei. 
  
Art. 4º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara-CE, em 17 de setembro de 

2026. 
  

ANGELO FURTADO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Cícero Gonçalves Dantas 

Código Identificador:CA4B5FB1 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

 

PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE ERRATA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

025/2026. 
 

ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ACOPIARA. AVISO DE ERRATA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 025/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
00011.20260917/0001-44/2026. O Município de Acopiara/CE, por 
intermédio da Secretaria da Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, 
torna pública a retificação da descrição do objeto constante do 
processo e do respectivo contrato, referente à apresentação musical da 
atração “FORRÓ BALANCEAR”, a ser realizada no dia 27 de 

setembro de 2026, durante o evento “FESTEJA ACOPIARA 2026”, 
exclusivamente quanto ao local de realização. ONDE SE LÊ: “NO 
ARCO DA SANTA”. LEIA-SE: “NO POLO DE LAZER”. 
Permanecem inalteradas e ratificadas as demais disposições do 
processo e do contrato. Acopiara/CE, 21 de setembro de 2026.  
  

GLEIRTON DIAS FIGUEREDO. 
Secretário da Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:D61E6C73 

 
PROCURADORIA DO MUNICÍPIO  

AVISO DE ERRATA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

026/2026. 
 
ESTADO DO CEARÁ. PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ACOPIARA. AVISO DE ERRATA. INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 026/2026. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
00011.20260917/0003-44. O Município de Acopiara/CE, por 
intermédio da Secretaria da Cultura, Esporte, Juventude e Turismo, 
torna pública a retificação da descrição do objeto constante do 
processo e do respectivo contrato, referente à apresentação musical da 
atração “BANDA LIBANOS”, a ser realizada no dia 27 de setembro 
de 2026, durante o evento “FESTEJA ACOPIARA 2026”, 

exclusivamente quanto ao local de realização. ONDE SE LÊ: “NO 
„ARCO DA SANTA‟”. LEIA-SE: “NO „POLO DE LAZER‟”. 
Permanecem inalteradas e ratificadas as demais disposições do 
processo e do contrato. Acopiara/CE, 21 de setembro de 2026.  
  

GLEIRTON DIAS FIGUEREDO. 
Secretário da Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               4 
 

Publicado por: 
Francisco Marlúcio Paz Lima Junior 

Código Identificador:F76D2D9B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AIUABA 

 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

AVISO EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
AVISO EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - 
O Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura, o Sr. Victor Feitosa Wanderley, ao final assinada, no 
uso de suas atribuições legais e, cumprido todas as exigências da 
Concorrência Eletrônica nº 2026.08.20.01CP, tendo como Objeto a 
Contratação de empresa para execução da construção de passagem 

molhada e pavimentação asfáltica no Distrito de Barra, Município de 
AIUABA/CE, vem, ADJUDICAR E HOMOLOGAR o referido 
processo em favor da licitante: VIPON EMPREENDIMENTOS 
LTDA, nº 34.631.462/0001-29, vencedora do certame com um valor 
global de R$ 1.455.575,08 (um milhão, quatrocentos e cinquenta e 
cinco mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oito centavos. 
Aiuaba/CE, 23 de setembro de 2026. 
  

VICTOR FEITOSA WANDERLEY – 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Obras e 
Infraestrutura.  

Publicado por: 
Antonia Tatiana Brito Lima 

Código Identificador:DD72C21C 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO N° 2026.08.04.1 
 

Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Altaneira 

  
AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. Pregão 
Eletrônico Nº 2026.08.04.1. Objeto: Contratação de empresa para o 
fornecimento de Material Médico-Hospitalar, para atender as 
necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde 
de Altaneira/CE. Licitantes Vencedores: a empresa VIA MED 

COMERCIO E SERVICOS DE MEDICAMENTOS 
MATERIAIS E EQUIPAMENOS LTDA inscrito no CNPJ nº 
29.212.208/0001-56 classificado(a) no(s) Lote 01 - Agulhas e 

Materiais Perfuro Cortantes, no valor global de R$ 408.988,15 
(quatrocentos e oito mil novecentos e oitenta e oito reais e quinze 
centavos), Lote 02 - Sondas e Material para uso respiratório, no valor 
global de R$ 679.994,57 (seiscentos e setenta e nove mil novecentos e 
noventa e quatro reais e cinquenta e sete centavos), Lote 04 - Material 
Hospitalar e de Identificação, no valor global de R$ 372.758,20 
(trezentos e setenta e dois mil setecentos e cinquenta e oito reais e 
vinte centavos) e a empresa MEDMAIA COMERCIO DE 

PRODUTOS MEDICOS LTDA inscrito no CNPJ nº 
13.576.534/0001-02 classificado(a) no(s) Lote 03 - EPI e Materiais 
Descartáveis, no valor global de R$ 918.576,15 (novecentos e dezoito 
mil quinhentos e setenta e seis reais e quinze centavos), conforme Ata 
da sessão e relatório acostados aos autos. Adjudico e Homologo a 
presente Licitação na forma do inciso IV do Art. 71 da Lei nº 
14.133/21 – Janainny Duarte de Alencar - Ordenadora de Despesas da 
Secretaria Municipal de Saúde. 

  
Data da Adjudicação e Homologação: 23 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 
Código Identificador:35E7E912 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 1° (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°2025.09.18-0001 
 
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
  

EXTRATO DO 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO 
  
Extrato do 1º (PRIMEIRO) TERMO ADITIVO ao Contrato 

Administrativo N° 2025.09.18-0001, referente à Licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.20.1. Partes: O 
Município de Altaneira, através da Secretaria Municipal de Educação 
e a empresa REALIZE EMPREENDIMENTOS E SERVICOS - ME. 
Objeto: Contratação de serviços especializados a serem prestados na 
locação de estruturas e serviços voltados à realização dos eventos 
diversos organizados pela Secretaria Municipal de Educação de 
Altaneira/CE.Do Aditamento: As partes, justas e contratadas, 

ACORDAM em dilatar até o dia 18/09/2027, o prazo de vigência do 
Contrato original, com efeitos a partir de 18/09/2026. Signatários: 
Francisco Adeilton da Silva e Pedro Pereira Batista Neto. 
Altaneira/CE, 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:AFD035D3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 
 
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
  

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 
  

Extrato do 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO ao Contrato 
Administrativo, referente à Licitação na modalidade DISPENSA 
N°2024.09.02.1. Partes: O Município de Altaneira, através da 
Secretaria Municipal de Governo e o Fornecedor DIEGO RAFAEL 
Objeto: Contratação dos serviços especializados em conserto de 
pneus e câmaras de ar da frota de veículos das secretarias de Governo 
e Infraestrutura do município de Altaneira-CE Fundamento Legal: 
Artigo 107, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas 

alterações posteriores. Do Aditamento: As partes, justas e 
contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de vigência do 
Contrato original até o dia 17/09/2027. Signatários: Valmir de Souza 
Brasil e Diego Rafael. Altaneira/CE, 16 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:8CB6FAAB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 
 
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
  

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 
  
Extrato do 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO ao Contrato 
Administrativo, referente à Licitação na modalidade DISPENSA 
N°2024.09.02.1. Partes: O Município de Altaneira, através da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e o Fornecedor DIEGO 
RAFAEL Objeto: Contratação dos serviços especializados em 
conserto de pneus e câmaras de ar da frota de veículos das secretarias 
de Governo e Infraestrutura do município de Altaneira-CE 

Fundamento Legal: Artigo 107, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de 
abril de 2021, e suas alterações posteriores. Do Aditamento: As 
partes, justas e contratadas, ACORDAM em prorrogar, o prazo de 
vigência do Contrato original até o dia 17/09/2027. Signatários: 
Antônio Almeida Leite e Diego Rafael. Altaneira/CE, 16 de setembro 
de 2026. 
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Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:FB1840C7 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO 2° (SEGUNDO) TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N°2025.09.18-0002 
 
ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 

  

EXTRATO DO 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO 
  
Extrato do 2º (SEGUNDO) TERMO ADITIVO ao Contrato 
Administrativo N° 2025.09.18-0002, referente à Licitação na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2025.08.20.1.Partes: O 
Município de Altaneira, através da Secretaria Municipal de Cultura, 
Esporte e Turismo e a empresa REALIZE EMPREENDIMENTOS E 

SERVICOS - ME. Objeto: Contratação de serviços especializados a 
serem prestados na locação de estruturas e serviços voltados à 
realização dos eventos diversos organizados pela Secretaria Municipal 
de Cultura, Esporte e Turismo de Altaneira/CE.Do Aditamento: As 
partes, justas e contratadas, ACORDAM em dilatar até o dia 
18/09/2027, o prazo de vigência do Contrato original, com efeitos a 
partir de 18/09/2026. Signatários: Antônio Clécio de Sousa e Pedro 
Pereira Batista Neto. Altaneira/CE, 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:169B85B3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO N°2026.09.17-0001 - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 2026.09.16.1 
 
ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTANEIRA 
  

EXTRATO DO CONTRATO 
  
Extrato do Contrato Nº 2026.09.17-0001 Inexigibilidade de Licitação 
Nº 2026.09.16.1. Fundamento da Contratação: Artigo 74, inciso II 
da Lei Federal nº. 14.133/2021. Partes: O Município de Altaneira/CE, 
através da Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Turismo e a 

empresa TOP PRIMER PRODUÇÕES MUSICAIS LTDA, inscrita 
no CNPJ nº. 25.376.809/0001-43. Objeto: Contratação do Show 
Artístico do artista “LÉO MAGALHÃES” a se realizar no evento 
alusivo aos “FESTEJOS DA PADROEIRA” do município de 
Altaneira/CE. Valor Total do Contrato: R$ 453.000,00 
(Quatrocentos e Cinquenta Três Mil Reais). Vigência do Contrato: 

Até 31 de dezembro de 2026, sendo que o show realizar-se-á no dia 
14 de outubro de 2026, em local determinado pela Secretaria. 

Signatários: Antônio Clécio de Sousa e José Luciano Almeida 
Bonfim. Altaneira /CE, 17 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Bruna Fontes Fernandes da Silva 

Código Identificador:F5B381B9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ADENDO AO EDITAL CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº CE-005/2026-SEINFRA 
 
O Município de Alto Santo/CE torna público adendo ao edital da 
Concorrência Eletrônica nº CE-005/2026-SEINFRA, referente aos 
serviços remanescentes da 1ª etapa da pavimentação da Av. Celedônio 

José da Silva, Bairro Dom Pompeu, MAPP nº 5922, para harmonizar 
as disposições sobre responsabilidade técnica, contemplando 
Engenheiros Civis e Arquitetos e Urbanistas, registros no CREA ou 
CAU e ART ou RRT, conforme o caso. Por não afetarem a elaboração 
das propostas, permanecem inalteradas as datas e os demais prazos do 
certame, nos termos do art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. Ficam 

ratificadas as demais disposições do edital. Alto Santo/CE, 23 de 
setembro de 2026.  

  

ARTHUR PAIVA MAIA.  
Agente de Contratação. 
  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:18705CB1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250075 
 

EXTRATO DO ADITIVO 
  
A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA RECURSOS 
HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 
ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20250075, RESULTANTE DA 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. CE-003/2025-SEEL, COM 
BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI 
FEDERAL Nº LEI 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 
SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 
AJUSTADAS. 
  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2201 27 811 1900 1.007 – CONSTRUÇÃO DE 
QUADRAS ESPORTIVAS NAS COMUNIDADES; ELEMENTO 
DE DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES; SUB 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.99 – OUTRAS OBRAS E 
INSTALAÇÕES, FONTE DE RECURSOS: CONTRATO DE 
REPASSE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL Nº 955139/2023, 
CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DOS ESPORTES E A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, CONSIGNADO 
NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE 01 (UMA) QUADRA 
POLIESPORTIVA COM VESTIÁRIO PADRÃO FNDE A SER 
LOCALIZADO NA RUA CAPITÃO VITALIANO, S/N, BAIRRO 
PÃO DE AÇÚCAR, ZONA URBANA, DESTE MUNICÍPIO, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ESPORTE E 
LAZER, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS 
DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, 
MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, 

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS, COMPOSIÇÃO DE 
ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJETOS (PEÇAS GRÁFICAS) 
E ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, EM 
ANEXO. 
  
CONTRATADO(A): CONSTRUTORA MARTINS PROJETOS 
EIRELI EPP 

  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): JOSÉ ERIVELTO 
FERREIRA MARTINS 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: FRANCISCO SAVIO 
NUNES DIOGENES - SECRETÁRIO DE ESPORTE E LAZER. 
  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO 

CONTRATO POR MAIS 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, 
CORRESPONDENTE AO PERÍODO DE 09/09/2026 A 08/03/2027. 
  
ALTO SANTO (CE), 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
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Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:A9F26ED4 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250259 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250259, RESULTANTE DA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE 
NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI 
FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 
SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 
AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 04 122 0100 2.009 GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 
1501000000 OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS, 
CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 

DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 

DE LIMA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: ALBERTO MAGNO 
RIBEIRO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:A0B985BD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250260 
 
A SECRETARIA DE OBRAS, INFRAESTRUTURA RECURSOS 

HÍDRICOS, ENERGIA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE 
ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20250260, RESULTANTE DA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE NA 
CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 
Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 
ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 
SANEAMENTO 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 15 122 0100 2.137 GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO SEC. MUN. DE OBRAS E 
INFRAESTRUTURA; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 
1500000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 

LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): H C DE LIMA 
SERVIÇOS UNIPESSOAL LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: GILCA MARIA 
MACHADO BEZERRA - SECRETÁRIA DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA RECURSOS HÍDRICOS, ENERGIA E 

SANEAMENTO. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:46F2CC6E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250261 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER DO 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO 

DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250261, RESULTANTE DA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE 
NA CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI 

FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS 
SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR 
AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ESPORTES E LAZER 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2201 27 122 0100 2.043 GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO DA SEC. MUNICIPAL DE 
ESPORTE E LAZER, ELETRETO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 

FONTE DE RECURSO: 1500000000, CONSIGNADO NO 
ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
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ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 

  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: FRANCISCO SAVIO 
NUNES DIOGENES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES 
E LAZER. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:8D851E6F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250262 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ALTO 
SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20250262, RESULTANTE DA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE NA 
CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 
Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 
ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 

  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 1901 23 122 0100 2.018 GERENCIAMENTO 

ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO SEC. DESENV. URBANO 
E MEIO AMBIENTE, ELETRETO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 
FONTE DE RECURSO: 1500000000, CONSIGNADO NO 
ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 

  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: CARLA CAROLINE 
BARRETO CARLOS - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AMBIENTE. 
  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027. 
  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:18B5FFC6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250263 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E 
INTEGRAÇÃO SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 
TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20250263, RESULTANTE DA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE NA 
CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 

Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 
ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 

AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 13 122 0100 2.120 GERENCIAMENTO 
ADMIN E ESTRAT DA SEC MUN DE CULTURA, TURISMO E 
INTEGRAÇÃO SOCIAL; ELEMENTO DE DESPESAS: 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 
JURÍDICA, 1500000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 
2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 
  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: LEUDENIA MARIA 
OLIVEIRA DOS REIS - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E INTEGRAÇÃO SOCIAL. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:6643E97D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250264 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 
DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250264, 
RESULTANTE DA PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-
GM/SRP, COM BASE NA CONFORMIDADE COM O QUE 
PRECEITUA A LEI FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS 
CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 
  

ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E PECUÁRIA 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 20 122 0100 2.077 GERENCIAMENTO 

ADMINISTRATIVO E ESTRATEG. SEC. MUNICIPAL DE 
AGRIC. E PEC; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 
1500000000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, 
CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 

VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 

  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: ANTONIO RAMALHO 
CABO JUNIOR - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA E PECUÁRIA. 
  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:6F53E533 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250265 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO TORNA 
PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

20250265, RESULTANTE DA PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE-
020/2025-GM/SRP, COM BASE NA CONFORMIDADE COM O 
QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL Nº Lei 14.133/2021 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES, SUJEITANDO-SE OS 

CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E ÀS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 

INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 2301 12 122 0100 2.049 GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO EM EDUCAÇÃO / 2301 12 
361 0602 2.062 GESTÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA, ELETRETO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 
FONTE DE RECURSO: GEREN-1500100100 / PNATE-155300000 / 

FUNDEB-15400000, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO 
MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 

  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: ANTONIA ZILVIELY DE 
LIMA DIOGENES RIBEIRO - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 
  

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027.  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:A15BEFF9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250266 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
POLÍTICA PARA AS MULHERES DO MUNICÍPIO DE ALTO 
SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 20250266, RESULTANTE DA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE NA 
CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 
Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICA PARA AS MULHERES 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 

TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 08 122 0100 2.146 GERENCIAMENTO ADM 
E ESTRAT DO FUNDO MUNDOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
ADOLESCENTE, 08 243 0206 2.032 GESTÃO DO PROGRAMA 
PRIMEIRA INFÂNCIA NO SUAS - CRIANÇA FELIZ, 08 244 0202 
2.033 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL, 08 244 
0203 2.038 GESTÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE, 08 244 0207 2.040 
GESTÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E CADASTRO 

ÚNICO; ELEMENTO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, 1500000000 
RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS, CONSIGNADO 
NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 

DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
  

ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: DEBORAH THAYNA 
AMANCIO CARNEIRO ARAUJO - SECRETÁRIA MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E POLÍTICA PARA AS MULHERES. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027. 
  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:9F1A37B9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20250267 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
ALTO SANTO TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20250267, RESULTANTE DA PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. PE-020/2025-GM/SRP, COM BASE NA 
CONFORMIDADE COM O QUE PRECEITUA A LEI FEDERAL 
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Nº Lei 14.133/2021 E SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
SUJEITANDO-SE OS CONTRATANTES ÀS SUAS NORMAS E 

ÀS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A SEGUIR AJUSTADAS. 
  
ÓRGÃO LICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: OS RECURSOS NECESSÁRIOS 
AO ATENDIMENTO DAS DESPESAS DECORRENTES DESTE 
INSTRUMENTO NO PRESENTE EXERCÍCIO FINANCEIRO 
TÊM COMO FONTE A SEGUINTE DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 3001 10 122 0100 2.098 GERENCIAMENTO 
ADMINISTRATIVO E ESTRATÉG. DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE / 3001 10 301 0400 2.101 GESTÃO DOS 
SERVIÇOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA / 3001 10 320 403 2.107 
GESTÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR, 
ELETRETO DE DESPESAS: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS PESSOA JURÍDICA, FONTE DE RECURSO: 

1500100200, CONSIGNADO NO ORÇAMENTO MUNICIPAL DE 
2026. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS 
VEÍCULOS DIVERSOS PERTENCENTES OU VINCULADOS À 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ALTO SANTO, 
DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

PREVISTOS NO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DESTE 
EDITAL.  
  
CONTRATADO(A): H C DE LIMA SERVIÇOS UNIPESSOAL 
LTDA 
  
ASSINA PELO(A) CONTRATADO(A): HENRIQUE CANDIDO 
DE LIMA 
  

ASSINA PELO(A) CONTRATANTE: RITA DE CASSIA 
CHAGAS BEZERRA - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
  
A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E 

EXECUÇÃO DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 
correspondente ao período de 22/09/2026 a 22/09/2027. 
  

Publicado por: 
Socorro Alves Lima 

Código Identificador:37EEDE39 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APUIARÉS 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 0092025CEFME 
 

EXTRATO DO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Apuiarés-CE, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ. sob o número 
07.438.468/0001-01, com sede na Avenida Gomes da Silva, nº 99 - 
Centro - CEP: 62.630-000, Apuiarés-CE. CONTRATADO: P2 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA com endereço à 

Rua Dulce Maria G. Firmeza nº 129 - Bairro - Loteamento Presídio - 
Cep: 61.700-000 - Aquiraz-Ceará, inscrito no CNPJ sob o nº 
05.162.341/0001-87 e Inscrição Municipal sob o nº 223. OBJETO: 
Constitui objeto deste termo de aditivo a prorrogação de prazo 
contratado originalmente da Concorrência Eletrônica Nº 
0092025CEFME, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE ESCOLA 
DE TEMPO INTEGRAL COM 13 SALAS DE AULA NO 

MUNICÍPIO DE APUIARÉS/CE. PRAZO: Ao prazo inicial 
contratado fica acrescido 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura deste instrumento. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021 e suas alterações posteriores. DATA 

DO ADITIVO: Apuiarés, 01 de setembro de 2026. SIGNATÁRIOS: 
José Solon Bezerra dos Santos Junior - Ordenador Geral de Despesas 

e P2 ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA - Paulo 
Cesar Evangelista - Sócio Administrador. 

  
Apuiarés-CE, 01 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ SOLON BEZERRA DOS SANTOS JUNIOR 
Ordenador Geral de Despesas 
  

Publicado por: 
Francisco Josemar Pereira Peres 

Código Identificador:2AA47647 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARATUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO CONTRATUAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

N° 006/2026 
 
MUNICÍPIO DE ARATUBA/CE – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
OBRAS E URBANISMO. EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE 
INSTRUMENTO CONTRATUAL N° 2026.09.21.02. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NOS TRECHOS: TRECHO 

SANTO ANTÔNIO - CALEMBRE (ZONA RURAL); TRECHO 

CAIANA - POSTO DO RAIMUNDINHO (ZONA RURAL) E 

TRECHO BAIXA GRANDE - CE 065 (ZONA RURAL) NO 
MUNICÍPIO DE ARATUBA-CE, CONFORME MAPP 3231. 
CONTRATADA: COPA ENGENHARIA LTDA - CNPJ N º 
02.200.917/0001-65. VALOR GLOBAL: R$ 4.628.450,12 

(QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E VINTE E OITO MIL, 

QUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS E DOZE 
CENTAVOS). FUNDAMENTO LEGAL: LEI Nº. 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 21/09/2026 À 21/05/2027. SIGNATÁRIOS: PELA 
CONTRATANTE: FRANCISCO JOSÉ BELARMINO MARTINS. 
PELA CONTRATADA: EDUARDO AGUIAR BENEVIDES. 
ARATUBA/CE, 21 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:381CE904 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 006/2026 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 
PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NOS TRECHOS: TRECHO 
SANTO ANTÔNIO - CALEMBRE (ZONA RURAL); TRECHO 

CAIANA - POSTO DO RAIMUNDINHO (ZONA RURAL) E 
TRECHO BAIXA GRANDE - CE 065 (ZONA RURAL) NO 
MUNICÍPIO DE ARATUBA-CE, CONFORME MAPP 3231. 
FONTE DE RECURSO: DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501. 
0501 26.782.0501.1.009.0000 – PAVIMENTAÇÃO, AMPLIAÇÃO 
E MELHORIA DA MALHA RODOVIÁRIA MUNICIPAL – 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.00 – OBRAS E 
INSTALAÇÕES - FONTE DE RECURSO: 1.701.0000.00 – 
OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU REPASSES 

DOS ESTADO. BASE LEGAL: Lei n° 14.133 de 1º de abril de 
2021. EMPRESA VENCEDORA: COPA ENGENHARIA LTDA - 

CNPJ N º 02.200.917/0001-65. VALOR GLOBAL: R$ 

4.628.450,12 (QUATRO MILHÕES, SEISCENTOS E VINTE E 

OITO MIL, QUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS E 
DOZE CENTAVOS). Por atender as exigências do edital e ofertar 
preço compatível com os praticados pelo Mercado. Proferida a 
adjudicação do objeto da licitação a empresa vencedora, o 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO, 
HOMOLOGOU o procedimento licitatório. Aratuba/CE, 21 de 
Setembro de 2026.  
  

FRANCISCO JOSÉ BELARMINO MARTINS - 
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo.  
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Publicado por: 
Rilmaiane Souza de Araújo 

Código Identificador:04EA7088 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARNEIROZ/CE, O Agente de Contratação no uso das suas 
atribuições em atendimento ao §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, 
torna público para conhecimento dos interessados, o presente AVISO 
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 2026.09.17.01 para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIGITALIZAÇÃO E 

ARQUIVAMENTO DE DOCUMENTOS, BEM COMO SERVIÇOS 
DE APOIO ADMINISTRATIVO, DESTINADOS A ATENDER ÀS 
DEMANDAS DE FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO DE 
ARNEIROZ/CE a fim de obter propostas adicionais. As condições 
gerais e outros se encontram disponíveis no site 
https://www.arneiroz.ce.gov.br/. As empresas interessadas deverão 
encaminhar a sua Proposta de Preços ao Setor de Licitação até o dia 
30 de setembro das 2026 às 13:00hs para o e-mail 

licitacaoarneiroz@gmail.com ou entregar na sala do Setor de 
Licitação na Praça Joaquim Felipe, n° 15, Bairro Centro, Cidade 
Arneiroz/CE, no horário de expediente do órgão de 08:00hs ás 
13:00hs de Segunda-feira a Sexta-feira. 
  
Arneiroz/CE, 23 de setembro de 2026. 
  

FRANCISCO WALLACY PEDROZA DE SOUSA 
Agente de Contratação. 
 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:58F4A678 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
O Fundo Municipal de Educação do Município de Arneiroz, torna 
público o extrato do instrumento Contratual de N°2026.09.16.01, 

resultante do Pregão Eletrônico nº 2026.07.01.01. 
  
UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS 

DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICIPO DE ARNEIROZ/CE. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DOTAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
12.361.0231.2.065.0000 – MANUTENÇÃO-AÇÃO 

JUDICIAL-PRECATÓRIOS-40% 

  
ELEMENTO DE DESPESA: 2.544.0000.00-Recursos de 
Precatórios do FUNDEF-Recursos de Exercícios Anteriores. 
  
Nº LICITANTE / VENCEDOR LOTES  VALOR  VALOR EXTENSO 

1 E A DE SOUZA LTDA 1 e 2 R$ 87.209,92 

oitenta e sete mil e duzentos e 

nove reais e noventa e dois 
centavos 

  
Totalizando em valor de R$ 87.209,92 (oitenta e sete mil e duzentos e 

nove reais e noventa e dois centavos) 
  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Contado da assinatura do contrato e 
terá o prazo 12 (doze) meses. 
  
ASSINA PELA CONTRATANTE: Jose Gomes Nogueira Da Silva 

– Ordenador de Despesas Fundo Municipal de Educação 
  

ASSINA PELA CONTRATADA: Eudinário Araújo De Souza – 
Representante Legal 

  
Arneiroz/CE, 16 de setembro de 2026 
  

JOSE GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 
Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:E2DA85B3 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSARÉ 

 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1. 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE DO 
MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações 
apresentadas no Edital Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) 
licitante(s)DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTD inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 
classificado(a) no(s) LOTE ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no 

valor global de R$ 20.919,60 (vinte mil novecentos e dezenove reais e 
sessenta centavos), de conformidade com o Mapa Comparativo de 
Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 –Armando Gois de Lima Junior- 
Ordenador(a) de Despesas daSecretaria Municipal de Agricultura e 
Meio Ambiente. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:B24B5AC2 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

RECEBIMENTO DE LICENÇA 
 

Recebimento de Licença 
Título: SECRETARIA DAS CIDADES 
Torna público que recebeu da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Assaré a LICENÇA DE INSTALAÇÃO para 
SECRETARIA DAS CIDADES, localizado no Distrito do Amaro, 
município de Assaré, com validade de dois anos. Foi determinado o 
cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 
Licenciamento. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:8A256ED7 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

RECEBIMENTO DE LICENÇA 
 
Recebimento de Licença 

Título: JOAO NUNES DA SILVA 
Torna público que recebeu da Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Assaré a LICENÇA UNICA para JOAO NUNES DA 
SILVA, localizado no Distrito de Genezaré, município de Assaré, com 
validade de dois anos. Foi determinado o cumprimento das exigências 
contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento. 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               11 
 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:8DC78C1D 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 
 
Requerimento de Licença 
Título: SECRETARIA DAS CIDADES 

Torna público que requereu a Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Assaré a LICENÇA DE INSTALAÇÃO para 
SECRETARIA DAS CIDADES com atividade SISTEMA DE 
ABASTECIMENTO DE AGUA COM ETA CONVENCIONAL. 
Localizado no Distrito do Amaro, município de Assaré. Foi 
determinado o cumprimento das exigências contidas nas Normas e 
Instruções de Licenciamento. 
  

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:CE3462E1 

 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 

PESCA 

REQUERIMENTO DE LICENÇA 
 

Requerimento de Licença 
Título: JOAO NUNES DA SILVA 
Torna público que requereu a Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente de Assaré a LICENÇA ÚNICA para JOAO NUNES DA 
SILVA com atividade CRIACAO DE ANIMAIS SEM ABATE 
(AVICULTURA). Localizado no Distrito de Genezaré, município de 
Assaré. Foi determinado o cumprimento das exigências contidas nas 
Normas e Instruções de Licenciamento 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:717D1D66 

 
SECRETARIA DE OBRAS E  

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ - CE., conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 
COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 
ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 
conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 –Mateus Ferreira Alencar- Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:F8812D81 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 
conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 
COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 

ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 
conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 
14.133/21 –Regina Alice Ferreira Furtado- Ordenador(a) de Despesas 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Data:23 de Setembro de 2026 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:8D049B4B 

 
SECRETARIA MUNIC. DA MULHER E JUVENTUDE 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DA MULHER E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE 

ASSARÉ - CE., conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 
COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 
ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 
conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 

14.133/21 –Maria Valdeniza da Costa Dias- Ordenador(a) de 
Despesas da Secretaria Municipal da Mulher e Juventude. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:BC015CAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO.PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 
conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 

COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 
ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 
conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 
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14.133/21 – José Flávio Onofre Paiva - Ordenador(a) de Despesas 
daProcuradoria Juridica do Municipio. 

  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:942B2DA6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO 
MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações 
apresentadas no Edital Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) 
licitante(s)DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTD inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 

classificado(a) no(s) LOTE ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no 
valor global de R$ 20.919,60 (vinte mil novecentos e dezenove reais e 
sessenta centavos), de conformidade com o Mapa Comparativo de 
Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 –José Flávio Onofre Paiva- 
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal Administração e 
Finanças. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:1B1D555D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1. 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 

TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DO 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., 
conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 
COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 
ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 

conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 
14.133/21 –José Flávio Onofre Paiva- Ordenador(a) de Despesas da 
Secretaria Municipal de Governo - Gabinete Prefeito. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:3233EE59 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1. 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO, DESPORTO E LAZER 
DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações 

apresentadas no Edital Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) 
licitante(s)DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTD inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 
classificado(a) no(s) LOTE ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no 
valor global de R$ 20.919,60 (vinte mil novecentos e dezenove reais e 
sessenta centavos), de conformidade com o Mapa Comparativo de 
Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 –Antônio Almeida de Santana- 

Ordenador(a) de Despesas daSecretaria Municipal de Cultura, 
Turismo, Desp. Lazer. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:9DAAC38F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO 

ESPORTE E LAZER 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.27.2 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.08.27.2.Objeto:Aquisição de veículo tipo pick-up para a 
Secretaria Municipal de Cultura , Esporte e Turismo de Assaré, O 

transporte será usado exclusivamente para suporte a translato da 
equipe da secretaria de cultura diante de suas ações, no apoio logístico 
a visitas técnicas a comunidades rurais, pontos de cultura, comunidade 
indígenas e quilombolas, suporte para eventos, translato de secretário 
e equipe para fóruns, eventos e conferências de cultura a nível 
estadual e nacional. Visitas a fazedores de cultura, mapeament, 
conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)TERRA DO 

SOL COMERCIO DE VEICULOS LTDA inscrito no CNPJ nº 
17.161.125/0001-04 classificado(a) no(s) LOTE ÚNICO – VEÍCULO 
TIPO PICK UP, no valor global de R$ 135.000,00 (cento e trinta e 
cinco mil reais), de conformidade com o Mapa Comparativo de 
Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 –Antônio Almeida de Santana- 
Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de Cultura, 
Turismo, Desp. Lazer. 

  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:EC145AFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1. 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto:CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ASSARÉ - 
CE., conforme especificações apresentadas no Edital 
Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) licitante(s)DAGER 
COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTD 
inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 classificado(a) no(s) LOTE 
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ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no valor global de R$ 20.919,60 
(vinte mil novecentos e dezenove reais e sessenta centavos), de 

conformidade com o Mapa Comparativo de Preços acostado aos 
autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação na forma da Lei nº 
14.133/21 –Noemita Rodrigues da Silva- Ordenador(a) de Despesas 
da Secretaria Municipal de Educação. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:6FD0777B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.03.30.1 
 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº2026.03.30.1.Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVO NA EXECUÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 
FISCAL TRIBUTARIA AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS (EFD-REINF), COM 
TRANSMISSAO DO DCTFWEB/ MIT, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE ASSARÉ - CE., conforme especificações 
apresentadas no Edital Convocatório.Licitante(s) Vencedor(es):o(s) 
licitante(s)DAGER COSTA CONSULTORIA ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTD inscrito no CNPJ nº 12.782.123/0001-00 
classificado(a) no(s) LOTE ÚNICO - ASSESSORIA TÉCNICA , no 
valor global de R$ 20.919,60 (vinte mil novecentos e dezenove reais e 
sessenta centavos), de conformidade com o Mapa Comparativo de 
Preços acostado aos autos. Adjudico e Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 –Maria Wilcassy Garcia Alves- 

Ordenador(a) de Despesas daSecretaria Municipal do Trabalho e 
Assistência Social. 
  
Data:23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Maria Vanusa de Alcântara 

Código Identificador:CE664D3F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARBALHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBINETE E 

RECURSOS HÍDIRCOS 

PORTARIA Nº 09.09.004/2026 
 

Portaria Nº 09.09.004/2026 de 09 de setembro de 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE MEMBROS 
DA CÂMARA TÉCNICA DO CONSELHO 
MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, 
NA FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE BARBALHA, 
ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições legais, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipal. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º. Nomear a câmara técnica do COMDEMA, que é 
necessária para assegurar a regularidade dos trabalhos, bem como 

conferir publicidade e validade aos atos praticados no âmbito do 
COMDEMA, especialmente no que se refere às análises, discussões e 
encaminhamentos de matérias de natureza técnica e ambiental 
submetidas ao conselho. 
  

Art. 2º. Ficam designados os seguintes servidores para compor a 
câmara técnica mencionada no artigo anterior e suas respectivas 

funções, quais sejam: 
  
a) Weber Andrade Girão e Silva - AQUASIS 
b) José Arnaldo da Silva - ICMBio 
c) José Gilsimar de Oliveira e Gonçalves – ONG Corrupio 
Art. 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
revogando-se as disposições em contrário. 
  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura de Barbalha, em 09 de setembro de 2026. 
  

ARÔDO DE CASTRO MACÊDO 
Secretário de Meio Ambiente e Recursos Hídricos. 

 

Publicado por: 
Romeu Alencar Dos Santos 

Código Identificador:EE3F5972 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARROQUINHA 

 

GABINETE  

CONTRATO DE COMODATO Nº 001/2026 

 
CONTRATO DE COMODATO QUE, ENTRE SI, 
CELEBRAM A SAFE CONSIG TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO LTDA E O MUNICÍPIO DE 
BARROQUINHA 

  
A SAFE CONSIG TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, 
com sede na Rua Manoel de Oliveira Ramos, n.º 205 – Sala 402 e 403 

– Edifício André Maykot – Estreito, em Florianópolis/SC, CEP 
88.075-120, tel. (48) 3030-0404, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.935.427/0001-51, representada pelo sócio proprietário SR. 

RODRIGO PORTELA, portador do RG nº 2002009010391/SSPDC-
CE e CPF nº 060.990.343-82, doravante simplesmente denominado 
COMODANTE e o MUNICÍPIO DE BARROQUINHA com sede 
na Rua Lívio Rocha Veras, 549, Centro, Barroquinha/CE, CEP 
62410-000, CNPJ23.478.597/0001-80, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal, Sr JAIME VERAS SILVA FILHO, CPF nº 
362.647.763-00, doravante simplesmente denominado 
COMODATÁRIO, resolvem, por este Instrumento, celebrar o 
presente Contrato de Comodato pelas seguintes cláusulas e condições: 
  

DO OBJETO 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente comodato tem como objeto o 

licenciamento de Uso do Artemis – Sistema Eletrônico, via Internet, 
de Reserva de Margem e Controle de Consignações, com desconto em 
Folha de Pagamento, de propriedade do COMODANTE, que tem por 
objetivo possibilitar o controle efetivo da realização de descontos em 
folha de pagamento dos servidores, aposentados e pensionistas do 
COMODATÁRIO. 
  
Parágrafo Primeiro – Para fins de definição neste instrumento, o 
termo SISTEMA se refere ao Artemis. 

  
Parágrafo Segundo – A cessão do Licenciamento de Uso do 
SISTEMA permite ao COMODANTE o desenvolvimento e 
execução de serviço de recuperação de crédito, de acordo com 
práticas e políticas que visam reduzir a inadimplência e o 
endividamento dos servidores públicos do COMODATÁRIO como 
mecanismo de controle e melhor execução dos serviços, permitindo 
alongamentos de contratos, descontos parciais e a atualização do 

empréstimo consignado, respeitando a movimentação do vínculo 
realizado pelo órgão e a regulamentação interna das consignações do 

COMODATÁRIO. 
  
Parágrafo Terceiro – Neste ato contratual, o COMODATÁRIO 

declara que o Artemis foi contratado de forma exclusiva para 
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administrar e controlar os créditos consignados dos servidores, 
aposentados e pensionistas do COMODATÁRIO. 

  

DA COMPETÊNCIA DAS PARTES 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - Compete ao COMODANTE: 
  
a) garantir a disponibilidade do SISTEMA; 
b) garantir a integridade, sigilo e segurança dos dados, inclusive a 
execução e guarda de cópias de segurança de dados e sistemas. 

Garantir igualmente a impossibilidade de uso das informações para 
outros propósitos não previstos no presente Contrato de Comodato; 
  
c) disponibilizar versões atualizadas do SISTEMA, cujas 
implantações deverão ser programadas em conjunto com o 
COMODATÁRIO; 
  
d) manter o COMODATÁRIO informado de qualquer alteração de 

rotinas do SISTEMA; 
  
e) firmar contrato de Cessão do Licenciamento de Uso do SISTEMA 

com as instituições financeiras, comerciais e/ou assistenciais para 
atividade de reserva de margem e controle de consignações; 
  
f) manter o COMODATÁRIO informado de eventuais problemas no 
sítio da Internet, que possam causar interrupção do uso do SISTEMA; 

  
g) informar ao COMODATÁRIO, com antecedência, eventual 
manutenção do SISTEMA ou no sítio da internet onde está 
hospedado; 
  
h) promover o treinamento dos usuários indicados pelo 
COMODATÁRIO; conforme CLÁUSULA QUARTA deste 
instrumento; 
  

i) fornecer suporte técnico ao COMODATÁRIO na utilização do 
SISTEMA em horário comercial, nos dias úteis das 9 horas às 12 
horas e das 14 horas às 17horas, horário de Brasília; 
  
j) o prazo para atendimento às solicitações realizadas pelo 
COMODATÁRIO será, via de regra, de 4 (quatro) horas, nunca 
devendo exceder 48 (quarenta e oito) horas quando a solicitação não 
envolver mudanças estruturais no sistema informatizado ou de 

estrutura física; 
  
k) no caso de mudanças estruturais no SISTEMA ou de estrutura 
física deverá ser observado um cronograma definido em conjunto 
entre as partes, sendo o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias 
para solução; 
  
l) fornecer tempestivamente as informações a serem lançadas na folha 

de pagamento do COMODATÁRIO, em cronograma preestabelecido 
entre ambas as partes; 
  
m) manter uma infraestrutura adequada com certificado digital para 
garantir a segurança e integridade dos dados para o ambienteem que 
será instalado o SISTEMA; 
  
n) obedecer criteriosamente ao cronograma estabelecido pelo 

COMODATÁRIO, visando não gerar atrasos no processo de geração 
da folha de pagamento; 
  
o) garantir que as consultas à margem consignável de clientes serão 
restritas aos interessados em consignar crédito; 
  
p) orientar, prestar consultoria, prevenir e solucionar possíveis 
fraudes, administrar e buscar soluções em processos administrativos 

e/ou judiciais que tenham sua origem nas consignações em folha de 
pagamento, bem como manter o COMODATÁRIO 

permanentemente informado; 
  
q) antes do início do contrato: 
  

q.1) definir expressamente quais são as Informações mínimas a serem 
compartilhadas pelo COMODATÁRIO, necessárias ao perfeito 

funcionamento do sistema Artemis; 
q.2) detalhar expressamente o procedimento de envio e recebimento 
de informações sobre as averbações realizadas, bem como de seus 
logs; 
q.3) detalhar, em parceria com o COMODATÁRIO, as informações 
a serem armazenadas em logs, permitindo a identificação unívoca do 
evento, quando e onde ocorreu, além dos registros e usuários 
envolvidos. 

r) ao final do contrato: 
  
r.1) entregar ao Município todas as informações relativas ao 
COMODATÁRIO mantidas no Sistema Artemis, de forma que seja 
possível recuperar as informações das consignações já realizadas; 
r.2) entregar ao Município todos os registros de logs de transações 
ocorridas durante a vigência deste instrumento contratual; 
  

r.3) remover todos os dados do COMODATÁRIO de seu datacenter, 
de forma a diminuir os riscos de acessos indevidos e vazamento de 
informações; 
  
r.4) o prazo para o descarte das informações no Sistema Artemis 
deverá ser de 90 (noventa) dias, contado do fim da vigência deste 
Contrato de Comodato; ou, em caso de rescisão contratual antes do 
fim da vigência, em até 90 (noventa) dias, contados do fim dos 

descontos dos contratos já averbados até o momento da rescisão. 
Antes do descarte, todas as informações do Sistema Artemis deverão 
ser enviadas para carga e conferência nos Sistemas de Gestão de 
Pessoas do Município. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - Compete ao COMODATÁRIO: 
a) efetuar a gestão e uso do SISTEMA; 
  
b) manter os dados cadastrais do SISTEMA, das empresas 

consignatárias, usuários e respectivos perfis de acesso, conforme 
detalhado no Descritivo Funcional; 
  
c) compartilhar, para a operação do Artemis, os seguintes dados dos 
servidores: 
  
c.1) matrícula; 
  

c.2) nome; 
  
c.3) CPF; 
  
c.4) identidade; 
  
c.5) estabelecimento; 
  

c.6) órgão; 
  
c.7) margem; 
  
c.8) data de nascimento; 
  
c.9) data de admissão; 
  

c.10) data-fim do contrato; 
  
c.11) vínculo do servidor com o Órgão; 
  
c.12) local de trabalho; 
  
c.13) código do desconto; 
  

c.14) valor do desconto previsto. 
  
d) executar rotinas periódicas de integração entre o SISTEMA e o 
Sistema de Folha de Pagamento em vigor no COMODATÁRIO, 
conforme também detalhado no Descritivo Funcional; 
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e) alimentar o SISTEMA com todas as informações necessárias para 
a sua devida utilização, tais como cadastro de empresas consignatárias 

com respectivos códigos de verbas de desconto, cadastro de 
órgãos/secretarias, cadastro de matrículas e de margens de servidores, 
e de contratos existentes; 
  
f) responsabilizar-se por utilizar o SISTEMA de acordo com o que 
estabelecem as normas contidas no Descritivo Funcional, ou seja, em 
consonância com as especificações técnicas, funcionalidades e 
operação do SISTEMA, bem assim com estrita observância das 

disposições legais e dos bons costumes; 
  
g) observar rigorosamente as normas contidas no Descritivo 

Funcional, relativas à segurança do SISTEMA, o seu escopo de 
utilização e os procedimentos que devem ser adotados no caso de 
ocorrer necessidade de alterações no mesmo; 
h) permitir a troca de informações online nos sistemas das 
consignatárias e o sistema Artemis tendo como objetivo de facilitar a 

integração das consignatárias com Sistema Artemis, uma vez que, ele 
permite que as consultas e operações sejam realizadas no sistema da 
consignatária que automaticamente solicita a requisição no Artemis; 
  
i) promover, sempre que necessário, a fiscalização documental e 
digital relativa ao presente Contrato de Comodato; 
  
j) ceder, emprestar ou dar em sub-comodato, no todo ou em parte, o 

SISTEMA objeto do presente contrato, sem a prévia e expressa 
anuência do COMODANTE. 
  
DO TREINAMENTO  
CLÁUSULA QUARTA - O treinamento, disposto na CLÁUSULA 
SEGUNDA, alínea "h”, deste Instrumento, é o processo de 
transferência de conhecimento para os usuários do SISTEMA para 
que estes possam operá-lo corretamente e será ministrado pela SAFE 

CONSIG – ou por terceiros indicados por ela com a mesma perfeição 

técnica, em conformidade com o Descritivo Funcional. 
  
Parágrafo Primeiro – O treinamento ocorrerá sem ônus para o 
COMODATÁRIO e será realizado à distância, podendo ser por meio 
de vídeo conferência, via web, tele aulas gravadas ou outros meios 
que possibilitem a capacitação, sem que haja a necessidade do 
treinamento presencial. 
  

Parágrafo Segundo – Não há limite de participantes para o 
treinamento, nem horário fixo estabelecido, podendo ser ministrado 
no dia e hora da conveniência do USUÁRIO e do COMODANTE. 
Caso o COMODATÁRIO, por algum motivo, perca o treinamento, 
poderá remarcá-lo até o limite de três vezes. Ultrapassando este limite 
de remarcação, o treinamento só será marcado mediante autorização e 
disponibilidade do COMODANTE. 
  

Parágrafo Terceiro – Presume-se que os participantes do 
treinamento – usuários do SISTEMA – possuem conhecimento 
profissional suficiente sobre os negócios do empréstimo consignado e 
sobre os dados que serão imputados no SISTEMA. 
  
Parágrafo Quarto – O treinamento para as consignatárias não 
financeiras será realizado separadamente do treinamento das 
consignatárias financeiras, sempre realizado à distância. 

  
Parágrafo Quinto – O treinamento para as consignatárias que não 
estejam credenciadas e cadastradas ao COMODATÁRIO no 
momento da implantação do SISTEMA, deverá ser agendado com o 
departamento comercial do COMODANTE, que verificará 
possibilidade de agendamento de dia e hora para sua realização, 
sempre realizado à distância. 
  

DO VALOR 
  
CLÁUSULA QUINTA - Este Contrato não implica desembolso, a 
qualquer título, presente ou futuro. 
  

DA EXCLUSIVIDADE 
  

CLÁUSULA SEXTA - A administração da margem financeira 
consignável em folha de pagamento dos servidores do 

COMODATÁRIO passa a ser realizada de forma exclusiva pelo 
COMODANTE, no limite do processamento dos dados de todas as 
operações relacionadas aos descontos facultativos e consignados em 
folha de pagamento, através de sistema informatizado para geração 
automática de reserva de margem, averbações e manutenção de 
lançamentos para o sistema de folha de pagamento do 
COMODATÁRIO, em consonância com a legislação que rege a 
matéria, em conformidade com os termos deste CONTRATO e 

durante o período da sua vigência. 
  
DA VIGÊNCIA  
CLÁUSULA SÉTIMA - O COMODATÁRIO utilizará o 
SISTEMA, gratuitamente e para o fim previsto na Cláusula Primeira, 
pelo período de 60 (sessenta) meses,contados a partir da assinatura 
deste instrumento. 
  

Parágrafo Primeiro – A gratuidade supracitada não se estende às 
consignatárias financeiras conveniadas pelo COMODATÁRIO. 
  
CLÁUSULA OITAVA - Durante o período de vigência do presente 
instrumento, o COMODANTE será responsável pelos bens 
necessários ao uso do SISTEMA, conforme especificações contidas 
no Descritivo Funcional, bem como pelos custos e despesas relativas 
à manutenção do programa de computador, cujo licenciamento de uso 

constitui o objeto do presente Contrato de Comodato. 
  

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
  
CLÁUSULA NONA- É permitida a extinção do contrato nos termos 
do artigo 581 do Código Civil, bem como em caso de 
descumprimento pelo COMODATÁRIO de qualquer de suas 
cláusulas ou condições, após ser concedida, por escrito, oportunidade 
de solução dentro do prazo de 90 (noventa) dias da data da respectiva 

notificação. 
  
Parágrafo Primeiro – O contrato poderá ainda ser extinto em 
decorrência das hipóteses previstas nos artigos 137 (no que couber), 
138, da Lei 14.133, de 1º abril de 2021, mediante notificação prévia, 
na qual será concedida oportunidade de solução dentro do prazo de 90 
(noventa) dias da data da respectiva notificação. 
  

Parágrafo Segundo – Considerar-se-á extinto o presente contrato, 
oportunidade em que o COMODANTE poderá vetar a utilização do 
SISTEMA, independentemente de qualquer notificação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 
a) não cumprimento, por parte do COMODATÁRIO, de qualquer 
cláusula ou condição prevista neste contrato; 
b) se o COMODATÁRIO vier a utilizar o SISTEMA para finalidade 
diversa daquela prevista na Cláusula Primeira. 

  
Parágrafo Terceiro – No caso de extinção do contrato por vontade 
do COMODANTE, esteobriga-se a repassar todos os dados e 
informações relativas às operações ou serviços das 
CONSIGNATÁRIAS, registradas no Sistema, no prazo de até 90 
(noventa) dias contados a partir do término do prazo de solução 
previsto no caput desta cláusula. 
  

Parágrafo Quarto – Em caso de rescisão por interesse do 
COMODATÁRIO, o COMODANTE permanecerá operando até o 
fim dos descontos dos contratos já averbados até o momento da 
rescisão. 
  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
CLÁUSULA DÉCIMA- A comunicação entre o COMODATÁRIO 

e o COMODANTE será realizada mediante troca de arquivos em 
formato texto, com periodicidade a ser negociada entre as partes. 
  
CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA- O presente instrumento de 
comodato não enseja a criação de qualquer vínculo trabalhista entre o 
COMODATÁRIO e o COMODANTE. 
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CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - O presente instrumento poderá 
ser denunciado a qualquer tempo e por qualquer das partes, desde que 

a interessada manifeste expressamente e por escrito sua intenção de 
fazê-lo, respeitando os prazos e condições estabelecidos na Cláusula 
Nona deste instrumento. 
  
DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- Aplica-se à execução do 
presente Contrato de Comodato as normas disciplinares do Código 
Cível Brasileiro, a Lei 14.133/2021, e as demais legislações aplicáveis 

à espécie, no que couber. 
  
CLÁUSULA DÉCIMAQUARTA- As partes deverão observar as 
disposições da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais, quanto ao tratamento dos dados pessoais 
dos servidores ativos, aposentados e pensionistas, em especial quanto 
a finalidade e boa-fé na utilização de suas informações pessoais para 
consecução dos fins a que se propõe o presente convênio de concessão 

de crédito consignado. 
  
Parágrafo Primeiro - O COMODATÁRIO figura na qualidade de 
Controlador dos dados quando fornecidos AO COMODANTE para 
tratamento, sendo este enquadrado como operador dos dados. O 

COMODANTE será Controlador dos dados com relação a seus 
próprios dados e suas atividades de tratamento. 
  

Parágrafo Segundo – As partes estão obrigadas a guardar o mais 
completo sigilo por si, por seus empregados ou prepostos, nos termos 
da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, cujo teor 
declara ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, 
informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, 
manuseados ou que, por qualquer forma ou modo, venham tomar 
conhecimento ou ter acesso, em razão deste Contrato de Comodato, 
ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua 
divulgação indevida e/ou descuidada ou de sua incorreta utilização, 

sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da lei. 
Parágrafo Terceiro - Além das obrigações relacionadas no parágrafo 
anterior, são obrigados ainda a observar e cumprir a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD), incluindo, mas não se limitando a: 
  
a) garantir que os dados foram e serão obtidos de forma lícita, com 
base legal apropriada nos termos da LGPD, inclusive para fins de 
compartilhamento ou tratamento inerentes ao escopo e para fins deste 

Contrato de Comodato; 
  
b) possuir sistemas que garantam que a utilização dos dados seja 
realizada de acordo com a LGPD, observando, quando aplicável, a 
manifestação quanto à revogabilidade do consentimento feita pelo 
titular dos dados; 
  
c) adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer 
forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
  
d) manter avaliação periódica do tratamento para garantir a segurança 
e qualidade do objeto deste Contrato de Comodato; 
  
e) em caso de incidente de segurança, realizar as comunicações 

necessárias aos órgãos reguladores e aos Titulares e adotar as medidas 
necessárias para identificar e remediar as causas do incidente de 
segurança; 
  
f) responsabilizar-se pelo atendimento das solicitações dos titulares e 
solicitações decorrentes de Lei no que diz respeito aos dados que 
coletar e/ou tratar para fins de execução do contrato; 
  

g) responder pelas demandas e pelas perdas e danos que causar à outra 
Parte, aos Titulares ou a terceiros, que tenham sido causados em 
decorrência da coleta, do uso ou do fornecimento de dados pessoais 
no âmbito deste Contrato de Comodato ou de seu uso em desacordo 
com este Contrato ou com a Lei, ou ainda em decorrência de 
incidentes de segurança sob a sua responsabilidade. 
  

Parágrafo Quarto - O COMODANTE obriga-se a guardar sigilo 
sobre os dados registrados no SISTEMA relativos aos servidores do 

COMODATÁRIO. 
  
a) A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade, devidamente 
comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades 
previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que 
tratam desse assunto, podendo até culminar na extinção do 
CONTRATO firmado entre as PARTES. Nesse caso, a 
COMODANTE estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento de 

todos os danos sofridos pelo COMODATÁRIO. 
  

DA PUBLICIDADE 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- Caberá ao Município a 
publicação do extrato deste instrumento conforme as diretrizes 
previstas pela Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 
  

DO FORO 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - As questões decorrentes da 
execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, 
no foro de cidade deBarroquinha/CE, com exclusão de qualquer outro 
foro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no 
artigo 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal. 

Barroquinha- 27 de agosto de 2026. 
  

MUNICÍPIO DE BARROQUINHA 
Comodatário 
  

SAFE CONSIG TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 
Comodante 
  

Testemunhas: 
  
______________________________________ 

Nome: 

___________________________________ 

Nome: 

CPF: CPF: 

Publicado por: 
Francisco Leandro de Sousa Costa 
Código Identificador:C4F8EB05 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOROZINHO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE ADESÃO 
 

EXTRATO DA ADESÃO Nº 007/2026-AD-SETAS 
  

EXTRATO DA ADESÃO Nº 023/2025-AD-DIV DA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260274, oriunda do PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 017/2026-SECULT/SRP, gerenciado pela 
Secretaria de Cultura e Turismo do Município de Limoeiro do 
Norte/CE. 
  
ÓRGÃO ADERENTE: O MUNICÍPIO DE CHOROZINHO, 
Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público, através do 
Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de 
Chorozinho, neste ato representado pelos seus respectivos 

ordenadores de despesas. 
  
FORNECEDORES: IDS SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA - CNPJ 
N° 21.750.612/0001-71. 
  
VALOR GLOBAL DA ADESÃO: R$ 655.000,00 (SEISCENTOS E 
CINQUENTA E CINCO MIL REAIS). 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: da data da assinatura por um período 

de 12 (doze) meses. 
  
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
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SERVIÇOS 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA 
PROJETOS 

ATIVIDADES 
ELEMENTO 

DE DESPESAS 

Gerenciamento da Secretaria 

de Trabalho e Assistência 

Social (OCA-NE) 

0901 - Secretaria do 

Trabalho e Assistência 

Social 

08.122.0062.2.047 3.3.90.39.00 

  
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: na Lei nº 14.133/21, na Lei Federal 
nº 14.770/2023, e no Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 
2023 e Decreto Municipal nº 030, de 27 de dezembro de 2023. 
  

FORO: Comarca de Chorozinho, Estado do Ceará. 
  
Chorozinho/CE, 16 de setembro de 2026. 
  

IGOR DA SILVA ALBANO 
Secretário do Trabalho e Assistência Social 
(Respondendo) 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:1BDDACB7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
O Município de CHOROZINHO, torna público o extrato resumido do 
contrato n.º 001.007/2026- AD – SETAS proveniente da Adesão n.º 

007/2026 – AD - SETAS cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA 

EVENTOS, DESTINADO À ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
CHOROZINHO/CE, conforme descrição a seguir: 
  
CONTRATANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

CONTRATADA: IDS SERVIÇOS E LOCAÇÃO LTDA. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O PRESENTE CONTRATO TEM 
COMO FUNDAMENTO O EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 017/2026-SECULT/SRP E SEUS ANEXOS, OS PRECEITOS DO 
DIREITO PÚBLICO, E LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 01 DE 
ABRIL 2021; LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006 E SUAS ALTERAÇÕES; NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 030 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023; E, AINDA, 
OUTRAS LEIS ESPECIAIS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO 

DE SEU OBJETO. 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 17 DE SETEMBRO 
DE 2026. 
VALIDADE DO CONTRATO: 12 (DOZE) MESES. 
VALOR GLOBAL: R$ 655.000,00 (SEISCENTOS E CINQUENTA 
E CINCO MIL REAIS). 
ORIGEM DOS RECURSOS: 0901.08.122.0062.2.047 - 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00. 

ASSINA PELA CONTRATANTE: IGOR DA SILVA ALBANO – 
SECRETÁRIO DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL(RESPONDENDO). 
ASSINA PELA CONTRATADA: ISRAEL KLIVILA DIOGENES 
SATINA. 
  
CHOROZINHO–CE, 17 DE SETEMBRO DE 2026 
  

IGOR DA SILVA ALBANO 
Secretário do Trabalho e Assistência Social(Respondendo) 

Publicado por: 
Natália Moura Girão 

Código Identificador:E03B5E28 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 

ECONÔMICO PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº DE-2026.08.27.001.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº DE-2026.08.27.001. CONTRATANTE: 
Município de Ereré/CE, por intermédio da Secretaria de 

Desenvolvimento Social e Econômico, CNPJ nº 11.418.461/0001-03. 
CONTRATADA: ALIANCA PROJETOS E CONSULTORIA 

LTDA, CNPJ nº 13.063.381/0001-08. OBJETO: Prestação de 
serviços de logística integrada para realização da excursão Caminhos 
da Fé e da Cultura, com destino a Juazeiro do Norte/CE, destinada ao 
grupo de idosos do Município de Ereré/CE, compreendendo 
alimentação, bebidas, camisas personalizadas, transporte e 
coordenação operacional. VALOR GLOBAL: R$ 63.300,00 
(SESSENTA E TRÊS MIL E TREZENTOS REAIS). VIGÊNCIA: 
De 23/09/2026 a 31/12/2026. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

1001.08.122.0003.2.060; elemento de despesa 3.3.90.39.00; fonte de 
recursos 1500000000. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei nº 
14.133/2021 e Processo de Dispensa Eletrônica nº DE-
2026.08.27.001. DATA DO INSTRUMENTO: 23/09/2026. 
SIGNATÁRIOS: José Ricardo de Sousa Silva, pela contratante, e Ana 
Paula da Silva, pela contratada. 
  

Publicado por: 
Antônio Freire Bessa 

Código Identificador:3E3C5F4B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FARIAS BRITO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
Aviso de ADJUDICAÇÃO E HomologaçãO. Concorrência n.º 
2024.12.23.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
execução de construção de creche (FNDE – CRECHE TIPO 2), 
localizada na Rua Aracy Freitas Francelino, Centro, Município de 
Farias Brito/CE, nos moldes do Termo de Compromisso n.º 
959914/2024/FNDE/CAIXA, celebrado com a União Federal, por 
intermédio do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 

representado pela Caixa Econômica Federal, conforme especificações 
apresentadas no Edital Convocatório. Licitante(s) Vencedor(es): a 
empresa CONSTRUTORA JUSTO JÚNIOR LTDA., inscrita no 
CNPJ n.º 07.266.893/0001-60, com proposta no valor global de R$ 
3.643.737,57 (três milhões seiscentos e quarenta e três mil setecentos 
e trinta e sete reais e cinquenta e sete centavos), de conformidade com 
a ata da sessão acostada aos autos. Adjudico e Homologo a presente 
Licitação na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021 – Aliomar 

Liberalino de Almeida Júnior – Ordenador(a) de Despesas do(a) 
Secretaria Municipal de Educação. Data da Homologação: 10 de 
agosto de 2025. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:133C2BDF 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
Aviso de ADJUDICAÇÃO E HomologaçãO. Concorrência n.º 
2026.06.23.1. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
execução dos serviços de pavimentação asfáltica no trecho 01 – Vila 
Umari ao Distrito de Quincuncá, e trecho 02 – Distrito de Quincuncá 
a Vila Lagoa Seca, no Município de Farias Brito/CE, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura, nos moldes do Convênio n.º 
244/2026, celebrado com a Superintendência de Obras Públicas do 

Ceará – SOP/CE. Licitante(s) Vencedor(es): a empresa CORAL 
CONSTRUTORA RODOVALHO ALENCAR LTDA., inscrita no 
CNPJ n.º 07.195.191/0001-33, com proposta no valor global de R$ 
4.448.747,93 (quatro milhões quatrocentos e quarenta e oito mil 
setecentos e quarenta e sete reais e noventa e três centavos), de 
conformidade com a ata da sessão acostada aos autos. Adjudico e 
Homologo a presente Licitação na forma da Lei Federal n.º 
14.133/2021 – Etienne Schumacher Carvalho Soares – Ordenador(a) 

de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Infraestrutura. Data da 

Homologação: 23 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:AFF2F2DF 
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SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – AVISO(S) DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO N.º 2026.08.25.2. 
O Município de Farias Brito/CE, torna público, que no(s) Aviso(s) de 
Adjudicação e Homologação da Secretaria Municipal de Educação, 
Fundo Municipal e Saúde e Secretaria Municipal de Assistência 
Social, referente(s) ao Pregão Eletrônico n.º 2026.08.25.2, publicado 
no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, n.º 4055, de 18 

de setembro de 2026, página(s) 17, ONDE SE LÊ: “2026.08.13.1”, 
LEIA-SE: “2026.08.25.2”. Mais informações: 
licitacao@fariasbrito.ce.gov.br. Farias Brito/CE, 23 de setembro de 
2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:15D6A31C 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
 
O(A) Ilmo.(a) Sr.(a) Maria Valéria Rodrigues Pereira, Ordenador(a) 
de Despesas do(a) Secretaria Municipal de Cultura, Esporte, 
Juventude e Turismo, no uso suas atribuições que lhe são conferidas 
por Lei, em cumprimento ao art. 72, parágrafo único, da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, e considerando toda a documentação que consta nos 
autos do processo administrativo Dispensa Eletrônica n.º 

2026.08.12.3, faz publicar a presente AUTORIZAÇÃO para 
contratação direta. Objeto: Contratação de serviços técnicos 
especializados de pareceristas, para função de avaliadores da 
Comissão de Seleção dos projetos inscritos nos editais da PNAB, do 
município de Farias Brito/CE, no âmbito da Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura (PNAB) – instituída pela Lei nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Favorecido: 47.044.204 
CAIO GERSON PEREIRA NUNES, inscrita no CNPJ n.º 
47.044.204/0001-98. Valor Global: R$ 7.840,00 (sete mil oitocentos 
e quarenta reais). Fundamento Legal: art. 75, II, da Lei Federal n.º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. Antônia da Penha Sena 
Pierre, Ordenador(a) de Despesas do(a) Secretaria Municipal de 
Cultura, Esporte, Juventude e Turismo. Farias Brito/CE, em 23 de 
setembro de 2026. 

Publicado por: 
Tiago de Araújo Leite 

Código Identificador:CC4050ED 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 2026.09.23.001, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 
 

RETIFICA O RESULTADO FINAL DO 
CONCURSO PÚBLICO REGIDO PELO EDITAL 
DE Nº 1/2024, DE 15 JULHO DE 2024, 
HOMOLOGADO PELO DECRETO DE Nº 
2025.05.26.002, DE 26 DE MAIO DE 2025, NA 
FORMA QUE INDICA. 

  
A PREFEITA MUNICIPAL DE FORTIM/CE, no uso de suas 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica, e, 
CONSIDERANDO o art. 37, I, II e III da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Orgânica do Município; 
CONSIDERANDO o item 15.1 do Edital nº 001/2024, de 15 de julho 
de 2024, do Concurso Público do Município de Fortim; 
CONSIDERANDO a Sentença proferida no Mandado de Segurança 

nº 3001759-24.2025.8.06.0035, a qual torna nula a segunda etapa, 
consistente na prova prática didática, exclusivamente no que tange ao 
cargo de Intérprete de Libras do Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de Fortim, regido pelo Edital número 01/2024. E, torna 
definitivo os efeitos da liminar de ID 159754793 para assegurar a 
permanência do impetrante Francisco Daniel Valente no certame, com 
classificação apurada de forma exclusiva com base na pontuação 

obtida na prova escrita objetiva, na qual logrou obter a terceira 
colocação geral na ampla concorrência. 

  
DECRETA: 
Art. 1º. Fica retificado o Resultado Final, de modo a incluir o 
candidato Francisco Daniel Valente como terceiro colocado no cargo 
de Intérprete de Libras, fls. 17 do Resultado Final, ora anexado neste 
Decreto. 
Art. 2º. As demais disposições do Decreto de nº 2025.05.26.002, de 
26 de maio de 2025, permanecem inalteradas. 

Art. 4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
PAÇO MUNICIPAL DE FORTIM/CE, em 23 de setembro de 2026. 
  

DELMA DA COSTA DOS SANTOS 
Prefeita Municipal 
  
(O Decreto Municipal nº 2026.09.23.001, em sua íntegra e incluindo 

todos os seus anexos, pode ser obtido no Site Oficial do Município de 
Fortim, www.fortim.ce.gov.br) 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:26204DBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
Estado do Ceará - A Prefeitura Municipal de Fortim – AVISO DE 

LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1509.01/2026 - 
SMAP. OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
AGRÍCOLAS PARA IMPLEMENTOS DESTINADOS AO 
FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR, 
REFERENTE DO CONVÊNIO N° 913992/2021, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICIPIO DE FORTIM/CE E O MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA E PECUARIA – MAPA. A Agente de 
Contratação/Pregoeira de Fortim, torna público para conhecimento 
dos interessados que até o dia 07 de OUTUBRO de 2026, às 08:00 

horas (horário de Brasília), estará recebendo as propostas referentes 
a este pregão, no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br 
(acesso Identificado no link – licitações). O edital poderá ser obtido 
no endereço eletrônico acima mencionado e no site https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/. Quaisquer informações serão prestadas pela 

Agente de Contratação/Pregoeira, durante o expediente normal e 
poderão ser solicitadas através do e-mail: licitacao@fortim.ce.gov.br. 
Fortim-Ce, 23 de setembro de 2026.  
  

MARIA VANESSA LOURENÇO MENEZES – 
Agente de Contratação/Pregoeira. 

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:50DE4716 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO Nº 

2304.01/2024 - SEMMAM - 05º ADITIVO CONTRATUAL - 

REFERENTE AO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1604.02/2024 - SEMMAM 

 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

FORTIM – EXTRATO DE ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 2304.01/2024 - SEMMAM - 05º ADITIVO 
CONTRATUAL - Referente ao Processo Administrativo de 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1604.02/2024 - SEMMAM. 
PARTES: Município de Fortim, através da Secretaria Municipal de 
Meio Ambiente, e a empresa contratada. Objeto: Contratação de 

assessoria e consultoria jurídica especializada para prestação de 
serviços de assessoria técnica ambiental de interesse da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente de Fortim - Ceará; CONTRATADO: 
Viana Souza Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ n° 
26.755.292/0001-66; DATA DA ASSINATURA DO ADITIVO: 28 
de agosto de 2026; VIGÊNCIA: 28 de agosto de 2026 até 28 de abril 
de 2027. SIGNATÁRIA: FRANCISCA IDELNIZI SOUSA DOS 
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SANTOS - Secretária Municipal de Meio Ambiente. Fortim/CE, 23 
de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Janaína Simões da Silva 

Código Identificador:E8E7D3C4 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRANJEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI 018/2026 
 

LEI Nº 018/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Institui o Programa de Regularização Fiscal (REFIS) 
do Município de Granjeiro/CE, dispõe sobre o 

parcelamento de créditos tributários e dá outras 
providências. 

  
O Prefeito Municipal de Granjeiro/CE, no uso de suas atribuições 
legais, nos termos do artigo 66, inciso I da Lei Orgânica do Município 
de Granjeiro, faz saber que a Câmara Municipal APROVA e ele 
SANCIONA a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 

Da Regularização Fiscal dos Créditos Tributários 
  
Art. 1º. Fica instituído, no âmbito do Município de Granjeiro/CE, o 
Programa de Regularização Fiscal – REFIS Municipal, destinado à 
regularização de créditos tributários e não tributários, inscritos ou não 
em dívida ativa, ajuizados ou não. 
  
Art. 2º. O ingresso no REFIS Municipal dar-se-á por opção do 

contribuinte, que fara jus ao regime especial de consolidação dos 
débitos fiscais referidos no artigo anterior. 
  
Parágrafo único. O ingresso no REFIS Municipal implica inclusão 
da totalidade dos débitos referidos no art. 1º, referente ao cadastro 
requerido pelo contribuinte, inclusive os não constituídos, decorrentes 
de ações fiscais conclusas ou em tramitação, os declarados que serão 
incluídos no programa mediante confissão. 

  
Art. 3º. O ingresso no REFIS possibilitará regime especial de 
consolidação e parcelamento dos débitos fiscais a que se refere o art. 
1º, na forma definida na tabela abaixo: 
  
  

FORMA DE PAGAMENTO 

PERCENTUAL DE DESCONTO 

JUROS MULTA 

À vista 100% 100% 

Em até 12 parcelas 90% 90% 

Em até 24 parcelas 50% 50% 

  
§ 1º. O valor mínimo da parcela será de R$ 100,00 (cem reais). 
  
§ 2º. A primeira parcela deverá ser paga no ato do parcelamento. 
  
§ 3º. A opção pelo REFIS importa na manutenção dos gravames 
decorrentes de medida cautelar fiscal, que serão pagos em parcela 
única. 

  

CAPÍTULO II 
Da Regularização Fiscal dos Créditos Não Tributários 
  
Art. 4º. Fica garantido no Programa de Regularização Fiscal do 
Município de Granjeiro - REFIS, a promoção da regularização de 
créditos não tributário, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou 
a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não. 

  
Art. 5º. No âmbito do Município de Granjeiro/CE, os débitos não 
tributários poderão ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) parcelas 
mensais e sucessivas, observadas as disposições de descontos do 
artigo 3º e demais disposições. 
  

Art. 6º. A consolidação dos débitos, objeto do pedido de 
parcelamento, resultará da soma: 

  
I- do principal atualizado monetariamente; 
II - da multa de mora; 
III - dos juros de mora. 
  
§ 1º. O valor mínimo da parcela será de R$ 100,00 (cem reais). 
  
§ 2º. A primeira parcela deverá ser paga no ato do parcelamento. 

  
§ 3º. A opção pelo REFIS importa na manutenção dos gravames 
decorrentes de medida cautelar fiscal, que serão pagos em parcela 
única. 
  

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais 
  

Art. 7º. O não pagamento das parcelas até o dia do vencimento, não 
impedirá o seu recebimento, acarretará a multa na seguinte 
proporcionalidade: 
  
I - 1% (um por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, quando o 
pagamento for efetuado até 30 (trinta) dias depois de verificado o 
vencimento. 
  

II - 3% (três por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, quando 
o pagamento for efetuado até 60 (sessenta) dias depois de verificado o 
vencimento. 
  
III – 5% (cinco por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
quando o pagamento for efetuado decorrido mais de 60 (sessenta) dias 
depois de verificado o vencimento, acrescendo-se neste ultimo caso a 
incidência de juros de 1% ao mês, devidos a partir do mês imediato ao 
de seu vencimento. 

  
Art. 8º. O prazo para adesão ao REFIS será de 90 (noventa) dias, 
contados da data do lançamento do Programa de Regularização Fiscal. 
  
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no caput deste artigo, 
não serão admitidas novas adesões ao REFIS, salvo mediante expressa 
autorização legal. 
  

Art. 9º. Constitui causa para exclusão do contribuinte do REFIS, com 
a consequente revogação do parcelamento e perda dos benefícios 
concedidos por esta Lei, retornando os créditos ao valor original, com 
os respectivos encargos e correções legais, quando ocorrer: 
  
I – o atraso no pagamento de 02 (duas) parcelas, consecutivas ou 
alternadas, relativas aos débitos abrangidos pelo Programa de 
Regularização Fiscal; 

  
II – o descumprimento dos termos desta Lei ou de qualquer intimação 
ou notificação efetuada no interesse de seu cumprimento; 
  
III – a decretação da falência do sujeito passivo, quando pessoa 
jurídica; 
  
IV – a cisão, fusão, incorporação ou transformação da pessoa jurídica, 

exceto se a nova sociedade ou a incorporadora permanecer 
estabelecida no Município e assumir a responsabilidade pelo REFIS; 
  
V – a prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir 
informações, diminuir ou subtrair receita do contribuinte optante. 
  
§ 1º. A exclusão do REFIS implicará a perda dos benefícios 
concedidos, prosseguindo-se a cobrança do saldo devedor na forma da 

legislação tributária municipal. 
  
§ 2º. O contribuinte excluído do REFIS não fará jus à restituição dos 
valores já pagos em razão do parcelamento. 
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Art. 10. Para adesão ao REFIS o contribuinte deverá assinar um 
termo de desistência da discussão na esfera administrativa ou judicial 

de débitos que compõe o REFIS. 
  
Art. 11. O contribuinte que aderir ao REFIS e for excluído pelos 
motivos previstos no art. 9º, perde o direito de reparcelamento dos 
débitos, nos moldes previstos nessa Lei. 
  
Art. 12. Esta Lei não confere direito à restituição ou compensação de 
importâncias já pagas a qualquer título. 

  
Art. 13. Os contribuintes com parcelamentos existentes anteriores a 
essa lei, que estão em dia com os pagamentos das parcelas e com o 
fisco municipal, poderão gozar dos benefícios desta Lei. 
  
Art. 14. Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar esta Lei 
por decreto, no que couber. 
  

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito, Prefeitura Municipal de Granjeiro/CE, aos 22 
dias do mês de setembro de 2026. 
  

FRANCISCO CLEMENTINO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Raimundo Nonato Nunes Soares 

Código Identificador:180B8EEE 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARACIABA DO NORTE 

 

SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO 

 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE/CE – Título: AVISO DE 

ALTERAÇÃO DE CONTRATO – Tipo: Prorrogação de Prazo – 
Espécie: Conveniência para Administração – Sequencial: 1ª 

Alteração – Termo Inicial: Contrato Nº 1403013/2025 – Processo 
Originário: Inexigibilidade de Licitação Nº 1303013/2025 – 
Contratante: Secretaria de Finanças– Contratado: Lucas Freitas 

Penha CPF nº 084.458.613-79 – Finalidade: Locação de imóvel 

destinado ao armazenamento de documentação inativa da 
Secretaria Municipal de Finanças de Guaraciaba do Norte/CE.– 
Nova Vigência: 14/03/2026 à 14/06/2027 – Data da Assinatura do 
Termo de Alteração Contratual: 14/03/2026 – Fundamentação Legal: 

Art. 107, Lei Federal nº 14.133/21; Decreto Municipal nº 25/2024, 
e ainda em Cláusula Contratual – Signatários: Raimundo José 

Aragão Martins (CONTRATANTE ) Lucas Freitas Penha, 

(CONTRATADA). 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:CD043EED 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO 
 
ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

GUARACIABA DO NORTE – Título: AVISO DE 

CONTRATAÇÃO – Termo Original: Contrato Nº 1303007/2025-

SESA – Processo Originário: Locação de imóvel destinado para o 

funcionamento de Almoxarifado, junto a Secretaria de Saúde do 
Município de Guaraciaba do Norte/CE. – Contratante: Secretaria 

Municipal de Saúde – Contratado: Jose Magelo de Mesquita, CPF 
n°: 484.041.103-44 – Valor: R$ 14.400,00 (quatorze mil e 

quatrocentos reais) – Data da Assinatura do Contrato: 14/03/2025 – 

Vigência: 14/03/2025 à 14/03/2026 – Fundamentação Legal: Art. 74, 
inciso V, da Lei 14.133/2021 – Signatários: Raimundo José Aragão 

Martins (CONTRATANTE); Jose Magelo de Mesquita 
(CONTRATADO). 
 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:8FDACF5E 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO № 00010.20260824/0002-60 - 
CONTRATO Nº202609220001 ORIGEM: Dispensa Nº 
1609001/2026 - CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESPORTE E 

LAZER CONTRATADA (O).....: B. W. R. L. LTDA - OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ARBITRAGEM DE 
CAMPO, COMPREENDENDO ÁRBITRO PRINCIPAL, 
ÁRBITROS ASSISTENTES, QUARTO ÁRBITRO E DELEGADO 
DE PARTIDA, DURANTE A REALIZAÇÃO DE 
CAMPEONATOS, TORNEIOS, COMPETIÇÕES E DEMAIS 
EVENTOS ESPORTIVOS DE FUTEBOL DE CAMPO, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ESPORTE 

E LAZER DO MUNICÍPIO DE GUARACIABA DO NORTE/CE 
VALOR TOTAL: R$ 63.810,00 (sessenta e três mil, oitocentos e dez 
reais) PROGRAMA DE TRABALHO: 1001.27.812.0381.2.102 
MANUTENÇÃO E APOIO S PRÁTICAS ESPORTIVAS, R$ 
63.810,00 no elemento de despesa 33903905: Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica, Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica -Serviços Técnicos Profissionais, Serviços Técnicos 
Profissionais - VIGÊNCIA: de - 12 meses DATA DA 

ASSINATURA: 22 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Emanuel Fernando Ribeiro 

Código Identificador:46B8B730 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ 

 

CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

COMUNICADO DE RETOMADA DE SESSÃO 
 

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  

Prezados Senhores Licitantes, 
  
Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 
Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 

implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 
no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 
conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 

  
A retomada da sessão está agendada para: 
  
Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  

O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 
para acesso ao documento. 
  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026.  
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GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 

  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes, 
  

Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 
Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 

no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 
conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
  

A retomada da sessão está agendada para: 
  
Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  
O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 

para acesso ao documento. 
  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 

  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes, 
  

Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 
Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 

no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 
conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
  

A retomada da sessão está agendada para: 
  
Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  

O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 

para acesso ao documento. 
  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 

  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes,  
Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 

Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 
no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 

conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
  
A retomada da sessão está agendada para: 
  

Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  
O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 
para acesso ao documento. 

  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 
  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes, 
  
Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 

Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 
no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 

conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 
Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
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A retomada da sessão está agendada para: 
  

Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  
O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 
para acesso ao documento. 

  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 
  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto: Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes, 
  
Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 

Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 
no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi considerada APROVADA, 
conforme os requisitos estabelecidos no Termo de Referência do 

Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
  
A retomada da sessão está agendada para: 
  

Data: 24 de setembro de 2026. 
Hora: 08h30min. 
Local: Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  
O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 
para acesso ao documento. 

  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 
  

COMUNICADO DE RETOMADA DA SESSÃO 
  
Assunto:Retomada da Sessão e Andamento do Pregão Eletrônico n° 
004/2026, após Prova de Conceito (PoC). 
  
Prezados Senhores Licitantes, 
  
Comunicamos aos interessados que, após a realização da Prova de 

Conceito (PoC) referente ao Pregão Eletrônico n° 004/2026, que tem 
como objeto a Contratação de empresa especializada para Prestação 
de Serviços Técnicos arquivísticos do acervo documental da Câmara 
Municipal de Icapuí, com capacitação e assessoramento à Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos - CPAD, bem como 
implantação e licença de sistema GED, a solução apresentada pela 
empresa Simplestek - Consultoria e Sistemas Ltda – ME, inscrita 

no CNPJ n° 60.807.375/0001-90, foi 
consideradaAPROVADA,conforme os requisitos estabelecidos no 

Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico n° 004/2026. 
  
Diante do resultado favorável e inexistindo óbices quanto à 
continuidade do processo, a sessão será retomada para dar seguimento 
as fases posteriores do certame. 
  
A retomada da sessão está agendada para: 
  

Data:24 de setembro de 2026. 
Hora:08h30min. 
Local:Sistema do Licita Mais Brasil, no endereço eletrônico: 
https://licitamaisbrasil.com.br/. 
  
O Relatório e Ata da Prova de Conceito poderá ser acessado no sitio 
oficial eletrônico deste órgão no endereço: https://cmicapui.ce.gov.br/ 
para acesso ao documento. 

  
Atenciosamente, 
  
Icapuí - CE., 23 de setembro de 2026. 
  

GILVANDA DE FREITAS BRAGA QUEIROZ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Neemias Freitas Braga 

Código Identificador:61B7FD2D 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 472/2026 
 

Portaria Nº 472/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 
  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Cláudio Lucas Alves Rebouças, 
que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 
10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 
diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 
8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 
Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 2026. 
  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 
para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:86BCC9B1 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 473/2026 
 

Portaria Nº 473/2026 
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DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
ESPECIAIS. 

  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Francisco Hélio Fernandes 

Rebouças, que reside em distrito distante, entre 05km (cinco 
quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município de 
Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), 
conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na 
Sessão Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 2026. 
  
Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:B6B85F70 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 474/2026 
 

Portaria Nº 474/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Hermínia Maria Rebouças 

Barbosa de Oliveira, que reside em distrito distante, entre 05km 
(cinco quilômetros) e 10km (dez quilômetros) da sede do Município 
de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa 
reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 004/2025, por sua 
participação na Sessão Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 
2026. 
  
Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:C6BF4F3A 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 475/2026 
 

Portaria Nº 475/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

ESPECIAIS. 
  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 
que reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 
10km (dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) 
diária especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 
8º da Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão 
Ordinária realizada no dia 17 de setembro de 2026. 
  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 
para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:E21CCB9C 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 476/2026 
 

Portaria Nº 476/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
ESPECIAIS. 

  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder a Vereadora Sra. Maria do Socorro de Melo, que 
reside em distrito distante, entre 05km (cinco quilômetros) e 10km 
(dez quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária 
especial no valor de R$ 90,00 (noventa reais), conforme o art. 8º da 
Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 
realizada no dia 17 de setembro de 2026. 
  
Art. 2º A efetiva participação da Vereadora é condição imprescindível 

para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
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Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:EA38F015 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 477/2026 
 

Portaria Nº 477/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
ESPECIAIS. 

  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao Presidente do Legislativo Sr. Normando Nonato 

da Silva, que reside em distrito distante acima de 11km (onze 
quilômetros) da sede do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial 
no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da 
Resolução nº 004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária 
realizada no dia 17 de setembro de 2026. 
  
Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 
para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 
verificação no livro de presença das sessões. 

  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:1F8A045D 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 478/2026 
 

Portaria Nº 478/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
ESPECIAIS. 

  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 

Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. Sidivânio da Cruz Honório, que 
reside em distrito distante acima de 11km (onze quilômetros) da sede 

do Município de Icapuí, 01 (uma) diária especial no valor de R$ 
120,00 (cento e vinte reais), conforme o art. 8º da Resolução nº 
004/2025, por sua participação na Sessão Ordinária realizada no dia 
17 de setembro de 2026. 
  

Art. 2º A efetiva participação do Vereador é condição imprescindível 
para recebimento da verba indenizatória, sendo comprovada mediante 

verificação no livro de presença das sessões. 
  
Art. 3º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  

Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:7D047F86 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 479/2026 
 

Portaria Nº 479/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
PROGRESSÃO VERTICAL A SERVIDORA 
EFETIVA DO PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 
  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela lei orgânica do Município, pelo Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Icapuí, e, de acordo com o que disciplina a Lei 
Municipal nº 724/2017, alterada pela Lei Nº 1.096/2026, que institui o 
Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Câmara 
Municipal de Icapuí e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder a servidora Sra. Vilda Maria de Alcântara, 
servidora pública municipal desta Casa Legislativa, matrícula nº 
1200445, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, a 
progressão vertical, nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 
724/2017. 

  
Art. 2º. Restou demonstrado o cumprimento de todos os requisitos 
legais e apresentados os documentos necessários para Progressão 
Vertical, ficando o servidor enquadrado, para a Classe III, Referência 
III, Tabela Agente Legislativo. 
  
Art. 3º. Ficam os efeitos desta portaria retroagidos a 17 de julho de 
2026. 

  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:24630BF3 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 480/2026 
 

Portaria Nº 480/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
PROGRESSÃO VERTICAL AO SERVIDOR 

EFETIVO DO PODER LEGISLATIVO 
MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 

  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela lei orgânica do Município, pelo Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Icapuí, e, de acordo com o que disciplina a Lei 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               25 
 

Municipal nº 724/2017, alterada pela Lei Nº 1.096/2026, que institui o 
Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Câmara 

Municipal de Icapuí e dá outras providências. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao servidor Sr. Paulo José Emídio de Oliveira, 
servidor público municipal desta Casa Legislativa, matrícula nº 
1200410, ocupante do cargo efetivo de Motorista, a progressão 
vertical, nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 724/2017. 

  
Art. 2º. Restou demonstrado o cumprimento de todos os requisitos 
legais e apresentados os documentos necessários para Progressão 
Vertical, ficando o servidor enquadrado, para a Classe III, Referência 
III, Tabela Técnico Legislativo. 
  
Art. 3º. Ficam os efeitos desta portaria retroagidos a 17 de julho de 
2026. 

  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA  
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:F26A93C2 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 481/2026 
 

Portaria Nº 481/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 
PROGRESSÃO VERTICAL AO SERVIDOR 
EFETIVO DO PODER LEGISLATIVO 

MUNICIPAL DE ICAPUÍ. 
  
O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela lei orgânica do Município, pelo Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Icapuí, e, de acordo com o que disciplina a Lei 
Municipal nº 724/2017, alterada pela Lei Nº 1.096/2026, que institui o 
Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Servidores da Câmara 

Municipal de Icapuí e dá outras providências. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao servidor Sr. Cleiton Luiz Alcântara de Lima, 
servidor público municipal desta Casa Legislativa, matrícula nº 
1200348, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, a 
progressão vertical, nos termos do art. 22 da Lei Municipal nº 

724/2017. 
  
Art. 2º. Restou demonstrado o cumprimento de todos os requisitos 
legais e apresentados os documentos necessários para Progressão 
Vertical, ficando o servidor enquadrado, para a Classe I, Referência 
V, Tabela Agente Legislativo. 
  
Art. 3º. Ficam os efeitos desta portaria retroagidos a 17 de julho de 

2026. 
  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 
  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:4A5C245A 

 
CAMARA MUNICIPAL DE ICAPUI 

PORTARIA Nº 482/2026 
 

Portaria Nº 482/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS. 
  

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ICAPUÍ – CE, Sr. 
Normando Nonato da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas por Lei, de acordo com a Resolução nº 004/2025, de 10 
de julho de 2025. 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Conceder ao Vereador Sr. João Paulo de Sousa Rebouças, 01 

(uma) diária no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais) conforme o 
art. 6° da Resolução nº 004/2025, para o mesmo viajar a cidade de 
Fortaleza no dia 18/09/2026, com a finalidade de acompanhar as 
labirinteiras do Município de Icapuí/CE., para buscar ações e 
parcerias para o fortalecimento do artesanato municipal, junto a 
Coordenadora de Desenvolvimento do Artesanato – CEART, Sra. 
Germana Maria Martins Mourão Dias, na Secretaria da Proteção 
Social – SPS. 

  
Art. 2º As despesas decorrentes de diárias correrão à conta da dotação 
orçamentária: 01.01.01.031.0101.2.001, no elemento de despesa: 
3.3.90.14.00. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Icapuí – Ceará, 17 de setembro de 2026. 

  

NORMANDO NONATO DA SILVA 
Presidente 

Publicado por: 
Vilda Maria de Alcântara 

Código Identificador:6D85A222 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 037/2026, DE 16 DE SETEMBRO 

DE 2026 
 

DECRETO MUNICIPAL Nº 037/2026, DE 16 DE SETEMBRO 

DE 2026 
DECRETA PONTO FACULTATIVO O 
EXPEDIENTE DO DIA 21 DE SETEMBRO DE 
2026, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL, EM VIRTUDE DO 

FERIADO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA 
DA SOLEDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ICAPUÍ–CE, o Sr. FRANCISCO 

KLEITON PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, em especial o art. 77, inciso IV, da Lei Orgânica do Município 
de Icapuí, 

CONSIDERANDO que o dia 22 de setembro é feriado municipal em 
celebração a Nossa Senhora da Soledade (Padroeira), nos termos do 
art. 3º da Lei Municipal nº 864/2021, o qual, no ano de 2026, recairá 
em uma terça-feira; 
CONSIDERANDO a descontinuidade dos trabalhos administrativos 
quando da existência de feriados e/ou pontos facultativos durante a 
semana e a necessidade de disciplinar o funcionamento da 
Administração Pública Municipal no dia 21 de setembro de 2026, 

segunda-feira; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica decretado ponto facultativo o expediente do dia 21 de 
setembro de 2026 (segunda-feira), no âmbito das repartições públicas 
da Administração Pública Municipal de Icapuí. 
§ 1º. Terão funcionamento normal os serviços considerados essenciais 
à população, a saber, os de saúde, estes prestados no Hospital 
Municipal Maria Idalina Rodrigues de Medeiros, além do Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU). 
§ 2º. A rede municipal de ensino público terá dia letivo regular e 
funcionamento normal na segunda-feira, 21 de setembro de 2026, não 
se aplicando a ela o ponto facultativo previsto no caput deste artigo. 
§ 3º. Cada Gestor de Secretaria/Autarquia, a depender da necessidade 
dos serviços, no período de que trata o caput do artigo 1º deste 
Decreto, poderá convocar servidores e/ou editar orientações 
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complementares para assegurar a plena execução de eventuais 
atividades próprias e indispensáveis de cada Pasta. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ICAPUÍ-CE, EM 16 

DE SETEMBRO DE 2026. 
  

FRANCISCO KLEITON PEREIRA 
Prefeito Municipal de Icapuí-CE 
  

Publicado por: 
Eldevan Nascimento Silva 

Código Identificador:6E318484 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO 

MUNICÍPIO DE ICAPUÍ-CE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 01.07.24.2024 
 

EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 01.07.24.2024. PREGÃO 
ELETRÔNICO N.º 01.07.24.2024. CONTRATO N.º 20247011. 
ESPÉCIE: Renovação. N.º ADITIVO: Segundo. OBJETO ADITIVO: 
Prorrogação de prazo do contrato n.º 20247011 e consequente 
aditivos, por mais 12 (doze) meses, na forma do Art. 107 da Lei n.º 
14.133/2021. CONTRATANTE: Instituto de Previdência dos 
Servidores do Município de Icapuí. CONTRATADO: ASP 

AUTOMAÇAO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMATICA 
LTDA, CNPJ n.º 02.288.268/0001-04. VALOR DA 
PRORROGAÇÃO: R$ 39.960,00. NOVA VIGÊNCIA: 21/08/2026 a 
20/08/2027. Icapuí, Estado do Ceará, 13/08/2026.  
  

RAIMUNDO IVÃ DA SILVA E SOUSA, 
Presidente. 
  

Publicado por: 
Raimundo Ivã da Silva e Souza 

Código Identificador:CD282889 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU 

 

SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - REALINHAMENTO DE 

COMBUSTÍVEL 
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  
Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu-CE – através das 
secretarias participantes da Prefeitura Municipal de Iguatu, em 
cumprimento a Legislação em vigor, e autorizado pelos secretários(as) 

e ou ordenadores(as) de despesas, vêm publicar extrato resumido dos 
Realinhamentos de Preços firmado com a empresa: I. G. Bezerra 
Combustíveis Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.327.257/0001-
27, como a seguir discrimina: O presente Realinhamento de Preços 
tem como Fundamento Legal: em conformidade com a Lei Federal 
nº 10.520/02, subsidiada pela Lei Federal n° 8.666/93 e as suas 
alterações posteriores, mais precisamente o art. 65, Inciso II, alínea 
“d”, § 1°. Contratos n°: 2023.01.24.01; 2023.01.24.02; 
2023.01.24.03; 2023.01.24.04; 2023.01.24.05; 2023.01.24.06; 

2023.01.24.07; 2023.01.24.08; 2023.01.24.09; 2023.01.24.10; 
2023.01.24.11; 2023.01.24.12; 2023.01.24.13; 2023.01.24.14; 
2023.01.24.15; 2023.01.24.16; 2023.01.24.17 e 2023.01.24.18. Frutos 
do processo Administrativo: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

2022.12.27.02-PMI-DIVERSAS. Cujo o objeto: Aquisição de 
combustíveis, destinados ao abastecimento dos veículos vinculados e 
pertencentes às Diversas Unidades Administrativas (SECRETARIAS) 
da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. 

  

LOTE I - DISTRIBUIÇÃO IGUATU-CE. 
Item: 01. 
Descrição: GASOLINA COMUM 
MARCA: PETROX 
Valor Unit. Contratado: R$ 7,49 
Reajuste % (-/+): -2,67% 

Valor R$ do Reajuste/Supressão: -R$ 0,20 
Valor Unitário Contratado + Reajuste/Supressão: R$ 7,29 

  
Data do Realinhamento: 01 de setembro de 2026. Dotações 
Orçamentárias: nº 2701-18.122.0002.2.149 (Gerenciamento e 
Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade); nº 
0501-04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 
da Fazenda Municipal); nº 1701-26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e 
Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); nº 
1401-20.122.0002.2.084 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 

da Secretaria de Desenvolvimento Agrário); nº 0301-
04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 
Secretaria do Gabinete); nº 1301-15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e 
Manutenção de Atividades da Secretaria de Infraestrutura); nº 16.01-
04.124.0002.2.093 (Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Município); nº 0902-12.361.0018.2.054 
(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental-FUNDEB 
30%); nº 0201-04.122.0027.2.002 (Gerenciamento e Manutenção da 

Secretaria de Governo); nº 17.01-16.122.0002.2.094 (Gerenciamento 
e Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); 
nº 0801-15.122.0002.2.035 (Gerenciamento e Manutenção da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano); nº 02.01-04.122.0027.2.002 
(Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Governo); nº 1101-
27.122.0002.2.073 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 
Esporte); nº 04.01-03.091.0009.2.005 (Gerenciamento e Manutenção 
das Atividades da Procuradoria Geral do Município); nº 1901-

06.122.0002.2.099 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 
Secretaria de Segurança Pública); nº 1301-15.122.0002.2.076 
(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de 
Infraestrutura); nº 03.01-04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e 
Manutenção das Atividades da Secretaria do Gabinete); nº 2602-
08.122.0002.2.109 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 
Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania); nº 
2602-08.244.0002.2.127 (Manutenção da Casa do Cidadão); nº 2602-
08.125.0022.2.115 (Manutenção dos Conselhos Vinculados à Política 

de Assistência Social); nº 2602-08.245.0003.2.140 (Gerenciamento e 
Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade); 
nº 2602-08.245.0003.2.137 (Manutenção dos Programas Voltados à 
Primeira Infância no SUAS); nº 2602-08.245.0003.2.139 
(Implantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade); nº 
2602-08.245.0003.2.128 (Manutenção da Política de Segurança 
Alimentar e Nutricional); nº 2602-08.245.0003.2.129 (Manutenção do 
Pólo de Convivência Social); nº 2602-08.122.0003.2.112 

(Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa 
Família); nº 2602-08.245.0003.2.136 (Gerenciamento e Manutenção 
do PAIF- Serviço de Proteção e Atend. Integral); nº 2602-
08.245.0003.2.141 (Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de vínculos); nº 2602-
08.122.0003.2.114 (Gerenciamento e Manutenção do Fundo 
Municipal de Assistência Social); nº 2602-08.244.0003.2.134 
(Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da 

Mulher); nº 2602-08.242.0003.2.118 (Promoção da Inclusão Social a 
Pessoas com Deficiência). Signatários: Andreza Rayane Higino da 
Silva – Ordenadora de Despesa da Secretaria de Governo; Vicente 
Virgilio Gomes Garcia – Secretário da Secretaria da Fazenda 
Municipal; Maria Louzanira de Oliveira – Secretária de Assistência 
Social, Direitos Humanos e Cidadania; Vital Marcelo Medrado 
Ferreira – Secretário de Desenvolvimento Agrário; Marconi de Matos 
Filho – Secretário de Esporte e Juventude; Hudson Breno da Silva 

Elói – Ordenador de Despesa da Procuradoria Geral do Município; 
Michele Santos Vieira – Ordenadora de Despesa da Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Município; Rodrigo Rodrigues da Silva – 
Secretário de Trânsito e Transporte; João Erbet de Souza Bandeira – 
Secretário da Segurança Pública Municipal; Antonio Ricarte Sobrinho 
– Secretário da Infraestrutura; Natália Bastos Ferreira Tavares – 
Secretária da Educação; Daniel Gouveia Filho – Ordenador de 
Despesas da Secretaria do Gabinete; Joefferson Abrao Pereira Silva – 

Secretário de Desenvolvimento Urbano e Secretário do Meio 
Ambiente. 
Iguatu - CE, em 01 de setembro de 2026.  
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Publicado por: 
Wesley Bandeira Fonseca 

Código Identificador:2E09EBE4 

 
SECRETARIA DE GOVERNO - SEGOV 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - REALINHAMENTO DE 

COMBUSTÍVEL 
 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
  

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu-CE – através das 
secretarias participantes da Prefeitura Municipal de Iguatu, em 
cumprimento a Legislação em vigor, e autorizado pelos secretários(as) 
e ou ordenadores(as) de despesas, vêm publicar extrato resumido dos 
Realinhamentos de Preços firmado com a empresa: I. G. Bezerra 
Combustíveis Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 09.327.257/0001-
27, como a seguir discrimina: O presente Realinhamento de Preços 
tem como Fundamento Legal: em conformidade com a Lei Federal 

nº 10.520/02, subsidiada pela Lei Federal n° 8.666/93 e as suas 
alterações posteriores, mais precisamente o art. 65, Inciso II, alínea 
“d”, § 1°. Contratos n°: 2023.01.24.01; 2023.01.24.02; 
2023.01.24.03; 2023.01.24.04; 2023.01.24.05; 2023.01.24.06; 
2023.01.24.07; 2023.01.24.08; 2023.01.24.09; 2023.01.24.10; 
2023.01.24.11; 2023.01.24.12; 2023.01.24.13; 2023.01.24.14; 
2023.01.24.15; 2023.01.24.16; 2023.01.24.17 e 2023.01.24.18. Frutos 
do processo Administrativo: PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

2022.12.27.02-PMI-DIVERSAS. Cujo o objeto: Aquisição de 
combustíveis, destinados ao abastecimento dos veículos vinculados e 
pertencentes às Diversas Unidades Administrativas (SECRETARIAS) 
da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. 
  

LOTE I - DISTRIBUIÇÃO IGUATU-CE. 
  
Item 01. 
Descrição: GASOLINA COMUM. 

MARCA: YPIRANGA 
Valor Unit. Contratado: R$ 7,29 
Reajuste % (-/+): 1,37% 
Valor R$ do Reajuste: R$ 0,10 
Valor Unitário Contratado + Reajuste: R$ 7,39 
Item 02. 
Descrição: DIESEL COMUM 
MARCA: FEDERAL 

Valor Unit. Contratado: R$ 7,79 
Reajuste % (-/+): 6,42% 
Valor R$ do Reajuste: R$ 0,50 
Valor Unitário Contratado + Reajuste: R$ 8,29 
Item 03. 
Descrição: ÓLEO DIESEL S10. 
MARCA: FEDERAL 
Valor Unit. Contratado: R$ 7,94 

Reajuste % (-/+): 6,93% 
Valor R$ do Reajuste: R$ 0,55 
Valor Unitário Contratado + Reajuste: R$ 8,49 
Data do Realinhamento: 17 de setembro de 2026. Dotações 
Orçamentárias: nº 2701-18.122.0002.2.149 (Gerenciamento e 
Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade); nº 
0501-04.122.0026.2.007 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria 
da Fazenda Municipal); nº 1701-26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e 

Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); nº 
1401-20.122.0002.2.084 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades 
da Secretaria de Desenvolvimento Agrário); nº 0301-
04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e Manutenção das Atividades da 
Secretaria do Gabinete); nº 1301-15.122.0002.2.076 (Gerenciamento e 
Manutenção de Atividades da Secretaria de Infraestrutura); nº 16.01-
04.124.0002.2.093 (Gerenciamento e Manutenção da Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Município); nº 0902-12.361.0018.2.054 

(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental-FUNDEB 
30%); nº 0201-04.122.0027.2.002 (Gerenciamento e Manutenção da 
Secretaria de Governo); nº 17.01-16.122.0002.2.094 (Gerenciamento 
e Manutenção de Atividades da Secretaria do Trânsito e Transporte); 
nº 0801-15.122.0002.2.035 (Gerenciamento e Manutenção da 
Secretaria de Desenvolvimento Urbano); nº 02.01-04.122.0027.2.002 
(Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de Governo); nº 1101-

27.122.0002.2.073 (Gerenciamento e Manutenção da Secretaria de 
Esporte); nº 04.01-03.091.0009.2.005 (Gerenciamento e Manutenção 

das Atividades da Procuradoria Geral do Município); nº 1901-
06.122.0002.2.099 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 
Secretaria de Segurança Pública); nº 1301-15.122.0002.2.076 
(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de 
Infraestrutura); nº 03.01-04.122.0017.2.004 (Gerenciamento e 
Manutenção das Atividades da Secretaria do Gabinete); nº 2602-
08.122.0002.2.109 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da 
Secretaria de Assistência Social, Direitos Humanos e Cidadania); nº 

2602-08.244.0002.2.127 (Manutenção da Casa do Cidadão); nº 2602-
08.125.0022.2.115 (Manutenção dos Conselhos Vinculados à Política 
de Assistência Social); nº 2602-08.245.0003.2.140 (Gerenciamento e 
Manutenção Serviços de Prot. Social Esp. de Média Complexidade); 
nº 2602-08.245.0003.2.137 (Manutenção dos Programas Voltados à 
Primeira Infância no SUAS); nº 2602-08.245.0003.2.139 
(Implantação e Manutenção dos Serviços de Alta Complexidade); nº 
2602-08.245.0003.2.128 (Manutenção da Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional); nº 2602-08.245.0003.2.129 (Manutenção do 
Pólo de Convivência Social); nº 2602-08.122.0003.2.112 
(Gerenciamento e Manutenção do Cadastro Único e Programa Bolsa 
Família); nº 2602-08.245.0003.2.136 (Gerenciamento e Manutenção 
do PAIF- Serviço de Proteção e Atend. Integral); nº 2602-
08.245.0003.2.141 (Gerenciamento e Manutenção do SCFV- Serviços 
de Convivência e Fortalecimento de vínculos); nº 2602-
08.122.0003.2.114 (Gerenciamento e Manutenção do Fundo 

Municipal de Assistência Social); nº 2602-08.244.0003.2.134 
(Gerenciamento e Manutenção do Fundo Municipal dos Direitos da 
Mulher); nº 2602-08.242.0003.2.118 (Promoção da Inclusão Social a 
Pessoas com Deficiência). Signatários: Andreza Rayane Higino da 
Silva – Ordenadora de Despesa da Secretaria de Governo; Vicente 
Virgilio Gomes Garcia – Secretário da Secretaria da Fazenda 
Municipal; Maria Louzanira de Oliveira – Secretária de Assistência 
Social, Direitos Humanos e Cidadania; Vital Marcelo Medrado 
Ferreira – Secretário de Desenvolvimento Agrário; Marconi de Matos 

Filho – Secretário de Esporte e Juventude; Hudson Breno da Silva 
Elói – Ordenador de Despesa da Procuradoria Geral do Município; 
Michele Santos Vieira – Ordenadora de Despesa da Controladoria e 
Ouvidoria Geral do Município; Rodrigo Rodrigues da Silva – 
Secretário de Trânsito e Transporte; João Erbet de Souza Bandeira – 
Secretário da Segurança Pública Municipal; Antonio Ricarte Sobrinho 
– Secretário da Infraestrutura; Natália Bastos Ferreira Tavares – 
Secretária da Educação; Daniel Gouveia Filho – Ordenador de 

Despesas da Secretaria do Gabinete; Joefferson Abrao Pereira Silva – 
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Secretário do Meio 
Ambiente. 
Iguatu - CE, em 17 de setembro de 2026. 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
 
A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, em cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato 
resumido do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Original (Aditivo 
de Prazo) firmado com a empresa: I.G Bezerra Combustíveis - Ltda, 
com sede na Avenida Roberto Costa, nº. 170, Veneza, Iguatu, Ceará, 

CEP: 63.504-440, inscrita no CNPJ 09.327.257/0001-27, através de 
seu representante legal, o senhor Thialiton Alves Sobreira, 
Procurador, inscrito(a) no CPF sob o nº. 056.***.***-74, como a 
seguir discrimina: 
  
Processo: Pregão Eletrônico n° 2025.08.14.01-PMI/DIVERSAS. 
Fundamentação Legal: art. 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 
suas alterações, parecer jurídico emitido pela Procuradoria Geral deste 

município, cláusula nona do contrato e justificativas apontadas. 
Contrato: 2025.09.10.19-PMI/SMS. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de combustíveis, destinados a atender a 
necessidade de abastecimento da frota de veículos, próprios ou 
locados, sob responsabilidade da Secretaria da Saúde, da Prefeitura 
Municipal de Iguatu-Ce, conforme quantidades e especificações 
estabelecidas no termo de referência, anexo I do edital. Prorrogação: 
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por mais 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 09 de setembro de 
2026. Vigência: de 10 de setembro de 2026 até 10 de setembro de 

2027. Dotações Orçamentárias: nº 0602-10.122.0016.2.009 
(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Saúde), nº 0602-10.301.0016.2.013 (Gerenciamento e Manutenção 
das Atividades da Atenção Primária) e nº 0601.10.302.0016.2.021 
(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Média e Alta 
Complexidade). Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de 
Consumo). Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça - 
Secretário Municipal de Saúde. Em 09 de setembro de 2026, Iguatu-

Ce. 
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SECRETARIA DE SAÚDE 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 
 

A Prefeitura Municipal de Iguatu, através da Secretaria Municipal de 
Saúde, em cumprimento a legislação em vigor, faz publicar extrato 
resumido do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Original (Aditivo 
de Prazo) firmado com a empresa: Mack II Comércio de 

Combustíveis – Ltda, com sede na Avenida Juscelino Kubitschek, nº 
4547, Passare, Fortaleza, Ceará, CEP: 60.861-635, inscrita no CNPJ 
18.314.274/0001-10, através de seu representante legal, o senhor 
George Cavalcante de Faria, Sócio Administrador, inscrito(a) no 

CPF sob o nº. 512.***.***-91, como a seguir discrimina: 
  
Processo: Pregão Eletrônico n° 2025.08.14.01-PMI/DIVERSAS. 
Fundamentação Legal: art. 107 da Lei Federal nº. 14.133/2021 e 
suas alterações, parecer jurídico emitido pela Procuradoria Geral deste 
município, cláusula nona do contrato e justificativas apontadas. 
Contrato: 2025.09.10.20-PMI/SMS. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de combustíveis, destinados a atender a 
necessidade de abastecimento da frota de veículos, próprios ou 

locados, sob responsabilidade da Secretaria da Saúde, da Prefeitura 
Municipal de Iguatu-Ce, conforme quantidades e especificações 
estabelecidas no termo de referência, anexo I do edital. Prorrogação: 

por mais 12 (doze) meses. Data de Assinatura: 09 de setembro de 
2026. Vigência: de 10 de setembro de 2026 até 10 de setembro de 
2027. Dotações Orçamentárias: nº 0602-10.122.0016.2.009 
(Gerenciamento e Manutenção das Atividades da Secretaria de 
Saúde), nº 0602-10.301.0016.2.013 (Gerenciamento e Manutenção 

das Atividades da Atenção Primária) e nº 0601.10.302.0016.2.021 
(Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Média e Alta 
Complexidade). Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 (Material de 
Consumo). Signatário: João Leonardo de Souza Mendonça - 
Secretário Municipal de Saúde. Em 09 de setembro de 2026, Iguatu-
Ce. 
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SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

ERRATA AO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 
 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Publicação: 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, no dia 06/08/2026 
na edição 4025. Processo: Pregão Eletrônico Pregão Eletrônico-RP 

nº. 2026.06.18.01-PMI/SETRAN. Objeto: Registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
material e serviços para a sinalização semafórica para atender as 
necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte da Prefeitura 
Municipal de Iguatu-CE, conforme especificações constantes no 
presente termo de referência. Extrato Resumido do Termo de 

Contrato nº 2026.08.04.01 - PMI/SETRAN. Onde lê-se: Data da 
assinatura: 04 de julho de 2026. Lê-se: 04 de agosto de 2026. 

Signatário: Rodrigo Rodrigues da Silva – Secretário Municipal do 
Trânsito e Transporte. Em 04 de agosto de 2026.  
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SECRETARIA DO TRÂNSITO E TRANSPORTE - SETRAN 

ERRATA AO EXTRATO RESUMIDO DA ATA RP 

 

Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Iguatu – Publicação: 
Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, no dia 06/08/2026 
na edição 4025. Processo: Pregão Eletrônico Pregão Eletrônico-RP 
nº. 2026.06.18.01-PMI/SETRAN. Objeto: Registro de preços para 
futura e eventual contratação de empresa para fornecimento de 
material e serviços para a sinalização semafórica para atender as 
necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte da Prefeitura 

Municipal de Iguatu-CE, conforme especificações constantes no 
presente termo de referência. Extrato resumido da Ata de Registro 

de Preços nº 27.01/2026-PMI. Onde lê-se: Data da assinatura: 04 
de julho de 2026. Lê-se: 04 de agosto de 2026. Signatário: Rodrigo 
Rodrigues da Silva – Secretário Municipal do Trânsito e Transporte. 
Em 04 de agosto de 2026.  
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUMIRIM 

TERMO DE REVOGAÇÃO. PROCESSO LICITATÓRIO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2026.09.11.1 
 
TERMO DE REVOGAÇÃO. Processo Licitatório: Pregão Eletrônico 
nº 2026.09.11.1. Órgãos: Secretaria Municipal de Administração, 
Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania. Objeto: 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
continuados de apoio administrativo, operacional e técnico, mediante 

regime de empreitada por preço unitário, incluindo locação de mão de 
obra, visando atender às necessidades das diversas Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Ipaumirim/CE. Ato: revogação do processo 
licitatório em epígrafe. Fundamento: impugnação interposta pela 
empresa Code Nine Tecnologia Sistemas e Serviços Ltda, CNPJ nº 
68.921.863/0001-35; necessidade de adequações editalícias; 
inexistência de direito líquido e certo à contratação, tendo em vista 
que a sessão pública ainda não havia sido realizada, conforme AgInt 

no RMS 70.568/MT, STJ, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 02/10/2023; poder de autotutela da Administração 
Pública, consoante Súmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal Federal; 
item 16.1 do Edital Convocatório; e Lei Federal nº 14.133/2021. Data: 
Ipaumirim/CE, 23 de setembro de 2026. Signatários: Victor Wilby 
Lopes de Freitas, Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Administração; Francisco Jerffeson Alencar Oliveira, Ordenador de 
Despesas das Secretarias Municipais de Educação e de Saúde; e 

Juliana Samyles de Medeiros Alves, Ordenadora de Despesas da 
Secretaria Municipal de Proteção Social e Cidadania. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

URBANA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

EXTRATO DO CONTRATO N. 22.09.2026/01. DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N. 2026.09.04.2 
 
Extrato do Contrato n. 22.09.2026/01. Dispensa de Licitação n. 
2026.09.04.2. Fundamento da Contratação: Artigo 75, inciso I, da 
Lei Federal n. 14.133/2021. Partes: O Município de Ipaumirim/CE, 
através da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Desenvolvimento Econômico e a empresa DCS CONSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n. 57.224.530/0001-30. Objeto: 

Contratação de empresa especializada em construção civil, para 
realização de manutenção de pavimentação em paralelepípedos de 
vias públicas do município, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Desenvolvimento Econômico de 
Ipaumirim/CE. Valor Total do Contrato: R$ 66.680,00 (sessenta e 
seis mil seiscentos e oitenta reais). Vigência do Contrato: até 31 de 

dezembro de 2027, contados da data de sua assinatura. Signatários: 
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Victor Wilby Lopes de Freitas e Saullo Cruz Rocha Silva. 
Ipaumirim/CE, 22 de setembro de 2026. 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E GESTÃO 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Nº 001/2026 
 

CLAUDIO MELO CONTABILIDADE 
Central de Serviço 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARETAMA  
EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
Nº 001/2026 
  
O (A) Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de 
Documentos, designado (a) pela Portaria nº 080-4/2026 de 27 de abril 
de 2026 na Cidade de Jaguaretama -CE, de acordo com a Listagem de 
Eliminação de Documentos 001/2026, autorizada pelo(a) titular da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE, faz saber a quem possa 

interessar que a partir do a partir do 45º (quadragésimo quinto) dia 
subsequente a data de publicação deste Edital no diário oficial da 
Cidade, se não houver oposição, a CM Contabilidade e Central de 
serviços (empresa privada responsável pela organização do arquivo da 
Prefeitura Municipal de Jaguaretama-CE) eliminará 13,37 metros 
lineares dos documentos descritos na listagem oficial de eliminação 
de documentos Nº 01/2026 do período de 1985 – 2012 da Prefeitura 
Municipal de Jaguaretama-CE. Os interessados, no prazo citado, 

poderão requerer às suas expensas e mediante petição dirigida à 
Comissão Permanente de Avaliação de Documentos da Prefeitura, a 
retirada ou cópias de documentos, avulsos ou processos, bem como o 
desentranhamento ou cópias de folhas de um processo. 
  
Jaguaretama -CE, 10 DE AGOSTO DE 2026 
  

DIOLINA DE OLIVEIRA BARBOSA 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 20210570 

 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  
A SEC. MUN. INFRAEST. URB. E SERV. PÚBLICO. do Município 
de Jaguaretama, torna público o Extrato do Aditivo de Alteração do 
Instrumento Contratual nº 20210570 resultante do CARONA Nº 
2021122002-ADM. 
  
UNIDADE ADMINISTRATIVA: SEC. MUN. INFRAEST. URB. E 

SERV. PÚBLICO. 
  
OBJETO: CONTRATAÇÕES DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE FROTA PARA AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
MUNICIPIO DE JAGUARETAMA/CE, CONFORME ADESÃO A 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2021.03.16.01-SRP DO 
MUNICIPIO DE JIJOCA DE JERICOACOARA/CE. 

  
VIGÊNCIA: até 31 de Dezembro de 2026 
  
VALOR DO ADITIVO: R$ 201.900,00 (Duzentos e um mil e 

novecentos reais) 
  

CONTRATADA (O): 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - 
EIRELI, inscrita no CNPJ n.º 13.858.769/0001-97; 

  
ASSINA PELA CONTRATADA: CLEANDERSON FERREIRA 
BATISTA, portador CPF 005.892.283-07; 
  
ASSINA PELO CONTRATANTE: MAURIVAN SOARES LIMA, 
inscrita no CPF nº 679.372.093-72. 
  
DATA DA ASSINATURA: Jaguaretama - Ceará, 04 de Agosto de 

2026 
Jaguaretama - Ceará, 04 de Agosto de 2026. 
  

MAURIVAN SOARES LIMA 
Sec. Mun. Infraest. Urb. e Serv. Público. 
Contratante 
  
  

Publicado por: 
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SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, RECURSOS HÍDRICOS 

E DESENVOLVIMENTO DA PESCA 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 20250676 
 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
A SECRET.DO M. AMBIENTE, PESCA E REC. HIC do Município 
de JAGUARETAMA-CE torna público o Extrato do ADITIVO de 
Prorrogação do Instrumento Contratual nº 20250676 resultante do 
CARONA Nº C-001-2025-DIVE 
  
UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRET.DO M. AMBIENTE, 
PESCA E REC. HIC 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE FORNECIMENTO 
DE EQUIPAMENTOS E HARDWARES,INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE PLATAFORMA INTEGRADA DE SUPORTE 
OPERACIONAL PARA TELEMETRIA E CONTROLE EXTERNO 
DE VEÍCULOS VIA SATÉLITE POR GPS/GMS/GPRS/EDGE E 
GERENCIAMENTO E CONTROLE INFORMATIZADO DA 
FROTA,COM USO DE TECNOLOGIA QRCODE OU SENSOR DE 
APROXIMAÇÃO, COMO MEIO DE INTERMEDIAÇÃO DO 

PAGAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, LAVAGEM E 
BORRACHARIA, EM REDE DE ESTABELECIMENTOS 
CREDENCIADOS DA CONTRATADA,VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 
MUNICÍPIO DE JAGUARETAMA-CE. 
  
VIGÊNCIA: a partir de 10 de Setembro de 2026 até 10 de Setembro 

de 2027. 
  
CONTRATADA (O): 7SERV GESTAO DE BENEFICIOS - EIRELI 
- ME inscrita no CNPJ (MF) sob o n.º 13.858.769/0001-97 
  
ASSINA PELO CONTRATADO: CLEANDERSON FERREIRA 
BATISTA, CPF 605.487.433-04 
  

ASSINA PELO CONTRATANTE: FRANCISCO HELDER 
PINHEIRO LEMOS, portador do CPF sob o nº. 079.965.778-62; 
  

DATA DA ASSINATURA: 10 de Setembro de 2026. 
  
JAGUARETAMA-CE, 10 de Setembro de 2026. 
  

FRANCISCO HELDER PINHEIRO LEMOS 
Secret.do M. Ambiente, Pesca e Rec. Hic 
Contratante 
  

Publicado por: 
Kellyton Rian Lemos de Almeida 
Código Identificador:700F155B 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

LICITAÇÃO 

AVISO DE JULGAMENTO – CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2026.07.17.1 
 

AVISO DE JULGAMENTO – CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA Nº 2026.07.17.1 O Agente de Contratação da 

Prefeitura Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído 
o julgamento final da Concorrência Eletrônica nº 2026.07.17.1, sendo 
o seguinte: Empresa vencedora, GS CONSRUCOES E SERVIÇOS 
EIRELI. A empresa se sagrou vencedora por ter apresentado a melhor 
proposta estando os preços compatíveis com o orçamento básico, 
sendo a mesma declarada habilitada por cumprimento integral às 
exigências do Edital Convocatório. Maiores informações na sede da 
Prefeitura Municipal de Jardim na sala de Licitações e Contratos, sito 

na Rua Leonel Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE, pelo telefone (88) 
2018-1258, no horário de 08:00 às 16:00 horas ou ainda através do 
endereço eletrônico licitacao@jardim.ce.gov.br. 
  
Jardim/CE, 09 de setembro de 2026. 
  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO – 
Agente de Contratação/Pregoeiro. 
  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:A820EF1F 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE JULG. - CC N° 2026.05.15.1 
 

AVISO DE JULGAMENTO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2026.05.15.1 O Agente de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído 
o julgamento final da ConcorrênciaEletrônicanº 2026.05.15.1, sendo o 
seguinte: Empresa vencedora, VENUS SERVICOS E 
ENTRETENIMENTOS LTDA. A empresa se sagrou vencedora por 
ter apresentado a melhor proposta estando os preços compatíveis com 
o orçamento base, sendo a mesma declarada habilitada por 
cumprimento integral às exigências do Edital Convocatório. Maiores 

informações na sede da Prefeitura Municipal de Jardim no Setor de 
Licitações e Contratos, sito na Rua Leonel Alencar, nº 370, Centro, 
Jardim/CE, pelo telefone (88) 2018-1258, no horário de 08:00 às 
16:00 horas ou ainda através do endereço eletrônico 
licitacao@jardim.ce.gov.br. Jardim/CE, 21 de setembro de 2026.  
  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO -  
Agente de Contratação/Pregoeiro. 

  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:A74B59D6 

 
LICITAÇÃO 

AVISO DE JULG. - CC N° 2026.06.25.1 
 

AVISO DE JULGAMENTO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 2026.06.25.1. O Agente de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Jardim/CE, torna público, que fora concluído 
o julgamento final da ConcorrênciaEletrônicanº 2026.06.25.1, sendo o 
seguinte: Empresa vencedora, COPA ENGENHARIA LTDA. A 
empresa se sagrou vencedora por ter apresentado a melhor proposta 
estando os preços compatíveis com o orçamento básico, sendo a 
mesma declarada habilitada por cumprimento integral às exigências 
do Edital Convocatório. Maiores informações na sede da Prefeitura 

Municipal de Jardim na sala de Licitações e Contratos, sito na Rua 
Leonel Alencar, nº 370, Centro, Jardim/CE, pelo telefone (88) 2018-
1258, no horário de 08:00 às 16:00 horas ou ainda através do endereço 
eletrônico licitacao@jardim.ce.gov.br. Jardim/CE, 17 de setembro de 
2026. 
 
  

MIGUEL BENTO DE SOUZA NETO - 
Agente de Contratação/Pregoeiro. 

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:05010E0D 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.09.22-003, 

ORIUNDO DO PROCESSO NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.06.25.1 

 
EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.09.22-003, 
oriundo do processo na modalidade Concorrência Eletrônica Nº 
2026.06.25.1. PARTE: o Município de Jardim, através do(a) 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e a pessoa 
jurídica COPA ENGENHARIA LTDA. OBJETO: 
CONTRATACÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE 

LIGA A CE-060 AO DISTRITO DE HORIZONTE, CONFORME - 
MAPP 3425 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - 
SOP, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, 
conforme especificações constantes no Edital. VALOR TOTAL DO 

CONTRATO: R$ 4.148.630,63 (quatro milhões e cento e quarenta e 
oito mil e seiscentos e trinta reais e sessenta e três centavos). 
VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) meses. SIGNATÁRIOS: 

Urias Cavalcante Novais Tavares e Eduardo Aguiar Benevides. 
  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de setembro de 
2026. 
  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:8512BC30 

 
LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.09.23-001, 

ORIUNDO DO PROCESSO NA MODALIDADE 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2026.05.15.1 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
EXTRATO DE CONTRATO: CONTRATO N° 2026.09.23-001, 
oriundo do processo na modalidade Concorrência Eletrônica Nº 

2026.05.15.1. PARTE: o Município de Jardim, através do(a) 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos e a pessoa 
jurídica VENUS SERVICOS E ENTRETENIMENTOS LTDA. 
OBJETO: CONTRATACÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA EM DIVERSAS RUAS 
NO BAIRRO BEATRIZ PEQUENO TELES NO MUNICÍPIO DE 
JARDIM-CE CONFORME PLANO DE AÇÃO N° 09032026-

093867/2026, JUNTO A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS, conforme especificações constantes no 
Edital. VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 556.383,57 
(quinhentos e cinquenta e seis mil e trezentos e oitenta e três reais e 
cinquenta e sete centavos). VIGÊNCIA CONTRATUAL: 12 (doze) 
meses. SIGNATÁRIOS: Urias Cavalcante Novais Tavares e Leandro 
Fernandes Damasio. 
  

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 23 de setembro de 
2026. 
  

Publicado por: 
Jerre Aurelio Neves da Cruz 

Código Identificador:C60A9411 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GOVERNO 

AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

20261108-1/2026 
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AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
20261108-1/2026. A Prefeitura Municipal de Jati – CE, torna público 

para o conhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide 
da Lei n.º 14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei 
Complementar n.º 123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto 
deste certame, licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
Menor Preço Por Item, objetivando CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA OS VEÍCULOS DA 
FROTA OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JATI/CE no 

valor estimado de R$ 291.681,90 (duzentos e noventa e um mil, 
seiscentos e oitenta e um reais e noventa centavos). A sessão será 
realizada através do Portal Licita Jati, pelo endereço eletrônico 
www.licitajatice.com.br, com data de abertura agendada para 6 de 
Outubro de 2026 às 09:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do Município pelo endereço 
jati.ce.gov.br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Jati, 
www.licitajatice.com.br e ainda no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP). Jati - CE, 23 de Setembro de 2026. 
  

LIZIER ANA DOS SANTOS SILVA 
Publicado por: 

Juarez Nogueira Dos Santos Neto 
Código Identificador:12C2B05E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUCÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI Nº 482/2026 
 

LEI Nº 482/2026 
  

INSTITUI O DIA DO VEREADOR MIRIM NO 

MUNICÍPIO DE JUCÁS, A SER COMEMORADO 
EM 22 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE JUCÁS, ESTADO DO CEARÁ, 
José Edsonriva Souza Cunha, faz saber que a CÂMARA 

MUNICIPAL aprovou e eu, no uso das atribuições legais conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

  
Art. 1º. Fica instituído o Dia do Vereador Mirim no Município de 
Jucás, a ser comemorado anualmente no dia 22 de setembro, data 
reconhecida nacionalmente como o Dia da Juventude. 
  
Art. 2º. O Dia do Vereador Mirim tem como finalidade: 
I – Valorizar a participação cidadã de crianças e adolescentes; 
II – Reconhecer o papel educativo e formativo da Câmara Mirim; 

III – Estimular o interesse pela democracia, pelo Poder Legislativo e 
pela política como instrumento de transformação social; 
IV – Fortalecer a formação cidadã e o protagonismo juvenil no 
Município de Jucás. 
  
Art. 3º. Na data comemorativa, poderão ser realizadas, pelo Poder 
Público Municipal, em parceria com a Câmara Municipal e a Câmara 
Mirim, atividades educativas, institucionais e culturais, tais como: 
I – Sessões solenes; 

II – Palestras, oficinas e rodas de diálogo sobre cidadania e 
democracia; 
III – Ações educativas nas unidades escolares; 
V – Atividades que promovam a integração entre o Poder Legislativo 
e a comunidade escolar. 
  
Art. 4º. As atividades alusivas ao Dia do Vereador Mirim poderão ser 
realizadas sem geração de despesas obrigatórias, observada a 

disponibilidade orçamentária do Município. 
  
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Paço do Prefeito Municipal de Jucás/CE, aos vinte e dois dias do mês 
de setembro de 2026. 
  

JOSÉ EDSONRIVA SOUZA CUNHA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Cláudio Roberto de Oliveira Luna 
Código Identificador:6B22E55F 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MADALENA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E RECURSOS HIDRICOS  

EXTRATO CONTRATUAL 
 
A Prefeitura Municipal de Madalena, com sede à Rua Augusto 
Máximo Vieira, 80 – Centro – Madalena - CE, inscrito no CNPJ sob o 
nº 10.508.935/0001-37 e o SR. CARLOS ANTONIO PINHO DA 

SILVA, CPF: 079.424.753-95, residente e domiciliado a Rua Padre 
Raimundo Nonato Camelo, 148, Santa Teresinha – Madalena – CE., 
CEP: 63.860-000., celebram o presente contrato de locação nos 
termos da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 1609.01/2026 - AGRIC 
INEXIGIBILIDADE Nº 2109.01/2026 – AGRIC 
OBJETO: LOCAÇÃO DO IMÓVEL LOCALIZADO À RUA JOSÉ 
PATRÍCIO NOGUEIRA, 224 – BAIRRO SANTA TEREZINHA – 
MADALENA - CE, DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO 

ESCRITÓRIO DO INCRA, SOB RESPONSABILIDADE DA 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE MADALENA 
CONTRATANTE: Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente E 
Recursos Hídricos 
CONTRATADA: Sr. Carlos Antonio Pinho da Silva 
VALOR DA LOCAÇÃO: R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais) 
mensais; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa: 0808.20.122.2011.2069; 
DATA DE ASSINATURA: 23 de Setembro de 2026 
VIGÊNCIA: Da assinatura até 31 de dezembro de 2026, podendo ser 
prorrogado em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.  
  

ANTONIO RIBEIRO BARROS 
Secretário de Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
  

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:21A11F33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS 

URBANOS  

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL Nº 

2209.01/2026 - OBRAS 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 1409.02/2026 - OBRAS - DL  
  
Contrato de Dispensa de Licitação conforme inciso II do art. 75 da Lei 
14.133/21. 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO 

DE UMA PLACA VIBRATÓRIA, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE 

MADALENA/CE.  
CRÉDITO PELO QUAL OCORRERÁ A DESPESA: 
Exercício: 2026. Projeto Atividade: 0707.15.122.1501.2.064 - 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS. Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 - Outros Serv. 
De terc. pessoa jurídica. 
VALOR DO CONTRATO: O valor global do contrato é de R$ R$ 

61.600,00 (sessenta e um mil e seiscentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Termo de 
Contrato é até 31 de dezembro de 2026, contados da data de sua 

assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
  
Madalena/CE, aos 22 de Setembro de 2026. 
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CRISTIANO BARROS UCHOA 
Secretário de Obras e Serviços Urbanos 

Publicado por: 
Yure de Sousa Lima 

Código Identificador:79EAD3A0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº731/2026 
 

PORTARIA NO 731/GP/2026 
  

CONCEDE NOVOS PERCENTUAIS DE 
GRATIFICAÇÃO AOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS QUE EXERCEM CARGOS EM 

COMISSÃO OU FUNÇÕES DE CONFIANÇA. 
  

JOÃO PAULO FURTADO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MAURITI, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS, ETC... 
CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 
12 de dezembro de 2003, em seus artigos 52, §1º e 72, I, bem como 
Lei Municipal nº 586, de 08 de agosto de 2005, acerca da concessão 
de gratificação por representação pelo exercício de cargo de 

provimento em comissão ou função de confiança; 
CONSIDERANDO a previsão legal que faz a Lei Municipal 518, de 
12 de dezembro de 2003, em seu artigo 72, III, acerca da concessão de 
gratificação pela execução de trabalhos relevantes; 

RESOLVE: 
Art. 1º - Fica concedido, a partir desta data, novo percentual de 

gratificação por trabalho relevante aos servidores municipais 

comissionados relacionados abaixo: 

  
NOME CPF FUNÇÃO PORCENTAGEM 

LUIZA 

SOUSAARAÚJO 

316.932.373-

34 

CHEFE SETORIAL DO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS 

HUMANOS 

50% 

  
Art. 2º - DETERMINAR que cópia da presente Portaria seja 
encaminhado ao Departamento de Recursos Humanos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI para que se cumpram os 
devidos fins. 
Art. 3º - Fica definido, a partir desta data, o percentual a ser pago, a 
título de gratificação por trabalhos relevantes, aos servidores 
municipais relacionados, conforme informado a seguir, sendo este o 

único percentual dessa natureza a ser concedido, sem possibilidade de 
acumulação com o anteriormente estabelecido. 
Art. 4º - Registre-se publique-se e cumpra-se. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti/CE, em 21 de setembro de 
2026. 
  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:BAC6299B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 734/2026 – SME 
 

PORTARIA Nº 734/2026 – SME  
  

NOMEIA A COMISSÃO COORDENADORA E A 
EQUIPE TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO 
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PME 
2027–2037 DO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI, 

ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as conferidas pela Portaria nº 002/2025, e 

considerando o disposto no art. 214 da Constituição Federal, na Lei 
Federal nº 9.394/1996, na Lei Federal nº 15.388/2026, na Lei 

Municipal nº 1.322/2015, com vigência prorrogada pela Lei 

Municipal nº 1.953/2026, e no Decreto Municipal nº 41/2026, que 
institui o Fórum Permanente Municipal de Educação – FOPEM, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º Ficam nomeadas a Comissão Coordenadora e a Equipe 

Técnica responsáveis pela elaboração do Plano Municipal de 

Educação – PME 2027–2037 de Mauriti/CE, com a finalidade de 
coordenar, articular, desenvolver e sistematizar as ações necessárias à 
construção do Plano. 
  
Art. 2º A Comissão Coordenadora será composta pelos seguintes 
membros: 
  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SME 
  
Coordenadora da Comissão: Maria Rosângela de Sousa 
Membro: Elza Maria Gonçalves Furtado 
  

REPRESENTANTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – CME 
Membro: Risoneide Nunes dos Santos 

  

REPRESENTANTE FÓRUM PERMANENTE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FOPEM 
Membro: Cícera Sampaio de Lucena 
  
Art. 3º Compete à Comissão Coordenadora: 
I – coordenar e articular o processo de elaboração do PME; 
II – acompanhar o cronograma e as etapas de trabalho; 
III – articular a participação da SME, CME, FOPEM e demais 

segmentos da sociedade; 
IV – acompanhar o diagnóstico e a análise dos indicadores 
educacionais; 
V – coordenar consultas, reuniões, audiências públicas e demais 
espaços de participação social; 
VI – acompanhar a elaboração, discussão e validação das diretrizes, 
objetivos, metas e estratégias do PME; 
VII – encaminhar a proposta final às instâncias competentes. 

  
Art. 4º A Equipe Técnica será composta pelos seguintes membros: 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – SME 
Coordenação Técnica: João Rosendo de Sousa Neto 
Diagnóstico e Indicadores: José Martonny Vieira 
Planejamento Educacional: Gecyany Severo da Silva 
  

REPRESENTANTE FÓRUM PERMANENTE MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – FOPEM 
Participação e Articulação: Francisco Railson da Silva Lima 
Sistematização e Participação: Rosália Pereira de Lacerda 
  
Art. 5º Compete à Equipe Técnica: 
I – levantar, organizar e analisar os dados educacionais do Município; 
II – elaborar o diagnóstico da realidade educacional de Mauriti; 

III – analisar dados do Censo Escolar, IDEB, SPAECE e demais 
indicadores oficiais; 
IV – identificar desafios, desigualdades, demandas e potencialidades 
educacionais; 
V – subsidiar tecnicamente a definição das diretrizes, objetivos, metas 
e estratégias do PME; 
VI – elaborar, revisar e sistematizar os documentos técnicos do Plano; 
VII – sistematizar as contribuições decorrentes das consultas, reuniões 

e audiências públicas; 
VIII – prestar assessoramento técnico à Comissão Coordenadora e ao 
FOPEM. 
  
Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação – SME, o Conselho 

Municipal de Educação – CME e o Fórum Permanente Municipal 

de Educação – FOPEM atuarão de forma articulada, no âmbito de 
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suas respectivas competências, assegurando a participação 
institucional e social no processo de elaboração do PME. 

  
Art. 7º A elaboração do PME observará as etapas de diagnóstico, 
análise dos indicadores, definição de prioridades, elaboração de 
diretrizes, objetivos, metas e estratégias, participação social, 
sistematização das contribuições e elaboração da proposta final. 
  
Art. 8º A participação dos membros da Comissão Coordenadora e da 
Equipe Técnica será considerada de relevante interesse público e não 

será remunerada. 
  
Art. 9º Os trabalhos deverão ser registrados em atas, relatórios e 
demais documentos necessários à sua comprovação. 
  
Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 
de Educação, em articulação com a Comissão Coordenadora, a Equipe 
Técnica, o CME e o FOPEM. 

  
Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Paço da Prefeitura Municipal de Mauriti, Estado do Ceará, 23 de 
setembro de 2026 
  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 

Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:3B9B934D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 735/GP/2026 
 

PORTARIA Nº 735/GP/2026 
  

NOMEIA MEMBRO DO FÓRUM PERMANENTE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI – 
FOPEM DO MUNICIPIO DE MAURITI, ESTADO 
DO CEARÁ E ADOTA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

JOÃO PAULO FURTADO, PREFEITO MUNICIPAL DE 

MAURITI, ESTADO DO CEARÁ no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1° NOMEAR MEMBROS GOVERNAMENTAIS E NÃO 
GOVERNAMENTAIS PARA O FÓRUM PERMANENTE 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAURITI – FOPEM, 
LISTADOS ABAIXO. 

  

REPRESENTANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO – CME Titular: Cícera Sampaio de Lucena  
Suplente: Risoneide Nunes dos Santos  
  

REPRESENTANTES DO CONSELHO DE 

ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL DO FUNDEB 

– CACS-FUNDEB  

Titular: Gabriel da Silva Brito  
Suplente: Maria Orlandina Izidro Jacó  
  

REPRESENTANTES DO CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR - CAE Titular: Maria Oliveira Carvalho  
Suplente: Ésia Maria Silva Maia  
  

REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
Titular: Maria Rosângela de Sousa  
Suplente: Elza Maria Gonçalves Furtado  
  

REPRESENTANTES DA COORDENAÇÃO DO ENSINO DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL  
Titular: Flaviana Alves Nobrega 

Suplente: Mauristania Batista Marques  
  

REPRESENTANTES DA COORDENAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL Titular: João Rosendo de Sousa Neto  
Suplente: Lidiane Muniz Furtado  
  

REPRESENTANTES DO NÚCLEO DE EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA – NEI 
Titular: Maria Salete de Oliveira  
Suplente: Carla Andryella de Negreiros Costa Barbosa  
  

REPRESENTANTES DA COORDENADORIA DE 

IGUALDADE RACIAL  
Titular: Rosália Pereira de Lacerda  
Suplente: Gecyany Severo da Silva  
  

REPRESENTANTES DO SELO UNICEF  
Titular: Ana Silvia Maranhão Leite  

Suplente: Velma Ligia Tavares Pereira Quental  
  

REPRESENTANTES DO NÚCLEO DE CIDADANIA DE 

ADOLESCENTES-NUCA  
Titular: Maria Clara Vicente de Morais  
Suplente: Emanuelly do Nascimento Costa  
  

REPRESENTANTES DO SINDICATO DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MAURITI-SINSEM  
Titular: Maria do Carmo Oliveira Leite 
Suplente: Francisco Railson da Silva Lima  
  

REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI  
Titular: Alcilandia Furtado de Lima  
Suplente: Thais Faustino Bezerra  
  

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES PÚBLICAS 

ESTADUAIS DE ENSINO MÉDIO SEDIADAS NO MUNICIPIO  
Titular: Silvana Lídio Livio  
Suplente: Francisca Valdécia Pereira de Sousa  
  

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

PRIVADO SEDIADAS NO MUNICIPIO 
Titular: Ana de Sá Pimenta  
Suplente: Maria Claudenide Montenegro Moreira  
  

REPRESENTANTES DE PAIS E ALUNOS 
Titular: Francisco Roberto Souza  
Suplente: Laise Cardoso Muniz  
  

REPRESENTANTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

SUPERIOR  
Titular: Tarciano Gomes de Moraes  

Suplente: Rosa Maria Ramos Maranhão  
  

REPRESENTANTES DE GESTORES MUNICIPAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA Titular: Francisca Diana Alcântara da 

Silva  
Suplente: Manoel Arceno Araruna  
  

REPRESENTANTES DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS – EJA 
Titular: Delano Gomes Bica 
Suplente: Joselia Joaquina Pita 
  
Art. 2° Esta PORTARIA entra em vigor nesta data, devendo ser 
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Mauriti – Ce, 23 de Setembro de 2026 
  

JOÃO PAULO FURTADO 
Prefeito Municipal de Mauriti/CE 
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Publicado por: 
Julya Maria Barbosa Pereira 

Código Identificador:EABD6BE8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO 06 DO PROCESSO SELETIVO PARA 

COMPOSIÇÃO DE BANCO DE CADASTRO DE RESERVA 

DE PROFESSORES PARA ATENDER NECESSIDADES 

TEMPORÁRIAS (AFASTAMENTOS LEGAIS) DO 

MUNICIPIO DE MAURITI/CE 

 

PROCESSO SELETIVO PARA COMPOSIÇÃO DE BANCO DE 

CADASTRO DE RESERVA DE PROFESSORES PARA 

ATENDER NECESSIDADES TEMPORÁRIAS 

(AFASTAMENTOS LEGAIS) DO MUNICIPIO DE 

MAURITI/CE 
  

EDITAL N° 03/SME/2026 
  
A Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pelo 
senhor GILBERTO JUCA DA SILVA - Secretário Municipal de 
Educação e Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Educação, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o resultado final do processo seletivo para composição 
de banco de cadastro de reserva de professores afim de atender 

necessidades temporárias (afastamentos legais) da rede pública 
municipal de ensino do município de Mauriti/CE; 
  

TORNA PÚBLICA 
  
A CONVOCAÇÃO do candidato abaixo relacionado, aprovado para 
o cadastro de reserva do processo seletivo para composição de banco 
de cadastro de reserva de professores para atender necessidades 
temporárias (afastamentos legais) do município de Mauriti - CE, 

Edital n°. 03/SME/2026, devendo comparecer a sede da Secretaria 
Municipal de Educação – SME, na data de 25 de setembro de 2026, 

das 8h30 às 11h30 e de 13h30 ás 15h30. 
  

REGIÃO: SÃO FELIX 
CARGO: PROFESSOR DE LÍNGUA PORTUGUESA 

CLASSIFICAÇÃO NOME 
PONTUAÇÃO 

TOTAL 

1. JOSÉ RONALDO BEZERRA PEREIRA 13,5 

  

REGIÃO: SEDE 
CARGO: PROFESSOR DE CIÊNCIAS NATURAIS/BIOLOGIA 

CLASSIFICAÇÃO NOME 
PONTUAÇÃO 

TOTAL 

1. ELAINE MIRELI IZAIAS FURTADO 16,5 

2. KATNY BARBOSA DE SÁ 16,0 

  
PUBLIQUE-SE, 
Mauriti/CE, 23 de setembro de 2026. 
  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação – SME 
Portaria n° 002/GP/2026 

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:EFDB9465 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DO EDITAL N.° 06/SME/2026 - PROCESSO 

SELETIVO PARA COMPOSIÇÃO DE BANCO DE 

CADASTRO DE RESERVA DE PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, INTÉRPRETE DE 

LIBRAS E BRAILISTA PARA ATENDER NECESSIDADES 

TEMPORÁRIAS DO MUNICÍPIO DE MAURITI - CE 
 

EDITAL N.° 06/SME/2026 
PROCESSO SELETIVO PARA COMPOSIÇÃO DE BANCO DE 

CADASTRO DE RESERVA DE PROFESSORES DA 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, INTÉRPRETE DE 

LIBRAS E BRAILISTA PARA ATENDER NECESSIDADES 

TEMPORÁRIAS DO MUNICÍPIO DE MAURITI - CE 
  
A Secretaria Municipal de Educação, neste ato representado pelo 
senhor GILBERTO JUCA DA SILVA – Secretário Municipal de 
Educação e Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de 
Educação, no uso de suas atribuições legais; 
  
Considerando o resultado definitivo do processo seletivo para 
composição de banco de cadastro de reserva de professores da 

educação de jovens e adultos, intérprete de libras e brailista para 
atender necessidades temporárias do município de Mauriti - CE, 
transcorridos os prazos e decididos os recursos interpostos e 
cumpridas todas as fases nos termos do Edital 006/SME/2026, ainda, 
conforme disposto na Constituição Federal, art. 37, IX, na Lei 
Orgânica Municipal, art. 178, II, “c", na Lei Municipal nº. 958/2010 e 
na Lei Municipal nº. 1.191/2013 e suas alterações, que dispõe sobre a 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público e adota outras 
providências, conforme apresentado pela Comissão Especial, portaria 
nº. 445/2026, 
  

TORNA PÚBLICA  
  
A CONVOCAÇÃO dos candidatos abaixo relacionados, por região, 
aprovados para o processo seletivo para composição de banco de 

cadastro de reserva de professores da educação de jovens e adultos, 
intérprete de libras e brailista para atender necessidades temporárias 
do município de Mauriti - CE- Edital nº. 006/SME/2026, devendo 
comparecer a sede da Secretaria Municipal de Educação - SME, na 
data de 25 de setembro de 2026, das 8h às 11h30 e 13h30 às 15h30. 
  

REGIÃO: SEDE 
CARGO: PROFESSOR DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E 

ADULTOS 
  
ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO 
NOME 

1. LINDINEZ FRANCISCA DOS SANTOS 

  
Publique-se. 
Mauriti - CE, 23 de setembro de 2026. 
  

GILBERTO JUCA DA SILVA 
Secretário Municipal de Educação - SME 

Portaria n° 02/GP/2024 

Publicado por: 
Gecyany Severo da Silva 

Código Identificador:7F90C3B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO 03° ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2026.01.26.02/SEINFRA. 

 

EXTRATO DO 03º TERMO DE ADITIVO CONTRATUAL 
  
A Prefeitura Municipal de MAURITI torna público o Extrato 03° 
Aditivo ao Contrato nº 2026.01.26.02/SEINFRA. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PISO 

INTERTRAVADO NO PÁTIO CENTRAL DO SANTUÁRIO DA 

MÃE RAINHA, NO SÍTIO GRAVATAZINHO EM MAURITI-

CE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: o art. 111 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações posteriores. PRAZO: 03 (três) meses. 
Assina pela CONTRATANTE: Santino Marcones Fernandes 
Lacerda, Ordenador de Despesas da Secretaria de Infraestrutura, 
Obras e Serviços Públicos, assina pela CONTRATADA: Ricardo 
Denis de Souza Leal. Mauriti/CE, 24 de julho de 2026. 
  

Publicado por: 
Iarinda Franca de Almeida 

Código Identificador:50CD49FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2025.08.18.01/SMS 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               35 
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

2025.08.18.01/SMS CONTRATANTE: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURITI / SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. CONTRATADA: ESUS FEEDBACK CONSULTORIA 

E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

45.180.436/0001-48. ORIGEM DA LICITAÇÃO: Inexigibilidade 

de Licitação nº 19/2025/SMS. OBJETO: Contratação de serviços 

especializados de e-SUS Feedback na busca ativa, monitoramento 

e avaliação na Atenção Primária à Saúde (APS), para 

acompanhar a qualidade da assistência à população municipal, 

atender aos requisitos do cofinanciamento federal na APS 

(Portaria nº 3.493) e maximizar os recursos federais destinados ao 

Município de Mauriti-CE. OBJETO DO TERMO ADITIVO: 

Prorrogação do prazo de vigência contratual. 

PRORROGAÇÃO/VIGÊNCIA: O prazo contratual fica 

prorrogado por mais 12 (doze) meses referente ao Exercício de 

2026, com vigência a contar da data de assinatura do termo 

aditivo. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 107 da Lei Federal 

nº 14.133/2021 e Cláusula Quinta do Contrato original. DATA DA 

ASSINATURA: 18 de agosto de 2026. SIGNATÁRIA: Maria 

Aparecida da Silva Barbosa – Ordenadora de Despesas da 

Secretaria Municipal de Saúde. 
Publicado por: 

Iarinda Franca de Almeida 
Código Identificador:16D72AE6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MILAGRES 

 

FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 

PERMANENTE Nº 034/2026 
 

ATO DE APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 

PERMANENTE Nº 034/2026 
O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 
PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 100613072026, em conformidade com o que 
estabelece o art. 27, §1º, §2º, §3º e §4º da Lei Complementar n.º 
002/2026, c/c art. 26, §2°, inciso III da EC n° 103/19 c/c art. 40, §1°, 
inciso I da Constituição Federal de 1988, 
RESOLVE: 

Art. 1º. ConcederAPOSENTADORIA POR INCAPACIDADE 

PERMANENTEao servidorFRANCISCO CÍCERO DA 

SILVA,inscrito no CPF n°. 400.171.173-72,matrícula/PREFEITURA 
n° 1002490, ocupante do cargo efetivo de GARI, lotado na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA CIDADÃ E 
DEFESA CIVIL, com proventos mensais no valor de R$1.621,00 (mil 
seiscentos e vinte e um reais), reajustados de acordo com o Art. 51, 
caput, da Lei Complementar 002/2026. 

  
Art. 2º.Os proventos foram calculados em conformidade com o art. 
26, §2º, inciso III, da Emenda Constitucional nº 103/2019, e com o 
disposto no § 2º do art. 201 da Constituição Federal de 1988, 
resultando no valor mensal estabelecido no Art. 1º. 
Data fim do Cálculo 24/07/2026 

Total de Competência 203 

Soma das 100% das contribuições atualizadas R$ 323.688,64 

Média aritmética simples dos salários de contribuição R$ 1.594,53 

60% da Média aritmética simples dos salários de contribuição R$ 956,72 

Quantidade de anos de contribuição que ultrapassam 20 anos de contribuição 0 

Pontos percentuais acumulados por exceder 20 anos de contribuição 0.0 

Valor acumulado por exceder 20 anos de contribuição R$ 0,00 

Valor da Média R$ 956,72 

Complementação do salário mínimo por força do § 2° do art. 201 da 

CF/1998 
R$ 664,28 

Valor do Provento de Aposentadoria R$ 1.621,00 

  
Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Milagres (CE), 21 de setembro de 2026. 
  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 
Portaria nº 018/2026 – GP 

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:1251CC36 

 
FUNDO DE PREVIDENCIA DE MILAGRES - PREVIMIL 

ATO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO Nº 036/2026 
 

ATO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
Nº 036/2026 
  
O Gestor do Fundo de Previdência Municipal de Milagres, Ceará – 
PREVIMIL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que 
consta do Processo nº 040813212026, em conformidade com o que 
estabelece oart. 29, incisos I, II, III, e IV, e art. 50 § 4º da Lei 

Complementar n.º 002/2026 c/c art. 40, §1°, inciso III da CF/88, com 
redação dada pela EC nº 103/19. 
RESOLVE: 
Art. 1º. ConcederAPOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOao 
servidorFRANCISCO ASSIS ELIAS DE SOUZA,inscrito no CPF 
n° 736.036.193-15, matrícula/PREFEITURA n°. 1600460, ocupante 
do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BÁSICA - SEDUB, 
com proventos mensais no valor de R$ 1.621,00 (mil seiscentos e 
vinte e um reais),reajustados de acordo com o Art. 51, caput, da Lei 
Complementar 002/2026. 
  
Art. 2º. Os Proventos foram calculados em conformidade com o Art. 
50, § 4º da Lei Complementar 002/2026, que prevê o percentual de 
60% (sessenta por cento) da média aritmética de todo o período 
contributivo com o acréscimo de 02 (dois) pontos percentuais para 

cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos. 
Data fim do Cálculo 04/08/2026 

Total de Competência 376 

Soma das 100% das contribuições atualizadas R$ 413.499,10 

Média aritmética simples dos salários de contribuição R$ 1.099,73 

60% da Média aritmética simples dos salários de contribuição R$ 659,84 

Quantidade de anos de contribuição que ultrapassam 20 anos de 

contribuição 
10 

Pontos percentuais acumulados por exceder 20 anos de contribuição 0.2 

Valor acumulado por exceder 20 anos de contribuição R$ 219,95 

Valor total da Média R$ 879,79 

Complementação do salário-mínimo por força do § 2° do art. 201 da 

CF/1998 
R$ 741,21 

Valor do Provento de Aposentadoria R$ 1.621,00 

  
Art. 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Milagres (CE), 25 de agosto de 2026. 
  

FRANCISCO FABIO ALVES BELÉM 
Diretor Presidente – PREVIMIL 
Portaria nº 018/2026 – GP 
  

ANDERSON EUGÊNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Israel de Oliveira Santos 

Código Identificador:F18CB322 

 
SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 23.09.01/2026. PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 2026.08.31.2. 
 
Extrato de Contrato nº 23.09.01/2026. Pregão Eletrônico nº 
2026.08.31.2. Partes: O Município de Milagres, através da Secretaria 

Municipal de Proteção Social e a empresa 54.827.231 JOSE EDSON 
LEITE BELEM FILHO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
54.827.231/0001-00. Objeto: Contratação de prestação de serviços de 
transporte diário/frequente de passageiros para o deslocamento de 
munícipes da cidade de Milagres/CE para a cidade de Brejo Santo/CE, 
a fim de garantir a participação e assiduidade dos jovens beneficiários 
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nas atividades do programa primeiro passo, através da Secretaria 
Municipal de Proteção Social de Milagres/CE, conforme 

especificações constantes no Edital Convocatório. Valor total do 

contrato: R$ 22.000,00 (vinte e dois mil reais). Vigência 

Contratual: 12 (doze) meses. Signatários: Maria Elisangela 
Crisóstomo Landim e José Edson Leite Belém Filho. Milagres/CE, 23 
de setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Francisco Jailes Vasques Medeiros 

Código Identificador:63B8DDF4 

 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS 

PÚBLICOS E ESTRADAS 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 
 
Extrato de Aditivo ao Contrato nº 23.03.01/2026. Concorrência 
Eletrônica Nº 2026.02.10.1. Partes: O Município de Milagres/CE, 

através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e 
Estradas e a empresa CORAL CONSTRUTORA RODOVALHO 
ALENCAR LTDA, inscrita no CNPJ Nº 07.195.191/0001-33. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO 
PAVIMENTAÇÃO DA REVITALIZAÇÃO DA CE-393 ENTRE 
MILAGRES E CE-293 - ILUMINAÇÃO E CICLOVIA, NA CE-393 
ENTRE MILAGRES E CE-293, REALIZADOS ATRAVÉS DO 
CONVÊNIO 236/2025. Vigência do Aditivo: 06 (seis) meses, até 23 

de Março de 2027. Signatários: Felipe Jacó Alves de Oliveira e Igo 
Proença Alencar. Milagres/CE, 22 de Setembro de 2026.  
  

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:A68098BE 

 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 

EXTRATO DO 3º (TERCEIRO) TERMO ADITIVO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 2025.01.07.1 
 
Extrato do 3º (TERCEIRO) Termo Aditivo ao Contrato 
Administrativo nº 13.03.01/2025, referente à Concorrência Eletrônica 
nº 2025.01.07.1. Partes: A Prefeitura Municipal de Milagres/CE, 
através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Milagres/CE e 
a empresa MONTEIRO SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS DE CAPINAÇÃO, ROÇO, PINTURA DE MEIO FIO, 
PODA DE ÁRVORES, COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 
SÓLIDOS DOMICILIARES E URBANOS DO MUNICÍPIO DE 
MILAGRES/CE. Do Fundamento Legal: Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 124, inciso II, alínea “d”. Do Aditamento: As 
partes, justas e contratadas, pelo presente e na melhor forma de 
direito, ACORDAM em reajustar os preços para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. Dos Valores: O 

valor estimado do contrato passa de R$ 2.131.310,76 (Dois milhões 

cento e trinta e um mil trezentos e dez reais e setenta e seis 
centavos) para R$ 2.471.858,16 (Dois milhões quatrocentos e 

setenta e um mil oitocentos e cinquenta e oito reais e dezesseis 
centavos, mediante um acréscimo/ajuste de R$ 340.547,40 

(Trezentos e quarenta mil quinhentos e quarenta e sete reais e 
quarenta centavos). Signatários: Renata Sayonara dos Santos Vieira 
e Sávio Souto Monteiro. Milagres/CE, 23 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Felipe Sampaio de Araújo 

Código Identificador:AA790770 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 21092601CMM - DISPENSA Nº 

007/2026CM – DL 
 
PARTES: CONTRATANTE: Câmara Municipal de Mombaça, 
representada por sua Presidente, Sra. JOSIELMA PINHEIRO 

FERNANDES DE ARAÚJO. CONTRATADA: FX SERVIÇOS 

MUNICIPAIS LTDA, representada por FRANCISCO FELIPE 

AMÂNCIO FERREIRA. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DO PLANO DE CONTRATAÇÃO 
ANUAL (PCA) E A RESPECTIVA ORIENTAÇÃO TÉCNICA DO 
PESSOAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE MOMBAÇA-CE 
QUANTO ÀS DIRETRIZES E PROCEDIMENTOS PARA A 
PUBLICIDADE DO DOCUMENTO. VIGÊNCIA: A partir da 
assinatura do contrato, até 31 de dezembro de 2026. VALOR: R$ 
21.000,00 (vinte e um mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

0101.01.031.0001.2.001 – Manutenção das Atividades da Câmara 

Municipal de Mombaça, no(s) Elemento(s) de Despesa(s): 
33.90.35.00/33.90.35.01 e serão pagas com Recursos Próprios da 
Câmara Municipal de Mombaça - CE. CONTRATANTE: 
JOSIELMA PINHEIRO FERNANDES DE ARAÚJO. 
CONTRATADO(A): FX SERVIÇOS MUNICIPAIS LTDA, 
representada por FRANCISCO FELIPE AMÂNCIO FERREIRA. 
Mombaça – CE, 21 de setembro de 2026.  
  

JOSIELMA PINHEIRO FERNANDES DE ARAÚJO - 
Presidente da Câmara. 
  

Publicado por: 
Dalilla Costa Mota 

Código Identificador:CBA470A6 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2026 
 

Convoca suplentes para tomar posse e exercer 
temporariamente o mandato de Vereador, em razão 
da prorrogação do afastamento cautelar 

determinada nos autos do Processo nº 0600056-
48.2025.6.06.0093. 

  

A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE MORADA NOVA, Estado do Ceará, Vereadora FRANCISCA 

AURIJANE MARTINS DA CUNHA, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, com fundamento no art. 34, § 1º, da Lei Orgânica 
do Município, no art. 160, parágrafo único, e no art. 163 do 

Regimento Interno, e no Ato da Presidência nº 04/2026, em 
cumprimento à decisão judicial proferida nos autos do Processo nº 
0600056-48.2025.6.06.0093, comunicada pelo Ofício nº 151/2026 – 
93ª ZE, que prorrogou por 180 (cento e oitenta) dias o afastamento 
cautelar dos Vereadores Hilmar Sérgio Pinto da Cunha, Lúcia 
Gleidevania Rabelo, Cláudio Roberto Chaves da Silva, José Gomes da 
Silva Júnior e José Regis Nascimento Rumão, observada a ordem de 
diplomação constante do Relatório de Resultado da Totalização 

decorrente da retotalização das Eleições Municipais de 2024, 
  

CONVOCA 
os suplentes abaixo relacionados para tomarem posse no cargo de 
Vereador da Câmara Municipal de Morada Nova e exercerem 
temporariamente o mandato enquanto perdurar o afastamento dos 
titulares: 
  
I – FEDERAÇÃO BRASIL DA ESPERANÇA – FÉ BRASIL: 

a) JOSÉ ARNALDO ALVES DA SILVA – 1º Suplente; 
b) JOSÉ EDMUNDO ARAÚJO OLIVEIRA – 2º Suplente; 
c) JOSÉ EDNER NOGUEIRA DA SILVA – 3º Suplente. 
  
II – PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO – PSB: 
a) ALEX SANDRO SARAIVA – 2º Suplente. 
  
1. Os convocados deverão comparecer à Secretaria Legislativa da 

Câmara Municipal de Morada Nova, situada na Av. Manoel de 
Castro, nº 764, Centro, Morada Nova/CE, no horário de expediente, 
no prazo de 15 (quinze) dias contados da publicação deste Edital, para 
a formalização da posse, que será conferida pela Presidência, com 
prestação do compromisso regimental e lavratura do respectivo termo. 
  
2. No ato da posse, os convocados deverão apresentar: 
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a) diploma expedido pela Justiça Eleitoral após a retotalização das 
Eleições Municipais de 2024; 

b) documento oficial de identificação com foto e CPF; 
c) declaração de bens; 
  
d) declaração de que não incidem nas vedações do art. 32 da Lei 
Orgânica e do art. 157 do Regimento Interno, ou prova de 
desincompatibilização, quando for o caso. 
  
3. O não comparecimento no prazo fixado, sem motivo justo aceito 

pela Câmara, ou a renúncia expressa à convocação, ensejará a 
convocação do suplente imediatamente subsequente, na ordem de 
diplomação da respectiva legenda. 
  
4. O exercício do mandato pelos suplentes empossados cessará 
automaticamente com o término do prazo do afastamento, com a 
revogação ou modificação da medida cautelar pelo Poder Judiciário 
ou com o retorno do titular, independentemente de novo ato. 

  
5. Este Edital será publicado no átrio da Câmara Municipal e no seu 
sítio eletrônico oficial, sem prejuízo da notificação pessoal dos 
convocados. 
  
Morada Nova – CE, 22 de setembro de 2026. 
  

FRANCISCA AURIJANE MARTINS DA CUNHA 
Presidente em Exercício 
  

Publicado por: 
Emanuela de Lima Pinheiro 

Código Identificador:76299D4A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº...........: 20260277 ORIGEM.....................: 
CONCORRÊNCIA Nº CE12.03.01.2026 CONTRATANTE........: 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
CONTRATADA(O).....: G W M ARCANJO ENGENHARIA LTDA 
OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ENGENHARIA, PARA 
ATENDER À SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE 
VALOR TOTAL................: R$ 441.990,00 (quatrocentos e quarenta e 
um mil, novecentos e noventa reais) PROGRAMA DE 
TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 0801.121220291.2.028 
Gerenciamento e Aperfeiçoamento Administrativo da Sec. de 
Educação, Ciência e T , Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 
serv. de terc. pessoa jurídica, Subelemento 3.3.90.39.05 Serviços 
técnicos profissionais, no valor de R$ 441.990,00 

VIGÊNCIA...................: 02 de Setembro de 2026 a 02 de Setembro de 
2027 DATA DA ASSINATURA.........: 02 de Setembro de 2026 
  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:A2F8BC77 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº...........: 20260275 ORIGEM.....................: 
CONCORRÊNCIA Nº CE12.03.01.2026 CONTRATANTE........: 
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA - SEINFRA 
CONTRATADA(O).....: G W M ARCANJO ENGENHARIA LTDA 
OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

DE ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ENGENHARIA, PARA 
ATENDER À SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO 
MUNICÍPIO DE MORADA NOVA/CE VALOR TOTAL................: 
R$ 572.100,00 (quinhentos e setenta e dois mil, cem reais) 
PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 
2201.041220037.2.112 Gerenciamento e Aperfeiçoamento 
Administrativo da Secretaria de Infraestrutura , Classificação 

econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, 
Subelemento 3.3.90.39.05 Serviços técnicos profissionais, no valor de 

R$ 572.100,00 VIGÊNCIA...................: 02 de Setembro de 2026 a 02 
de Setembro de 2027 DATA DA ASSINATURA.........: 02 de 
Setembro de 2026 
  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:5796DB26 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00017.20260820/0001-62 - 
CONTRATO Nº 202609170001 - ORIGEM: Dispensa Nº DE-
1009.01.2026- CONTRATANTE: SECRETARIA DA 
AGRICULTURA, PECUARIA E REC. HIDRICOS - 
CONTRATADA(O).....: TIMOTEO FERNANDO DA SILVA 

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA, JUNTO A 
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, PESCA E 
RECURSOS HÍDRICOS DO MUNICÍPIO DE MORADA 
NOVA/CE - VALOR TOTAL: R$ 62.400,00 (sessenta e dois mil, 
quatrocentos reais) - PROGRAMA DE TRABALHO: 

1701.20.122.0037.2.082 - Gerenciamento e Aperfeicoamento Admin. 
da Sec. de Agric., Pec. e Rec. Hidricos, R$ 62.400,00 no elemento de 
despesa 33903501: Serviços de Consultoria, Serviços de Consultoria - 
Assessoria e Consultoria Técnica ou Jurídica, Assessoria e 
Consultoria Técnica ou Jurídica - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA 
DA ASSINATURA: 17 de setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Wallison Ferreira Nobre da Silva 

Código Identificador:7D67C444 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1709-B/2026–SEAD 
 
A SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o Art. 81, inciso III da Lei Orgânica 
do Município, combinado com o que é determinado pelo Art. 11, 

inciso II da Lei nº 1.804, de 22 de maio de 2017; 
  
RESOLVE: 
  
CONCEDER, aos servidores constantes no ANEXO ÚNICO desta 
Portaria, o ADICIONAL NOTURNO, correspondente a 105 

(CENTO E CINCO) HORAS realizadas no período de 16/08/2026 a 

15/09/2026, com esteio que dispõe o Art. 77 da Lei nº 1.126, de 27 de 

junho de 2000. 
  
MATRÍCULA SERVIDOR FUNÇÃO 

1395097 JOSÉ SIMARIO RODRIGUES VIGIA 

1304593 FRANCISCO FRANCILIO DOS SANTOS - VIGIA 

  
GABINETE DA SECRETÁRIA DA ADMINISTRAÇÃO, em 17 
de setembro de 2026. 

  

ALEXIA VIVIAN RODRIGUES DE SOUZA 
Secretária da Administração - SEAD 
Portaria nº 1105-B/2026 

Publicado por: 
Francisco Fredson Cavalcante de Lima 

Código Identificador:4A5A9B5B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DISPENSA Nº 053-A/2026, DE 02 DE MARÇO 

DE 2026. 
 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               38 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA OLINDA, ESTADO DO 
CEARÁ, LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 
nº 848/2019, de 01 de Novembro de 2019; 
  
RESOLVE:  

Art. 1º. Dispensar YANNA NAYRA GUEDES MUNIZ 
CARDOSO, portadora do CPF nº 614.XXX.XX3-05, das atribuições 
de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ESPORTES, Junto à 
Secretaria Municipal de Esportes do Município de Nova Olinda, 

Estado do Ceará, Para as quais havia sido designada Interinamente. 

  
Art. 2º. Esta Portaria Entra em Vigor na Data de Sua Publicação, 
Revogando as Disposições em Contrário. 
  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  

PALÁCIO ANTONIO JEREMIAS PEREIRA – GABINETE DO 

PREFEITO, EM 02 DE MARÇO DE 2026. 
  
LEONARDO PEREIRA DE BRITO NEVES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Cicero Rubens Ferreira de Souza 

Código Identificador:59D65E36 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 976, DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO 

SERVIDOR OCUPANTE DO CARGO DE 
PROVIMENTO COMISSIONADO QUE INDICA E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 
Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 
Municipal;  

  

R E S O L V E:  
  
Art. 1º. EXONERAR o Sr. FRANCISCO FELIPE CARVALHO 

NASCIMENTO, portador do RG nº 20079651270 e inscrito no CPF 
sob o nº 608.385.33-88, ocupante do cargo de provimento 
comissionado de ASSISTENTE TÉCNICO I (CDA VIII), 
vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social, 

previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de dezembro de 2009 e suas 
alterações posteriores. 
  
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE.  
REGISTRE-SE.  

CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 
Estado do Ceará, 18 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:B2B579CC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 977, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO SERVIDOR 
AO CARGO DE PROVIMENTO COMISSIONADO 

QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS/CE, Sr. José 
Anderson Pedrosa Magalhães, no uso de suas atribuições legais, 
especialmente as conferidas pelo art. 64, inciso II da Lei Orgânica 
Municipal;  
  

R E S O L V E:  
  
Art. 1º. NOMEAR o Sr. CAUÃ ISRAEL DA SILVA SOUSA, 
portador do RG/CPF sob o nº 090.913.813-37, ao cargo de 
provimento comissionado de ASSISTENTE TÉCNICO I (CDA 

VIII), vinculado à Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência 
Social, previsto na Lei Municipal nº 741, de 09 de dezembro de 2009 
e suas alterações posteriores. 
  

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE.  
REGISTRE-SE.  
CUMPRA-SE.  
  

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA RUSSAS, 
Estado do Ceará, 22 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ ANDERSON PEDROSA MAGALHÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eduarda Sousa Alves 

Código Identificador:F70474C0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E 

CONTROLADORIA 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº GM-PE015/2026 
 
O GOVERNO MUNICIPAL, através da sua Pregoeira, torna público 
que realizará as 09:00, do dia 13 de outubro de 2026, no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO nº GM-
PE015/2026. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MECÂNICOS DE MANUTENÇÃO 
GERAL AUTOMOTIVA, EM VEÍCULOS LEVES, UTILITÁRIOS, 
PESADOS E MÁQUINAS NA FROTA DE VEÍCULOS DE 
DIVERSAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE NOVA 
RUSSAS-CE. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos nos 
endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 
http://licitacoes.tce.ce.gov.br, 
www.novarussas.ce.gov.br/licitacao.php;. Informações pelo telefone: 

(88) 3672-1920 ou no endereço: Rua Padre Francisco Rosa, nº 1388, 
Centro, Nova Russas - Ce. Nova Russas/CE, 23 de setembro de 2026. 
  

IVINA GUEDES BERNARDO DE ARAGAO MARTINS -  
Pregoeira. 
  

Publicado por: 
José Nonato Braga Rolim 

Código Identificador:26A10254 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20260803/0003-64 - 
CONTRATO Nº SE-PE014/2026 - ORIGEM: Pregão Nº SE-
PE014/2026- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: EDITORA ATALAIA 
LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE LIVROS DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA DE ALUNO E PROFESSOR DO ENSINO 
FUNDAMENTAL I E II (3º AO 9º ANO) DESTINADOS ÀS 
TURMAS DA REDE DE ENSINO FUNDAMENTAL DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
RUSSAS - VALOR TOTAL: R$ 944.370,00 (novecentos e quarenta 
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e quatro mil, trezentos e setenta reais) - PROGRAMA DE 

TRABALHO: 0801.12.361.0004.2.010 - Manutenção e 

Desenvolvimento da Rede de Ensino Fundamental, R$ 944.370,00 no 
elemento de despesa 33903051: Material de Consumo, Material de 
Consumo - MATERIAL DIDÁTICO, MATERIAL DIDÁTICO - 
VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA ASSINATURA: 23 de 
setembro de 2026.  
 

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 

Código Identificador:CD9BD8F6 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO SE-PE012/2025.11 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00008.20250508/0001-86 - 
CONTRATO Nº SE-PE012/2025.11 - ORIGEM: Pregão Nº SE-
PE012/2025- CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCACAO - CONTRATADA(O).....: PROSPERA 
DISTRIBUIDORA E COMERCIO LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 
PERECÍVEIS PARA MERENDA ESCOLAR, COM ENTREGA 
PARCELADA, VISANDO ATENDER AOS ALUNOS 
DEVIDAMENTE MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL 
DE ENSINO, CONFORME AS DIRETRIZES DO PROGRAMA 
NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) E 

CONFORME O CONVÊNIO ENTRE ESTADO DO PROGRAMA 
PAIC 
INTEGRAL PELA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS – CE - VALOR TOTAL: R$ 
222.393,60 (duzentos e vinte e dois mil, trezentos e noventa e três 
reais e sessenta centavos) - PROGRAMA DE 
TRABALHO: 0801.12.306.0004.2.006 - Manutenção do Programa de 
Alimentação Escolar, R$ 222.393,60 no elemento de despesa 
33903007: Material de Consumo, Material de Consumo - Gêneros de 

Alimentação, Gêneros de Alimentação - VIGÊNCIA: de 12 meses - 
DATA DA ASSINATURA: 18 de setembro de 2026 
  

Publicado por: 
Michelle da Silva de Sousa Veras 
Código Identificador:F767D1E0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS 

 

GABINETE DA PREFEITA 

CONCEDE LICENÇA PREMIO 206 
 

PORTARIA DE Nº 206/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-
PRÊMIO A SERVIDORA REJANE MOREIRA DE 
SOUZA, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 
Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
art. 88 da Lei Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO o requerimento administrativo formalizado 
pelo(a) servidor(a) REJANE MOREIRA DE SOUZA, devidamente 

autuado e instruído com a documentação pertinente; 
CONSIDERANDO a regularidade do período aquisitivo comprovada 
nos registros funcionais e assentamentos administrativos; 
CONSIDERANDO o parecer favorável dos setores competentes da 
Administração Pública Municipal; 

RESOLVE:  
Art.1º. CONCEDER a servidora REJANE MOREIRA DE 

SOUZA, inscrito(a) no CPF: 827.099.803-63, Agente Administrativa 

e lotada na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Juventude, 
uma LICENÇA-PRÊMIO por um período de 90 dias, iniciando em 
22/09/2026, retornando em 21/12/2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e 
revoga-se as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 23 DE 
SETEMBRO DE 2026  

  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós   

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:22696957 

 
GABINETE DA PREFEITA 

CONCEDE LICENÇA PREMIO 207 
 

PORTARIA DE Nº 207/2026 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE LICENÇA-
PRÊMIO AO SERVIDOR JOSÉ GRIGÓRIO 
CÂNDIDO, E ADOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ORÓS, Tereza Cristina Alves 
Pequeno, no uso de suas atribuições legais, em consonância com o 
art. 88 da Lei Orgânica do Município. 
CONSIDERANDO o requerimento administrativo formalizado 
pelo(a) servidor(a) JOSÉ GRIGÓRIO CÂNDIDO, devidamente 
autuado e instruído com a documentação pertinente; 
CONSIDERANDO a regularidade do período aquisitivo comprovada 
nos registros funcionais e assentamentos administrativos; 

CONSIDERANDO o parecer favorável dos setores competentes da 
Administração Pública Municipal; 

RESOLVE:  
Art.1º. CONCEDER ao servidor JOSÉ GRIGÓRIO CÂNDIDO, 
inscrito(a) no CPF: 713.512.563-00, Vigia e lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Esporte e Juventude, uma LICENÇA-
PRÊMIO por um período de 90 dias, iniciando em 15/09/2026, 
retornando em 14/12/2026. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a data da concessão, e revoga-se as disposições em 
contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 23 DE 
SETEMBRO DE 2026  
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal de Orós  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:AAD4568B 

 
GABINETE DA PREFEITA 

LEI MUNICIPAL 468/2026 
 

LEI Nº 468/2026 ORÓS-CE, EM 22 DE SETEMBRO DE 2026 
  

EMENTA: ALTERA A LEI MUNICIPAL NO 
465/2026, QUE DENOMINA DE TRAVESSA 
CICERO CÂNDIDO DE LIMA A VIA PÚBLICA 
QUE INDICA, PARA CORRIGIR O NOME DO 
HOMENAGEADO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE ORÓS 

APROVOU, E EU, PREFEITA MUNICIPAL, SANCIONO E 

PROMULGO A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º - O nome constante na Ementa e no Art. 10 da Lei Municipal 
no 465/2026 passa a ser CICERO CÂNDIDO DA SILVA, em 
substituição a CICERO CÂNDIDO DE LIMA. 
Art. 2º - A Ementa da Lei Municipal no 465/2026 passa a vigorar 
com a seguinte redação: "EMENTA: Denomina de Travessa CICERO 

CÂNDIDO DA SILVA (conhecido como Cicero do DNOCS), a via 
pública que indica e dá outras providências." 
Art. 3º - O Art. 1º da Lei Municipal no 465/2026 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 1º - Fica denominada de Travessa CICERO CÂNDIDO DA 
SILVA, a via pública projetada, localizada no bairro Alto dos 
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Custódios, com início na Rua Antônio Custódio Sobrinho, no 
Município de Orós/CE." 

Art. 4º - Permanecem inalterados os demais dispositivos da Lei 
Municipal no 465/2026. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ORÓS, EM 22 DE 
SETEMBRO DE 2026.  
  

TEREZA CRISTINA ALVES PEQUENO 
Prefeita Municipal  

  

Publicado por: 
Paulo Marcio Lima Braga 

Código Identificador:4556B0DC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO 

 

SECRETARIA DE GOVERNO E ARTICULAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

DECRETO DE PENSÃO POR MORTE Nº 1.486/2026 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PALHANO, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista o disposto na Lei Municipal nº 
220/2006, especialmente os artigos 31, inciso II, alínea “a”, 46 e 47, 
inciso I, c/c o art. 23 da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de 

novembro de 2019, e art. 5º da Lei Municipal nº 683/2021, que 
adequou o Regime Próprio de Previdência Social do Município às 
disposições da Reforma da Previdência,  

RESOLVE: 
Conceder PENSÃO POR MORTE ao senhor FRANCISCO 

RODRIGUES DA FONSECA, na qualidade de cônjuge 
sobrevivente (viúvo) da ex-servidora municipal MARIA MIRIAN 

GOMES RODRIGUES, aposentada no cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS vinculada ao Fundo Municipal de 

Previdência Social de Palhano, matrícula nº 900290, falecida em 26 
de agosto de 2026. 
O valor da pensão corresponderá à cota familiar de 50% (cinquenta 
por cento) do valor da aposentadoria percebida pela segurada falecida, 
acrescida de 10% (dez por cento), correspondente à existência de um 
dependente habilitado, totalizando 60% (sessenta por cento) do 
benefício originário, nos termos do art. 23 da Emenda Constitucional 

nº 103/2019 e do art. 5º da Lei Municipal nº 683/2021. 
Para o benefício em referência ficam assegurados: 
I – a cota familiar de 50% (cinquenta por cento) do valor da 
aposentadoria percebida pela segurada falecida, acrescida de 10% 
(dez por cento) em razão da existência de um dependente habilitado, 
totalizando 60% (sessenta por cento) do benefício; 
II – a observância das regras de acumulação de benefícios 
previdenciários previstas no art. 24 da Emenda Constitucional nº 103, 

de 12 de novembro de 2019. 

CÁLCULO DOS PROVENTOS 
O valor da aposentadoria percebida pela segurada instituidora, 
referente ao mês de julho de 2026, compreende o seguinte: 
DESCRIÇÃO Percentual Valor R$ 

Proventos ....................................................................... 100% 1.621,00 

Total dos proventos  1.621,00 

O valor do benefício de pensão conforme está fixado na tabela abaixo, 

deverá ser pago desde a data do falecimento da servidora, dia 26 de 
agosto de 2026, conforme art.47, I da Lei n° 220/2006. 
DESCRIÇÃO Percentual Valor R$ 

Valor da aposentadoria do servidor .......................... 100% 1.621,00 

Base de cálculo do benefício .......................... 60% x (valor da aposentadoria) 

Valor do benefício de pensão 972,6 

  
As despesas decorrentes deste Decreto de Pensão correrão à conta de 
dotações próprias vigentes do orçamento do Fundo Municipal de 

Previdência Social, devendo entrar em vigor da data de sua 
publicação, devidamente homologado pelo Tribunal de Contas dos 
Municípios, revogado as disposições em contrário, em especial o 
Decreto de Pensão por Morte Nº 1324/2024. 
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALHANO, aos 23 
dias do mês de setembro de 2026. 
  

EDINALVA FRANCISCA LIMA SILVA  
Coordenadora Geral do FMPS 

Portaria N° 2025.01.03-002 
  

JOSÉ LUCIANO SILVA 
Prefeito Municipal de Palhano 

Publicado por: 
Iolanda Celestina da Silva Moura 

Código Identificador:3BB7B572 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
 

A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA SIMPLIFICADA (LS), Nº 2026.06.03-0015 EMBASADA 
NO PARECER TÉCNICO Nº 086/2026, PARA ATIVIDADE DE 
INFRAESTRUTURA URBANÍSTICA / PAISAGÍSTICA - 
IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS SOCIAIS (CÓDIGO 
25.02), COM ÁREA TOTAL DE 1800 M², BAIRRO JOÃO PAULO 
II, ZONA URBANA DE PIQUET CARNEIRO, CEARÁ. SOB AS 

COORDENADAS UTM (X,Y) DE REFERÊNCIA: P0 (454036.47, 
9357839.14); P1 (454063.96, 9357827.14); P2 (454087.96, 
9357882.13); P3 (454060.68, 9357894.07). Foi determinado 
cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 
Licenciamento da referida secretaria municipal. 
  

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:6646004A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO (LPI), EMBASADA NO 
PARECER TÉCNICO Nº 2026.01.08-0001, PARA A ATIVIDADE 
DE CONSTRUÇÃO CIVIL - OUTRAS ATIVIDADES NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE - (CÓDIGO 07.23), COM 
ÁREA TOTAL DE 2.321,05 M², LOCALIZADA NA RUA JOSÉ 
VITOR MACHADO, S/N, BAIRRO ALTO DO BENTIVI, SEDE 
DO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO-CE. SOB AS 

COORDENADAS UTM(X,Y) DE REFERÊNCIA: P1 – E: 
454302.55 | N: 9358171.53; P2 – E: 454311.79 | N: 9358171.93; P3 – 
E: 454313.57 | N: 9358130.92; P4 – E: 454325.40 | N: 9358132.98; 
P5 – E: 454394.54 | N: 9357990.24; P6 – E: 454364.27 | N: 
9357986.00; P7 – E: 454328.88 | N: 9357975.95; P8 – E: 454258.85 | 
N: 9358121.41; P9 – E: 454304.38 | N: 9358129.32. Foi determinado 
cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 
Licenciamento da referida secretaria municipal. 

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:40434E55 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 

07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO (LPI) Nº 2024.10.17-0007 
PARA ATIVIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANÍSTICA / 
PAISAGÍSTICA – IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
SOCIAIS(CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE 13 SALAS), A SER 
LOCALIZADA NA RUA MARIA DA SENHORINHA (CE-166), 
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S/N, BAIRRO CIDADE NOVA, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO 
DE PIQUET CARNEIRO-CE, NAS COORDENADAS 

GEOGRÁFICAS – UTM 24 M, 451710.34 m E; 9357339.43 m S, 
(SOB CÓDIGO 25.02), EMBASADA NO PARECER TÉCNICO Nº 
2024.10.17- 0007. Foi determinado cumprimento das exigências 
contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da referida 
secretaria municipal. 

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:53DDCF83 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 

LICENÇA PRÉVIA E DE INSTALAÇÃO (LPI), EMBASADA NO 
PARECER TÉCNICO Nº 217/2025, PARA ATIVIDADE DE VIAS 
TERRESTRES URBANAS E RURAIS – MANUNTENÇÃO E 
RESTAURAÇÃO – (CÓDIGO 26.08), COM EXTENSÃO TOTAL 
DE 2.866,46 M, LOCALIZADA EM DIVERSAS RUAS DOS 
DISTRITOS DE IBICUÃ, MULUNGU E DA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO – CE, SOB AS 
COORDENADAS UTM (X,Y) DE REFERÊNCIA: RUA DO 

ABRIGO – INÍCIO X:452048 Y:9344934 / FINAL: X:452431 
Y:9344840; RUA DÉ VIEIRA – INÍCIO: X:452240 Y:9344842 / 
FINAL: X:452230 Y:9344900; RUA MANOEL DIAS – INÍCIO: 
X:452453 Y:9344653 / FINAL: X:452426 Y:9344652; RUA D. 
MUNDALVA – INÍCIO: X:452429 Y:9344649 / FINAL: X:452430 
Y:9344569; RUA FENELON MAGALHÃES – INÍCIO: X:452026 
Y:9344401 / FINAL: X:451955 Y:9344452; RUA SDO A – INÍCIO: 
X:451919 Y:9344454 / FINAL: X:451887 Y:9344508; RUA SDO B 
– INÍCIO: X:451951 Y:9344564 / FINAL: X:451955 Y:9344513; 

RUA SDO - 1 – INÍCIO: 458166,9354737 / FINAL: 
458211,9354811; RUA SDO - 2 – INÍCIO: 458137,9354747 / 
FINAL: 458017,9354702; RUA SDO - (ACESSO QUADRA - 01) – 
INÍCIO: 458186,9354763 / FINAL: 458215,9354768; RUA SDO - 
(ACESSO QUADRA - 02) – INÍCIO: 458206,9354750 / FINAL: 
458215,9354768; TRAV. SÃO SEBASTIÃO - 01 – INÍCIO: 
458129,9354887 / FINAL: 458185,9354861; TRAV. SÃO 
SEBASTIÃO - 02 – INÍCIO: 458185,9354861 / FINAL: 

458161,9354810; RUA DIASSIS RODRIGUES – INÍCIO: 
458091,9355011 / FINAL: 457991,9354951; PÁTIO – INÍCIO: 
458091,9355011 / FINAL: 458061,9355015; RUA PEDRO ZILÓ – 
INÍCIO: X:452832 Y:9358948 / FINAL: X:452633 Y:9358831; RUA 
ALAGOAS – INÍCIO: X:452677 Y:9358853 / FINAL: X:452709 
Y:9358798; RUA SÃO LUIZ – INÍCIO: X:454095 Y:9358693 / 
FINAL: X:454098 Y:9358673; RUA FRANCISCA ALVES 
MARCOS – INÍCIO: X:454092 Y:9358669 / FINAL: X:454269 

Y:9358694; RUA PE. ANTONIO FREIRE – INÍCIO: X:453633 
Y:9358401 / FINAL: X:453539 Y:9358573; RUA JOSÉ DIMAS – 
INÍCIO: X:452686 Y:9357522 / FINAL: X:452719 Y:9357467; RUA 
MORADA NOVA – INÍCIO: X:454037 Y:9357785 / FINAL: 
X:453993 Y:9357736; RUA CÍCERO SAMUEL – INÍCIO: 
X:454071 Y:9357822 / FINAL: X:453749 Y:9357609. Foi 
determinado cumprimento das exigências contidas nas Normas e 
Instruções de Licenciamento da referida secretaria municipal.  

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:E929AAC8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA SIMPLIFICA 
 

A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
Licença Simplificada (L.S) nº 2025.01.25-0012 com validade de (02 
anos) até 21/03/2027 para ATIVIDADE DE MANUTENÇÃO DE 
DIVERSAS RUAS DA SEDE E DISTRITOS, COM 
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO, NO MUNICÍPIO DE 

PIQUET CARNEIRO-CE (SOB CÓDIGO 26.08) ZONA RURAL 
DO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO, EMBASADA NO 

PARECER TÉCNICO Nº 058/2025. Foi determinado cumprimento 
das exigências contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da 
referida secretaria municipal. 

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:5B48F507 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA SIMPLIFICADA (LS), Nº 2025.05.15-0007 EMBASADA 
NO PARECER TÉCNICO N° 145/2025, PARA ATIVIDADE DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE E DE OBRAS DE ARTE - 
VIAS TERRESTRES URBANAS E RURAIS - MANUTENÇÃO E 
RESTAURAÇÃO (PAVIMENTAÇÃO EM PEDRA TOSCA COM 
REJUNTAMENTO) – (CÓDIGO 26.08), A SER EXECUTADA EM 
DIVERSAS RUAS DA ZONA URBANA DO DISTRITO DE 
IBICUÃ, NO MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO/CE. A 
PRESENTE LICENÇA ESTÁ LIMITADA AOS SEGUINTES 
TRECHOS: TRECHO 1 (P1: 451549.77 m E / 9344747.54 m S; P2: 

451589.24 m E / 9344706.89 m S); TRECHO 2 (P1: 451549.77 m E/ 
9344747.54 m S; P3: 451716.98 m E / 9345035.29 m S); TRECНО 3 
(Р4: 452228.12 m E / 9344891.36 m S; P5: 452140.65 m E / 
9344859.09 m S); TRECHO 4 (P6: 451678.95 m E / 9344651.79 m S; 
P7: 451697.12 m E / 9344675.39 m S); TRECHO 5 (P8: 452022.69 m 
E / 9344443.71 m S; P9: 452074.76 m E / 9344445.03 m S); E 
TRECHO 6 (P10: 452063.51 m E / 9344441.83 m S; P11: 452066.81 
m E /9344409.53 m S), COM EXTENSÃO TOTAL APROXIMADA 
DE 603 METROS. Foi determinado cumprimento das exigências 

contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da referida 
secretaria municipal. 
  

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:A4AEA9B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA POR 

AUTODECLARAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA SIMPLIFICADA POR AUTODECLARAÇÃO (LSA), 

EMBASADA NO PARECER TÉCNICO Nº 157/2025, PARA 
ATIVIDADE DE INFRAESTRUTURA URBANÍSTICA / 
PAISAGÍSTICA - ESTÁDIO DE FUTEBOL (REFORMA DO 
ESTÁDIO MUNICIPAL DE PIQUET CARNEIRO) (CÓDIGO 
25.08), COM ÁREA TOTAL DE 1,0 HECTARE, LOCALIZADA 
NA RUA MANOEL DA SENHORINHA, S/N, BAIRRO CIDADE 
NOVA, ZONA URBANA DO MUNICÍPIO DE PIQUET 
CARNEIRO/CE, COM COORDENADAS UTM 451811.45 m E 

/9357372.03 m S. Foi determinado cumprimento das exigências 
contidas nas Normas e Instruções de Licenciamento da referida 
secretaria municipal. 
  

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:995B9DB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 

RECURSOS HÍDRICOS 

RECEBIMENTO DE LICENÇA SIMPLIFICADA POR 

AUTODECLARAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Piquet Carneiro inscrita no CPNJ sob o nº 
07.738.057/0001-31, torna público que recebeu da Secretaria 
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Municipal de Meio Ambiente do município de Piquet Carneiro a 
LICENÇA SIMPLIFICADA POR AUTODECLARAÇÃO (LSA) Nº 

2025 05 09-0012 PARA ATIVIDADE DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTE E DE OBRAS DE ARTE - VIAS TERRESTRES 
URBANAS E RURAIS - MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO 
(PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA) (CÓDIGO 26.08), EM VÁRIAS 
RUAS DO DISTRITO DE IBICUÃ, ZONA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE PIQUET CARNEIRO, SOB AS COORDENADAS: 
TRECHO 1 - INÍCIO: (05°55'43,65"S; 39°25'47,72"O). FIM: 
(05°55'44,01"S; 39°25'52,46"O); TRECHO 2 - INÍCIO: 

(05°55'44,01"S; 39°25'52,46"O), FIM: (05°55'39,39"S: 39° 
25'52,97"O); E TRECHO 3 - INÍCIO: (05°55'41,29"S; 
39°25'52,83"O), FIM: (05°55'41,23"S; 39°25'56,92"O): EMBASADA 
NO PARECER TÉCNICO N° 126/2025. Foi determinado 
cumprimento das exigências contidas nas Normas e Instruções de 
Licenciamento da referida secretaria municipal. 

Publicado por: 
Tharlis Bastos Ferreira 

Código Identificador:74D73216 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUTENTÁVEL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

2026.08.28.1 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTENGI/CE 
  
Aviso de Homologação. Pregão Eletrônico nº 2026.08.28.1. Objeto: 
Aquisição de materiais permanentes, mobiliários, eletrodomésticos, 
equipamentos de climatização, equipamentos de informática e demais 

bens destinados ao aparelhamento da nova sede da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável do Município de Potengi/CE, conforme especificações 
apresentadas no Edital Convocatório. Licitante Vencedor: SAMUEL 
NEGREIROS ALBUQUERQUE inscrito no CNPJ nº 
24.885.556/0001-70 classificado no Lote 01 - Ar Condicionado, no 
valor global de R$ 14.030,85 (quatorze mil, trinta reais e oitenta e 
cinco), Lote 02 - Informática, no valor global de R$ 17.888,39 

(dezessete mil, oitocentos e oitenta e oito reais e trinta e nove 
centavos), Lote 03 - Eletrodomésticos e Eletroportáteis para Cozinha, 
no valor global de R$ 3.656,90 (três mil, seiscentos e cinquenta e seis 
reais e noventa centavos) e Lote 04 - Mobiliário e Equipamentos para 
Escritório, no valor global de R$ 23.466,92 (vinte e três mil, 
quatrocentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), de 
conformidade com a Ata da Sessão. Homologo a presente Licitação 
na forma da Lei nº 14.133/21 – Raimundo Evandro dos Santos - 

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Agricultura, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
  
Data da Homologação: 23 de Setembro de 2026. 
  

Publicado por: 
Álvaro Tenorio Alves de Alencar 
Código Identificador:4786E1FC 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUITERIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE 

QUITERIANÓPOLIS - AVISO DE LICITAÇÃO - O Agente de 
Contratação torna público que se encontra a disposição dos 
interessados a Concorrência Eletrônica Nº 048/2026. OBJETO: 

CONSTRUÇÃO DE UMA BARRAGEM DE TERRA NA 
LOCALIDADE DE DESTERRO NO MUNICÍPIO DE 
QUITERIANÓPOLIS - CE, CONFORME PRÉ-QUALIFICAÇÃO 
Nº 07/2026-EPQ. Com previsão para abertura do processo dia 

09/10/2026 às 09h. O edital estará disponível através dos sites 
https://compras.m2atecnologia.com.br/, https://municipios-

licitacoes.tce.ce.gov.br/ e https://quiterianopolis.ce.gov.br/. Mais 
informações no telefone: (88) 99683-1570. Quiterianópolis - CE, 23 
de setembro de 2026.  
  

JOSÉ ÍTALO ALVES COSTA -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
José Ítalo Alves Costa 

Código Identificador:C166749E 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.006/2026 

 
ATO Nº 01.09.006/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 
Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  

R E S O L V E: 
  
Nomear o(a) Senhor(a) FRANCISCO WELLINGTON BORGES 

CUNHA, para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR DE 

GOVERNO, simbologia DAS-8, vinculado ao GABINETE DO 

PREFEITO, competindo-lhe as obrigações e encargos inerentes ao 
cargo em referência, a partir desta data. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:1CD4B431 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.007/2026 
 
ATO Nº 01.09.007/2026 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 
Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  
R E S O L V E: 
  

Nomear o(a) Senhor(a) GABRIEL CANTARELI MAIA, para 
exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE CADASTRO, simbologia DAS-10, vinculado 
ao GABINETE DO PREFEITO, competindo-lhe as obrigações e 
encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:0B86AE0D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.008/2026 
 
ATO Nº 01.09.008/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear o(a) Senhor(a) JULIANA GUEDES DE SOUZA, para 

exercer o cargo em comissão de COORDENAÇÃO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, simbologia DNS-18, vinculado à 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, competindo-lhe as 
obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta 
data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:B6016375 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.009/2026 
 
ATO Nº 01.09.009/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 
Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  
R E S O L V E: 
  
Nomear o(a) Senhor(a) MARIA TAYANNE SILVA DAS 

CHAGAS, para exercer o cargo em comissão de COORDENAÇÃO 

CRAS BRUNA QUEIROZ, simbologia DNS-18, vinculado à 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, competindo-lhe as 
obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta 
data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 
2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:AE8CFCBA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 01.09.010/2026 
 
ATO Nº 01.09.010/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 
Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 

Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 

  
R E S O L V E: 
  
Nomear o(a) Senhor(a) ALANA FERREIRA RODRIGUES, para 
exercer o cargo em comissão de GERÊNCIA DE APOIO 

ADMINISTRATIVO, simbologia DAS-5, vinculado à 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, competindo-lhe as 
obrigações e encargos inerentes ao cargo em referência, a partir desta 

data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 01 de Setembro de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:858AA62C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 31.08.007/2026 
 

ATO Nº 31.08.007/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 
Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  
R E S O L V E: 

  
Exonerar o(a) Senhor(a) JULIANA GUEDES DE SOUZA, do 
cargo em comissão de COORDENAÇÃO CRAS BRUNA 

QUEIROZ, simbologia DNS-18, vinculado à SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, a partir desta data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 31 de Agosto de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:6108C3F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO Nº 31.08.008/2026 
 
ATO Nº 31.08.008/2026 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, Ricardo José Araújo 

Silveira, no uso das atribuições legais a que lhe conferem o Capítulo 
II – DOS ATOS MUNICIPAIS, Art. 89 – Inciso II alínea c) da Lei 
Orgânica do Município de Quixadá da Lei Orgânica do Município de 
Quixadá 
  
R E S O L V E: 
  
Exonerar o(a) Senhor(a) GABRIEL CANTARELI MAIA, do cargo 

em comissão de MEMBRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

CADASTRO, simbologia DAS-1, vinculado ao GABINETE DO 

PREFEITO, a partir desta data. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
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Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, 31 de Agosto de 
2026. 

  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:DF97856C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 015/2026-GP, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 
 

DECRETO Nº 015/2026-GP, DE 21 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A SITUAÇÃO ANORMAL, 
CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

QUIXADÁ, ESTADO DO CEARÁ, AFETADO 
PELA ESTIAGEM (COBRADE 1.4.1.1.0), E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ-CE, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pelo art. 89, inciso I, da Lei 
Orgânica Municipal, com fundamento na Lei Federal nº 12.340, de 1º 
de dezembro de 2010, alterada em parte pela Lei nº 12.983, de 2 de 

junho de 2014, na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, no 
Decreto Federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, no Decreto 
Federal nº 7.257, de 4 de agosto de 2010, e na Portaria nº 260, de 2 de 
fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional, que 
disciplina a declaração de situação de emergência no âmbito do 
SINPDEC, e 
CONSIDERANDO que o Município possui área territorial de 
2.020,587 km², conforme os dados mais recentes do IBGE Cidades e 
Estados, e população de 84.168 habitantes, conforme o Censo 2022, 

sendo 28,68% da população residente na zona rural, e estar 
inteiramente localizado na região de clima tropical quente do 
Semiárido, com pluviometria média anual de 838,3 mm, normal 
climatológica concentrada no período principal de chuvas, entre os 
meses de fevereiro e maio, e temperatura média anual de 26°C a 
28°C, contando com apenas 7 (sete) pluviômetros monitorados pela 
FUNCEME, instalados, em sua maioria, na região oeste do Município 
para coleta de dados pluviométricos, dados estes que não refletem a 

realidade e a totalidade do território municipal; 
CONSIDERANDO o laudo técnico da FUNCEME, emitido em 9 de 
setembro de 2026, segundo o qual, entre os meses de abril e maio de 
2026, correspondentes aos dois últimos meses do período da quadra 
chuvosa, o Município de Quixadá (CE) registrou volume acumulado 
médio de 7,9 mm e, nos meses seguintes, foram registrados volumes 
abaixo da normal climatológica esperada, com desvios negativos de -
49,0% em junho, -56,3% em julho, -25,0% em agosto e -100% no 

início de setembro, confirmando a situação de estiagem; 
CONSIDERANDO que a produção de grãos dos agricultores 
familiares também foi afetada, conforme dados emitidos pela 
EMATERCE - Escritório de Quixadá -, que informam perdas 
superiores a 31,88% (trinta e um vírgula oitenta e oito por cento) da 
safra de feijão e a 32,90% (trinta e dois vírgula noventa por cento) da 
safra de milho, reduzindo o padrão de qualidade de vida da população 
rural e colocando as famílias em situação de vulnerabilidade; 

CONSIDERANDO que o desvio climatológico negativo 
comprometeu a recarga dos grandes, pequenos e médios mananciais, 
afetando o acesso da população rural à água potável para consumo 
humano, conforme dados extraídos do Portal Hidrológico, que 
registram que os dois açudes localizados no território do Município e 
monitorados contam, atualmente, com os seguintes volumes: Açude 
Cedro, com capacidade de 126,00 hm³ e volume atual de 0,89%; e 
Açude Pedra Branca, com capacidade de 456,00 hm³ e volume atual 

de 18,67%, demonstrando o exaurimento hídrico impulsionado pelas 
elevadas temperaturas e pela evaporação; 
CONSIDERANDO as inspeções técnicas realizadas pela equipe da 
Defesa Civil Municipal nas comunidades rurais, que constataram a 
inexistência de mananciais hídricos em determinadas localidades, a 
falta de sistemas de abastecimento de água potável, a existência de 
poucas cisternas para captação de águas das chuvas, a redução dos 

níveis dos pequenos reservatórios utilizados para abastecimento 
humano e dessedentação animal, a ocorrência de barreiros secos e o 

esgotamento de cisternas, tornando as famílias vulneráveis 
socioeconomicamente e sem acesso à água potável para consumo 
humano, doméstico e animal, em decorrência da estiagem; 
CONSIDERANDO que as informações expostas neste Decreto e a 
fundamentação deste ato, com o detalhamento do desastre, constam 
em Parecer Técnico da Defesa Civil Municipal, o qual se mostra 
favorável à declaração da situação de anormalidade causada pela 
ESTIAGEM, afetando 11.770 (onze mil setecentos e setenta) 

habitantes em 218 (duzentas e dezoito) localidades, nos 12 (doze) 
distritos da zona rural do Município, requerendo, portanto, a 
intervenção por meio da implantação de políticas públicas e da 
mobilização das três esferas de Governo, abrangendo ações de 
Prevenção, Mitigação, Preparação e Resposta ao desastre, com o 
objetivo de reduzir os impactos para a população afetada; 
CONSIDERANDO que os danos socioeconômicos decorrentes da 
ESTIAGEM superam a capacidade de resposta do Município, 

tornando necessária a adoção de medidas excepcionais e o apoio 
complementar dos Governos Estadual e Federal; 
CONSIDERANDO que compete aos entes federados a preservação 
do bem-estar da população, sendo necessária, ainda, a prestação de 
assistência e ajuda humanitária, bem como a implantação do 
Programa Operação Carro-Pipa do Governo Federal para o 
fornecimento de água potável à população da zona rural deste 
Município, além da implantação de dessalinizadores, da perfuração de 

poços tubulares com implantação de sistemas simplificados de 
abastecimento de água e da universalização da implantação de 
cisternas para captação de água das chuvas; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de manter o Município 
apto à adoção de medidas administrativas e operacionais destinadas ao 
enfrentamento da situação de emergência e à proteção da população 
afetada; 
  

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal provocada 
pela ESTIAGEM (COBRADE 1.4.1.1.0), caracterizada como 
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA, nas 218 (duzentas e dezoito) 
localidades dos 12 (doze) distritos da zona rural do Município, 
atingindo aproximadamente 11.770 (onze mil setecentos e setenta) 
habitantes, conforme informações constantes do Formulário de 
Informações do Desastre – FIDE, do Parecer Técnico da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil e dos demais 

documentos que acompanham este Decreto. 
Parágrafo único. A Situação de Emergência vigorará pelo prazo de 
100 (cem) dias, contados da data de publicação deste Decreto, 
podendo ser prorrogada na forma da legislação vigente, caso 
persistam as condições que lhe deram causa. 
Art. 2º Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos da 
Administração Pública Municipal, sob a coordenação da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, para atuarem 

nas ações de resposta ao desastre, assistência humanitária, 
restabelecimento dos serviços essenciais, reabilitação do cenário e 
reconstrução das áreas afetadas. 
Art. 3º As autoridades administrativas e os agentes públicos 
municipais ficam autorizados, observada a legislação vigente, a adotar 
as medidas necessárias ao enfrentamento da situação de emergência, 
inclusive aquelas destinadas à garantia do abastecimento de água às 
comunidades atingidas. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá-CE, em 21 de setembro de 
2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:0F37B329 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.002/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.002/2026 
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CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 
(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela lei orgânica do município, 
  
R E S O L V E: 
  

Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) LEIA SUEDI DO NASCIMENTO, 
portador (a) do CPF 213.435.783-53, servidor(a) municipal, lotado(a) 
no (a) SEC. EDUCAÇÃO, admitido(a) em 01/10/1988, sob matrícula 
nº 00812129, no cargo de PROFESSOR(A) EDUCAÇÃO BASICA, 
Licença Prêmio, no período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 
da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto 
dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 23/09/2026. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:317AD17E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.002/2026 
 

PORTARIA Nº 23.09.002/2026 
  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 
(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) LEIA SUEDI DO NASCIMENTO, 
portador (a) do CPF 213.435.783-53, servidor(a) municipal, lotado(a) 
no (a) SEC. EDUCAÇÃO, admitido(a) em 01/10/1988, sob matrícula 
nº 00812129, no cargo de PROFESSOR(A) EDUCAÇÃO BASICA, 

Licença Prêmio, no período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93 
da Lei Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto 
dos Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 23/09/2026. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:592860B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.006/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.006/2026 
  

CONCEDE A(O) SERVIDOR(A) MUNICIPAL 
LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM 

PESSOA DA FAMÍLIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007, art. 89, §2. 

  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) DAYSE MESQUITA DE 
ARAUJO, portador (a) do CPF 012.769.673-30, servidor(a) 
municipal, lotado(a) no(a) SEC. MUNICIPAL DE SEGURANCA 
PUBLICA,TRANSITO E CIDADANIA, admitido (a) em 10/11/2022, 
sob matrícula nº 00922592, no cargo de GUARDA CIVIL 

MUNICIPAL517215, LICENÇA PARA ACOMPANHAR PESSOA 
DA FAMÍLIA, FILHO– JOÃO MESQUITA DO NASCIMENTO, 
sem prejuízo na sua remuneração do cargo efetivo, conforme disposto 
em Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro de 2007, art. 89, §2, 
pelos períodos de 14/05/2026 A 14/06/2026. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal de Quixadá 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A7EA8D78 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.007/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.007/2026 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO A(O) 
SERVIDOR(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 
CONSIDERANDO o art. 28º a Lei Complementar nº 001 de 23 de 
novembro de 2007. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) FRANCISCA ELIANE DE LIMA, 

portador (a) do CPF: 013.987.653-76, servidor(a) municipal, lotado(a) 
no(a) SEC. EDUCACAO, admitido(a) em 05/02/2019, matrícula nº 
00915237, no cargo de AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS, 
conforme disposto em Lei, por um período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:E2065B0B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.008/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.008/2026 
  

CONCEDE REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA A 

(O) SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 

de 2007. 
CONSIDERANDO a Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 11, de 08 
de maio de 2014. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) EMILIO MACIEL DA COSTA 
NETO, portador (a) do CPF 036.737.833-78, servidor(a) municipal, 

lotado(a) no(a) SEC. MUNICIPAL DE SEGURANCA 
PUBLICA,TRANSITO E CIDADANIA, admitido(a) em 10/11/2022, 
sob matrícula nº 00922567, no cargo de GUARDA CIVIL 
MUNICIPAL517215, REDUÇÃO DE CARGA DE HORÁRIA, em 
50% (cinquenta por cento) de sua jornada de trabalho, conforme 
disposto em Lei, por um período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de Setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:9ABA6CBE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.009/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.009/2026 
  

CONCEDE REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA A 
(O) SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 
CONSIDERANDO a Emenda a Lei Orgânica Municipal nº 11, de 08 
de maio de 2014. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) ANA KEILA PITOMBEIRA DE 

ARAUJO, portador (a) do CPF 973.058.713-20, servidor(a) 
municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA DE SAUDE, admitido(a) 
em 05/02/2019, sob matrícula nº 00915255, no cargo de AUXILIAR 
DE SERVICOS GERAIS, REDUÇÃO DE CARGA DE HORÁRIA, 
em 50% (cinquenta por cento) de sua jornada de trabalho, conforme 
disposto em Lei, por um período de 01(um) ano. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de Setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:20CE0EB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.010/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.010/2026 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO A(O) 
SERVIDOR(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 
CONSIDERANDO o art. 28º a Lei Complementar nº 001 de 23 de 
novembro de 2007. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) ANA LUISA DE SOUSA 
MARTINS, portador (a) do CPF 803.480.093-72, servidor(a) 

municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, admitido(a) em 03/08/1998, matrícula nº 00811890, no 
cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS, READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO, conforme disposto em Lei, por um período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de Setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A63DF0F4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.011/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.011/2026 
  

CONCEDE A(O) SERVIDOR(A) MUNICIPAL 

LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM 
PESSOA DA FAMÍLIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, usando das atribuições 
que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 

de 2007, art. 89, §2. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) MARIA HYLMAR BARROS 
FARIAS, portador (a) do CPF 018.088.943-59, servidor(a) municipal, 
lotado(a) no(a) SECRETARIA DE SAUDE, admitido (a) em 
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11/06/2019, sob matrícula nº 00916326, no cargo de ASSISTENTE 
SOCIAL, LICENÇA PARA ACOMPANHAR PESSOA DA 

FAMÍLIA, FILHA– MAMUELA FARIAS SINDEAUX, sem 
prejuízo na sua remuneração do cargo efetivo, conforme disposto em 
Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro de 2007, art. 89, §2, 
pelos períodos de 15/06/2026 A 19/06/2026. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal de Quixadá 

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:AD078197 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.012/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.012/2026 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO A(O) 

SERVIDOR(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 

CONSIDERANDO o art. 28º a Lei Complementar nº 001 de 23 de 
novembro de 2007. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) FRANCISCA GERLANIA ELOI 
DA SILVA, portador (a) do CPF 568.676.113-20, servidor(a) 
municipal, lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, admitido(a) em 02/02/1998 / 01/10/1998, matrículas nº 
00809420 / 00447463, no cargo de PROFESSOR(A) EDUCACAO 
BASICA, READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO, conforme disposto em 
Lei, por um período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:7BB1F2FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.013/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.013/2026 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO A(O) 

SERVIDOR(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  

CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 

CONSIDERANDO o art. 28º a Lei Complementar nº 001 de 23 de 
novembro de 2007. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) VALERIA DE OLIVEIRA LIMA, 
portador (a) do CPF 057.383.203-01, servidor(a) municipal, lotado(a) 
no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, admitido(a) 

em 01/02/2019, matrícula nº 00915362, no cargo de PROFESSOR 
EDUCACAO BASICA II - PORTUGUÊS, READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO, conforme disposto em Lei, por um período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de Setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:6BF0BFA5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.014/2026 
 
PORTARIA Nº 23.09.014/2026 
  

CONCEDE READAPTAÇÃO DE FUNÇÃO 
A(O) SERVIDOR(A) MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 
pela Lei Orgânica do Município, 
  
CONSIDERANDO a Lei Complementar nº 001 de 23 de novembro 
de 2007. 

CONSIDERANDO o art. 28º a Lei Complementar nº 001 de 23 de 
novembro de 2007. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) MARIA DA CONCEICAO DE 
LIMA FERREIRA, portador (a) do CPF: 716.276.693-53, servidor(a) 
municipal, lotado(a) no(a) FUNDACAO CULTURAL DE 

QUIXADA, admitido(a) em 02/01/2001, matrícula nº 00880760, no 
cargo de AUX. DE SERVICOS, conforme disposto em Lei, por um 
período de 01(um) ano. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 

  
RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:BE0C5C3B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 23.09.015/2026 
 

PORTARIA Nº 23.09.015/2026 
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TORNAR SEM EFEITO PORTARIA Nº 
08.09.021/2026, QUAL CONCEDE LICENÇA 

PRÊMIO A(O) SERVIDOR (A) MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pela lei orgânica do município, 
  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. TORNAR SEM EFEITO PORTARIA Nº 08.09.021/2026, na 
qual Concede a(o) Senhor(a) JOSEFA VIEIRA DA HORA, portador 
(a) do CPF 722.041.683-00, servidor(a) municipal, lotado(a) no (a) 
SEC. EDUCAÇÃO, admissão em 01/07/1998, sob matrícula nº 
00808709, no cargo de AUX. DE SERVIÇOS, LICENÇA PRÊMIO, 
no período de 03 (três) meses, conforme o Artigo 93º da Lei 
Complementar nº 001 de 23 de Novembro de 2007 – Estatuto dos 
Servidores Municipais de Quixadá, a partir de 08/09/2026 

. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
Paço da Prefeitura Municipal, Quixadá, 23 de setembro de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:C5E61990 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 23.09.003/2026 
 

PORTARIA Nº 23.09.003/2026 
  

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A (O) SERVIDOR 
(A) MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXADÁ, RICARDO JOSÉ 
ARAÚJO SILVEIRA, usando das atribuições que lhes são conferidas 

pela lei orgânica do município, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conceder a(o) Senhor(a) ANTONIO JUAREZ DA SILVA 
COSTA, portador (a) do CPF 413.566.673-68, servidor(a) municipal, 
lotado(a) no (a) SEC. DES. URB. MEIO AMBIENTE E SERV. 
PUBLICOS , admitido(a) em 01/03/1988, sob matrícula nº 00806846, 

no cargo de AUX. DE SERVICOS, Licença Prêmio, no período de 03 
(três) meses, conforme o Artigo 93 da Lei Complementar nº 001 de 23 
de Novembro de 2007 – Estatuto dos Servidores Municipais de 
Quixadá, a partir de 23/09/2026. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  
Paço da Prefeitura Municipal de Quixadá – Ceará, Em 23 de setembro 
de 2026. 
  

RICARDO JOSÉ ARAÚJO SILVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:E8EF7840 

 
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA SEAD Nº 15.09.001/2026 
 

PORTARIA SEAD Nº 15.09.001/2026  
  

DISPÕE SOBRE A CESSÃO DE SERVIDOR 
MUNICIPAL AO PODER JUDICIÁRIO DO 

ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
QUIXADÁ, Estado do Ceará, JULIANA ROCHA CARNEIRO 

NICOLAU, no uso das atribuições que lhe são conferidas por ato 
designatório, 
  

CONSIDERANDO o Convênio nº 05/2025, celebrado entre o 
Município de Quixadá/CE e o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 
cujo objeto é a cooperação institucional mediante cessão de servidores 
municipais; 
  
CONSIDERANDO o interesse público e a necessidade de 
colaboração entre os entes conveniados, 
  

RESOLVE: 
  
Art. 1º CEDER o servidor JOAO GABRIEL RODRIGUES 

CAMPOS, integrante do quadro de pessoal do Município de 
Quixadá/CE, ao Poder Judiciário do Estado do Ceará, para exercer 
suas atividades conforme definido pelo órgão cessionário. 
Art. 2º A cessão de que trata esta Portaria dar-se-á sem ônus para o 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, permanecendo o Município 

de Quixadá responsável pelo pagamento da remuneração e demais 
encargos legais, nos termos do Convênio nº 05/2025. 
Art. 3º A jornada de trabalho do servidor cedido observará o regime 
jurídico do Município de origem. 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
  

Secretaria de Administração do Município de Quixadá/CE, 15 de 
setembro de 2026. 
  

JULIANA ROCHA CARNEIRO NICOLAU 
Secretária de Administração do Município de Quixadá  

Publicado por: 
Jairta Alves Tavares 

Código Identificador:A2016545 

 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO 

AMBIENTE 

ERRATA DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO Nº 07.004/2026 
 
Estado do Ceará – Prefeitura Municipal de Quixadá - O Município de 
Quixadá, através da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio 

Ambiente torna público a ERRATA do Termo de Adjudicação e 
Homologação nº 07.004/2026, resultante do processo de Concorrência 
Pública nº07.004.2026, que foi publicado no Diário Oficial dos 
Municípios, Jornal o Povo, Diário Oficial da União e Diário Oficial 
do estado, no dia 21/09/2026, considere-se: Onde se lê: Termo de 
Adjudicação e Homologação nº 07.004/2025. Leia-se: Termo de 
Adjudicação e Homologação nº 07.004/2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:7BBD216D 

 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO RESULTANTE DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 08.003/2025-CON 
 
Estado do Ceará - Prefeitura Municipal de Quixadá. O Município de 

Quixadá, através da Secretaria de Educação torna público o extrato do 
Contrato resultante da Concorrência Eletrônica nº 08.003/2025-CON: 
N°202609092507 – Valor global: R$ 344.144,68 - Contratada: 

APLA COMERCIO, SERVIÇOS, PROJETOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA através de seu representante legal, o Sr. Alex Sandro Lima. 
Objeto: contratação de empresas especializadas na execução de obras 
de engenharia, para reformas e ampliações em diversas unidades 
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escolares abaixo relacionadas, conforme condições, especificações e 
exigências estabelecidas nos projetos básicos e executivos, sob a 

responsabilidade da secretaria municipal de educação do município de 
Quixadá/ce. Prazo de vigência: 12 meses. Assina pela contratante: 
Secretária da Educação, a Sra. Verúzia Jardim de Queiroz. Data da 
assinatura do contrato: 15 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:9FA2AE17 

 
SECRETARIA DE PARTICIPAÇÃO POPULAR, ESPORTE E 

JUVENTUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

18.003.2026 
 
O(A) SEC. MUN. DE ESPORTE, JUVENTUDE E PART. 
POPULAR, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que 
realizará as 09:00, do dia 09 de outubro de 2026, no endereço 

eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 18.003.2026. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA PARA REALIZAR A 
REQUALIFICAÇÃO DA URBANIZAÇÃO DO POLO DO 
EURÍPEDES, LOCALIZADO NA AVENIDA JUSCELINO 
KUBITSCHEK, S/N, ALTO SÃO FRANCISCO, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESPORTO, JUVENTUDE E PARTICIPAÇÃO POPULAR DO 
MUNICÍPIO DE QUIXADÁ/CE.. O edital e seus anexos, poderão ser 
obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ - . Informações pelo telefone: -
- ou no endereço: --.  
  
Quixadá/CE, 24 de setembro de 2026.  
  

HISADORA MARIA PAIXAO SILVA -  
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Uyara Dayana de Alencar Capistrano 

Código Identificador:5EF0A792 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXELÔ 
  
Aviso de Licitação. O Município de Quixelô/CE, torna público, que 

será realizado Certame Licitatório na modalidade Concorrência na 
forma Eletrônica nº 2026.09.23.1. Objeto: Contratação de empresa 
especializada para execução das obras de construção de Bueiros em 
diversas localidades no Município de Quixelô/CE, por intermédio da 
Secretaria de Infraestrutura. Início de acolhimento das propostas: 25 
de setembro de 2026 a partir das 17:00 horas. Fim do acolhimento 

das propostas e início da sessão: 09 de outubro de 2026 às 
09h:00min - através da Plataforma Digital no Portal de Compras do 
Município de Quixelô no Site: https://www.comprasquixelo.com.br. 

Os interessados poderão obter o texto integral do Edital através dos 
endereços eletrônicos: (www.comprasquixelo.com.br) no Portal 
Nacional de Contratações Públicas - PNCP (www.gov.br/pncp/pt-

br), no Flanelógrafo da Prefeitura (quadro de Avisos e Publicações) e 
no Portal de Licitações dos Municípios (www.tce.ce.gov.br), no e – 
mail licitacao@quixelo.ce.gov.br ou no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal situado à Rua São Francisco, nº 10, Centro, 
Quixelô/CE, no horário de 07:00 às 13:00hrs. Informações pelo 

telefone (88) 3579-1210. Quixelô/CE, 23 de setembro de 2026.  
  

FRANCISCA RAQUEL DE OLIVEIRA,  
Agente de Contratação. 
  

Publicado por: 
Francisca Raquel de Oliveira 

Código Identificador:1EC85D5B 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº CP 

0008/2026 – SEDUC 
 
O(A) FUNDO DE MAN.E DESENV.DA EDUC.BASICA E DE 
VAL. DOS, através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que 
realizará as 08:00, do dia 09 de outubro de 2026, no endereço 
eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/, 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº CP 0008/2026 - SEDUC. Objeto: 
Contratação da prestação de serviços para a reforma e a construção da 

cobertura da quadra poliesportiva da escola E.E.B PADRE JOSÉ DE 
ANCHIETA NA COMUNIDADE DE CERCADO DO MEIO junto a 
Secretaria de Educação. O edital e seus anexos, poderão ser obtidos 
nos endereços eletrônicos https://compras.m2atecnologia.com.br/ - 
https://www.quixere.ce.gov.br/; https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Informações pelo telefone: (85) 4042-5513 ou no endereço: Prefeitura 
Municipal de Quixeré – Rua Padre Zacarias, n. º 332, Centro–
Quixeré/CE, CEP: 62920-000. Quixeré/CE, 24 de setembro de 2026.  
  

LUCIANA DE SANTIAGO GOMES -  
Agente de Contratação.  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:5C960DDE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

SERVICO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO 

MUNICIPIO DE QUIXERÉ AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

Nº 0029-2026-SAAE 
 
O(A) SERVICO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO-SAAE, 
através do(a) seu(ua) Pregoeiro(a), torna público que realizará as 
08:00, do dia 13 de outubro de 2026, no endereço eletrônico 
https://compras.m2atecnologia.com.br/, PREGÃO nº 0029-2026-
SAAE. Objeto: Aquisição de materiais hidráulicos para manutenção e 

operação dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário do SAAE de Lagoinha. O edital e seus anexos, poderão ser 
obtidos nos endereços eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ https://www.gov.br/pncp/pt-
br- https://www.quixere.ce.gov.br/. Informações pelo telefone: (85) 
4042-5520 ou no endereço: Prefeitura Municipal de Quixeré – Rua 
Padre Zacarias, n. º 332, Centro – Quixeré/CE, CEP: 62920-000. 
Quixeré/CE, 24 de setembro de 2026.  

  

LUCIANA DE SANTIAGO GOMES - 
Pregoeiro(a). 
  

Publicado por: 
Luciana de Santiago Gomes 

Código Identificador:B7E5B632 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE N° 050/2026, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026, 

REFERENTE A 34ª CONVOCAÇÃO 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUIXERÉ-CE,convoca os 
candidatos classificados na Seleção Pública Simplificada para 
Contratação de Temporários, Edital de nº 003/2025, homologado 
(resultado final) no dia16 de janeiro de 2026, publicado no Diário 
Oficial dos Municípios doEstado do Ceará/APRECE no 

dia16/01/2026, conforme relação abaixo, para comparecer ao 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura de Quixeré-CE, 
com sede à Rua Padre Zacarias, nº 332, Centro, Quixeré-CE, no 
dia25desetembrode 2026, no horário identificado por candidato, a fim 
de tratar de assuntos relacionados ao processo de convocação para 
contratação temporária da Seleção Pública Simplificada. 
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Será reclassificado para o final do cadastro, o(a)candidato(a) que não 
se apresentar no dia estabelecido para apresentação. 

  
O(a) candidato(a) que não comparecer no horário que lhe fora 
designado perderá a opção de escolha de lotação para os cargos que 
tiverem mais de um local de trabalho e só será(ão) atendido(s) após o 
último candidato(a) agendado e/ou no primeiro horário disponível em 
casos de não comparecimento e/ou atraso. 
  
O(a) candidato(a) que requerer reclassificação, será reclassificado nas 

últimas posições logo após os CLASSIFICADOS e os(as) 
candidatos(as). 
  
O(a) candidato(a) que requerer reclassificação e tiver sido convocado 
em 02 (duas) oportunidades, não poderá pedir outra classificação e 
ficará no final do cadastro para o cargo inscrito. 
  
CARGO:MOTORISTA 

Classificação 
Nº de 

Inscrição 
Candidato(a) 

Horário de 

Comparecimento 

10 0074 
ANTONIA CRISTIANA RIBEIRO SILVA 
SOUZA 

08:00hrs 

  

CARGO:VIGILANTE 

Classificação 
Nº de 

Inscrição 
Candidato(a) 

Horário de 

Comparecimento 

4 0009 
GLEDSON MARIO MORAIS DE 
MEDEIROS 

08:00hrs 

 
  
Prefeitura de Quixeré-CE, aos23dias do mês desetembrodo ano de 
2026. 
  

ANTÔNIO JOAQUIM GONÇALVES DE OLIVEIRA 
Prefeito do Município de Quixeré –CE 
 

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:55A083C2 

 
SECRETARIA DE SAÚDE 

PORTARIA DE DIÁRIAS Nº 003.27.08.2026 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são proferidas, etc. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. – Determinar ao setor competente a pagar ao (a) Sr.(a) 

JOSÉ FRANCISCO BRITO FONSECA, ocupante do cargo de 

Motorista, 01 (uma) diária(s) no valor de R$ 73,01 (Setenta e três 

reais e um centavo), perfazendo um total de R$ 73,01 (Setenta e 

três reais e um centavo) para fazer face a suas despesas com o seu 

deslocamento para a Cidade de FORTALEZA-CE no(s) dia(s) 

27/08/2026 com a finalidade de transportar pacientes para 

realizar consultas e exames especializados em Hospitais e 

Laboratórios, ficando desde já, a Tesouraria autorizada a fazer a 

referida liberação, devendo as despesas correr por conta de 

dotação própria do vigente Orçamento. 
  
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERÉ-CE, em 27 

de agosto de 2026. 
  

SOCORRO EMANUELA NERY DUARTE RODRIGUES 
Secretária de Saúde 
  

Publicado por: 
Maria Daiane Sousa Melo 

Código Identificador:69CFA4D0 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

003.06.04.2026-SEINF 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00012.20260120/0002-64 - 
CONTRATO Nº 20260923.001. ORIGEM: CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA Nº 003.06.04.2026-SEINF. CONTRATANTE: 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS. 
CONTRATADA: CONSTRUTORA JLV LTDA-ME. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, NO BAIRRO CATUMBELA, NO 
MUNICIPIO DE RUSSAS. VALOR TOTAL: R$ 3.547.000,00 
(TRÊS MILHÕES, QUINHENTOS E QUARENTA E SETE MIL 
REAIS). PROGRAMA DE TRABALHO: 1201.17.512.1502.1.055 - 
OBRAS DE SANEAMENTO BÁSICO; ELEMENTO DE 
DESPESAS: 4.4.90.51.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES; SUB 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51.91 - OBRAS EM 

ANDAMENTO; FONTE DE RECURSOS: 1700000000 - OUTROS 
CONVÊNIOS DA UNIÃO / 1500000000 - RECURSOS NÃO 
VINCULADOS DE IMPOSTOS / 1706000000 - TRANSFERÊNCIA 
ESPECIAL DA UNIÃO. VIGÊNCIA: 150 (CENTO E 
CINQUENTA) DIAS - DATA DA ASSINATURA: 23 DE 
SETEMBRO DE 2026. 
  
NATHAN DE MATOS REBOUÇAS. 

  
RUSSAS/CE, 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:350CF460 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO QUINTO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 

20230524.001 - SEMED, DECORRENTE DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 001.19.05.2023 – SEMED 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DO 
DESPORTO ESCOLAR, torna público o EXTRATO DO QUINTO 

TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO 
CONTRATO Nº 20230524.001 - SEMED, decorrente da 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001.19.05.2023 – SEMED, a 
saber: 
OBJETO DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ELABORAÇÃO DE DOCUMENTOS, DE ESTATUTOS, DE 
DECLARAÇÕES, BEM COMO A EMISSÃO DE DARF E 
CERTIDÃO NEGATIVA OU POSITIVA DE DÉBITOS DAS 
UNIDADES EXECUTORAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS, 

VISANDO MANTER REGULAR A SITUAÇÃO DESSAS JUNTO 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DESPORTO 
ESCOLAR. 
FINALIDADE DO ADITIVO: O presente aditivo tem por finalidade 
a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento 
licitatório acima referido por mais 08 (OITO) MESES. O prazo 
contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período 
referente tendo vigência de 23 de setembro de 2026 até 23 de maio 

de 2027. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 
encontra amparo no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 
questão foi assinado em 23 de setembro de 2026. 
ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: MARIA 
VIEIRA LIMA COELHO. 

ASSINA PELA CONTRATADA: WALDENIA SANTIAGO 
COSTA TORRES 
Russas/CE, 23 de setembro de 2026. 
  

MARIA VIEIRA LIMA COELHO 
Secretaria Municipal de Educação e do Desporto EScolar 
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Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:5E1317C7 

 
COMISSÃO PERMANENTE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA 
 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE RUSSAS, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público o extrato 
do SEGUNDO TERMO ADITIVO DE ALTERAÇÃO 

QUALITATIVA ao contrato nº 20260126.003, decorrente do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 002.28.05.2024-SEMUS, a saber: 
OBJETO DO CONTRATO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E 

EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS PARA UTILIZAÇÃO NAS 
AÇÕES DA SAÚDE BUCAL EM UNIDADES BÁSICAS DE 
SAÚDE COORDENADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SEMUS DO MUNICÍPIO DE RUSSAS/CE. 
FINALIDADE DO ADITIVO: O presente TERMO ADITIVO tem 
por objeto ALTERAÇÃO QUALITATIVA ao CONTRATO nº 
20260126.003. 
DA ALTERAÇÃO QUALITATIVA: A alteração qualitativa 

resultou na mudança de marca do item 10 do contrato nº 
20260126.003, que após o termo aditivo passou a ser BS 

EQUIPAMENTOS/DIGITALE 42L. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aditivo do contrato em questão 
encontra amparo no Art. 124, Inciso I, Alínea “A” da Lei nº 14.133/21 
e suas alterações posteriores. 
DATA DE ASSINATURA E VIGÊNCIA: O aditivo do contrato em 
questão foi assinado em 22 de setembro de 2026, tendo sua vigência a 
partir desta data. 

EMPRESA CONTRATADA: BETANIAMED COMERCIAL 
EIRELI - EPP. 
ASSINA PELA SECRETARIA CONTRATANTE: ANA KELLY 
LEITÃO DE CASTRO 
ASSINA PELA CONTRATADA: LEONARDO ANTONIO 
RODRIGUES CURY. 
  
Russas/CE, 22 de setembro de 2026. 

  

ANA KELLY LEITÃO DE CASTRO 
Secretaria Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria do Rosario de Fatima Araujo Brito 

Código Identificador:BD0C1CA7 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SABOEIRO 

 

GABINETE DO PREFEITO  

786/2026 
 

Institui a Gratificação por Encargos Especiais 
Hospitalares (GEEH), no âmbito do Hospital 
Municipal de Saboeiro/CE, e dá outras providências. 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica instituída a Gratificação por Encargos Especiais 

Hospitalares (GEEH), devida aos servidores efetivos lotados e em 
efetivo exercício no Hospital Municipal de Saboeiro/CE que, 
mediante designação formal, desempenhem encargos especiais 
complementares, indispensáveis ao funcionamento da unidade 
hospitalar e compatíveis com o cargo efetivo ocupado. 

§ 1º A GEEH possui natureza propter laborem, sendo devida 
exclusivamente enquanto perdurar o efetivo exercício do encargo 

especial. 
§ 2º A GEEH não constitui vencimento, remuneração permanente ou 
vantagem incorporável. 
§ 3º A concessão da gratificação depende da necessidade do serviço e 
da disponibilidade orçamentária e financeira. 
§ 4º É vedada, sob qualquer denominação, a atribuição de tarefas 
privativas de cargo diverso a título de encargo especial, sob pena de 
configuração de desvio de função. 

CAPÍTULO II 
DOS ENCARGOS ESPECIAIS 
Art. 2º Consideram-se encargos especiais hospitalares, para os fins 
desta Lei, exclusivamente as seguintes atividades, quando exercidas 
mediante designação formal e desde que compatíveis com o cargo 
efetivo do servidor designado: 
I – apoio operacional ao funcionamento da unidade hospitalar; 
II – controle de fluxo de pessoas, veículos e ambulâncias; 

III – apoio à logística interna em situações de urgência e emergência; 
IV – auxílio à organização dos acessos às áreas críticas do hospital; 
V – atuação em protocolos de segurança institucional; 
VI – colaboração em ações de contingência, evacuação e 
gerenciamento de crises. 
§ 1º O rol constante deste artigo é taxativo, vedada sua ampliação por 
decreto, portaria ou qualquer outro ato infralegal. 
§ 2º A designação para os encargos especiais não poderá implicar 

exercício permanente de atribuições privativas de outro cargo ou 
profissão regulamentada. 
§ 3º A gratificação prevista nesta Lei não autoriza desvio de função 
nem substitui a criação ou o provimento de cargos públicos quando 
necessários. 

CAPÍTULO III 
DA CONCESSÃO 
Art. 3º A GEEH será concedida mediante Portaria do Secretário 
Municipal de Saúde, após justificativa técnica da direção do Hospital 

Municipal, observados os critérios definidos em decreto 
regulamentador. 
Art. 4º A Portaria de designação conterá: 
I – identificação do servidor; 
II – descrição do encargo especial exercido, com indicação expressa 
do inciso do art. 2º correspondente; 
III – período da designação; 
IV – fundamento da necessidade do serviço. 

CAPÍTULO IV 
DO VALOR 
Art. 5º A GEEH corresponderá ao valor mensal fixo de R$ 200,00 
(duzentos reais) por servidor designado, condicionado ao efetivo 
exercício do encargo especial no período de referência. 
§ 1º O pagamento da gratificação pressupõe registro de frequência e 
de execução do encargo especial, na forma que dispuser o 
regulamento. 

§ 2º A ausência de execução do encargo especial no mês de 
referência, por qualquer motivo, implica a supressão proporcional ou 
integral da gratificação, conforme dispuser o regulamento. 

CAPÍTULO V 
DA NATUREZA JURÍDICA 
Art. 6º A GEEH: 
I – possui caráter transitório; 
II – não se incorpora aos vencimentos do servidor para nenhum efeito; 

III – não constitui base de cálculo para qualquer vantagem, inclusive 
décimo terceiro salário, férias e contribuição previdenciária, 
ressalvada disposição legal superveniente em sentido diverso; 
IV – não gera direito adquirido; 
V – cessa automaticamente com o término da designação. 

CAPÍTULO VI 
DAS VEDAÇÕES 
Art. 7º É vedada a concessão da GEEH: 

I – ao servidor afastado de suas funções, salvo em gozo de férias 
regulamentares; 
II – ao servidor que não esteja em efetivo exercício no Hospital 
Municipal; 
III – para remunerar atividades estranhas ao cargo efetivo ou não 
incluídas no rol do art. 2º; 
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IV – cumulativamente com outra gratificação concedida pelos 
mesmos encargos. 

CAPÍTULO VII 
DO CONTROLE ADMINISTRATIVO 
Art. 8º A Direção do Hospital Municipal manterá relatório mensal 
contendo: 
I – relação dos servidores designados; 
II – descrição dos encargos desempenhados, com indicação do inciso 
do art. 2º correspondente; 
III – justificativa da necessidade; 

IV – período de exercício. 
Parágrafo único. A documentação permanecerá disponível para 
fiscalização dos órgãos de controle interno e externo. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 9º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, por decreto, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação, definindo, no 
mínimo, os critérios objetivos de aferição da execução dos encargos 

especiais previstos no art. 2º, o procedimento de designação e 
cessação e o órgão responsável pela fiscalização, vedada, em qualquer 
hipótese, a ampliação do rol taxativo do art. 2º. 
Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento 
vigente do Município, observado o disposto nos arts. 16 e 17 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 

Art. 11 A concessão da GEEH observará os princípios da legalidade, 
da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência, bem 
como a disponibilidade orçamentária e a compatibilidade com a Lei 
Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e os limites da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Art. 12 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE., 21 de agosto de 2026. 
  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:9338ACFD 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI N° 800/2026 
 

Cria, no âmbito da estrutura administrativa da 
Secretaria da Assistência Social, Trabalho e 
Juventude, a Coordenadoria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Étnico-Racial e a Coordenadoria de 
Políticas Públicas para as Mulheres, altera a Lei 
Municipal nº 83/2013 e dá outras providências. 

  
ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc., faço 
saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

CAPÍTULO I 
DA CRIAÇÃO E DA VINCULAÇÃO ADMINISTRATIVA: 
  
Art. 1º - Ficam criadas, no âmbito da estrutura básica da Secretaria da 
Assistência Social, Trabalho e Juventude, as seguintes unidades 
administrativas, incluídas como itens 7.13 e 7.14 do Título I – 
Estrutura Básica do art. 1º da Lei Municipal nº 83/2013: 
  

7.13 Coordenadoria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Étnico-Racial; 

7.14 Coordenadoria de Políticas Públicas para as Mulheres. 
  
Art. 2º - As Coordenadorias criadas por esta Lei subordinam-se 
diretamente ao Secretário Executivo da Secretaria da Assistência 
Social, Trabalho e Juventude, cabendo a este a supervisão de sua 
atuação e a interlocução com as demais unidades da Secretaria, 
notadamente a Coordenadoria da Gestão do Sistema Único de 

Assistência Social (GSUAS) e a Coordenadoria de Inclusão Produtiva 
e Segurança Alimentar e Nutricional. 

  
Art. 3º - Aplica-se às unidades criadas por esta Lei, no que couber, o 
disposto no art. 2º da Lei Municipal nº 83/2013, cabendo a Decreto do 
Prefeito Municipal, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da 
publicação desta Lei, detalhar o fluxo interno de trabalho e a interação 
operacional com os demais órgãos da Secretaria, sem prejuízo da 
imediata aplicabilidade das diretrizes, competências e atribuições 
fixadas nos artigos seguintes. 

CAPÍTULO II  
DAS DIRETRIZES 
  
Art. 4º - A atuação da Coordenadoria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Étnico-Racial e da Coordenadoria de Políticas Públicas para 
as Mulheres observará, de forma comum e integrada, as seguintes 
diretrizes: 
  

I – transversalidade de gênero e de raça no planejamento e na 
execução das políticas públicas municipais; 
II – fortalecimento da rede municipal de proteção e de enfrentamento 
à violência doméstica, familiar, de gênero e de motivação étnico-
racial; 
III – articulação intersetorial permanente com as Secretarias de Saúde, 
Educação, Segurança Pública e demais órgãos afins; 
IV – estímulo à participação e ao controle social, mediante apoio a 

conselhos, fóruns e conferências correlatos; 
V – produção, sistematização e publicidade de dados e indicadores 
municipais desagregados por raça, cor e gênero; 
VI – capacitação continuada de servidores públicos municipais em 
direitos humanos, igualdade racial e equidade de gênero; 
VII – observância do princípio da laicidade do Estado e do respeito à 
liberdade religiosa nas ações de promoção da igualdade étnico-racial. 
  

CAPÍTULO III 

DA COORDENADORIA DE POLÍTICAS DE PROMOÇÃO DA 

IGUALDADE ÉTNICO-RACIAL 
  
Art. 5º - Compete à Coordenadoria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Étnico-Racial: 
  
I – planejar, coordenar, executar e monitorar as políticas públicas 
municipais de promoção da igualdade racial; 

II – propor e acompanhar programas municipais de combate ao 
racismo, à discriminação étnico-racial e à intolerância religiosa de 
matriz africana e afro-brasileira; 
III – articular ações do Poder Executivo Municipal com comunidades 
quilombolas, povos e comunidades tradicionais existentes ou 
identificadas no território do Município; 
IV – fomentar ações afirmativas no âmbito da administração pública 
municipal, observada a legislação de regência; 

V – manter interlocução institucional com órgãos estaduais e federais 
de promoção da igualdade racial para fins de captação de recursos, 
convênios e parcerias; 
VI – subsidiar a Secretaria da Assistência Social, Trabalho e 
Juventude na formulação orçamentária das ações de promoção da 
igualdade racial. 
  
Art. 6º - São atribuições específicas da Coordenadoria de Políticas de 

Promoção da Igualdade Étnico-Racial: 
  
I – instruir e acompanhar o encaminhamento de vítimas de 
discriminação e injúria racial à rede municipal de proteção e aos 
órgãos de persecução penal e de defesa de direitos; 
II – coordenar campanhas educativas e a agenda de datas de referência 
da consciência negra e da cultura afro-brasileira no calendário oficial 
do Município; 

III – articular, junto à Secretaria da Educação, a efetiva 
implementação do ensino de história e cultura afro-brasileira e 
africana na rede municipal de ensino, nos termos da Lei federal nº 
10.639/2003; 
IV – manter cadastro atualizado das entidades, coletivos e 
movimentos representativos da população negra sediados no 
Município, para fins de articulação institucional; 
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V – elaborar, em conjunto com o conselho municipal correlato, 
quando instituído, plano municipal de promoção da igualdade racial e 

respectivo cronograma de metas; 
VI – acompanhar indicadores municipais de vulnerabilidade social 
desagregados por raça e cor, em articulação com a Coordenadoria da 
Gestão do Sistema Único de Assistência Social; 
VII – propor convênios, termos de cooperação e parcerias com órgãos 
públicos e entidades privadas voltados à promoção da igualdade 
étnico-racial; 
VIII – emitir manifestação técnica, quando solicitada, sobre atos 

normativos e editais municipais com potencial impacto sobre a 
população negra. 
  

CAPÍTULO IV 
DA COORDENADORIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS 

MULHERES 
  
Art. 7º - Compete à Coordenadoria de Políticas Públicas para as 

Mulheres: 
  
I – planejar, coordenar e executar a política municipal de promoção 
dos direitos das mulheres e de enfrentamento a todas as formas de 
violência de gênero; 
II – articular e fortalecer a rede municipal de enfrentamento à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da Lei 
federal nº 11.340/2006; 

III – fomentar a autonomia econômica das mulheres em situação de 
vulnerabilidade social, em articulação com a Coordenadoria de 
Inclusão Produtiva e Segurança Alimentar e Nutricional; 
IV – promover a equidade de gênero no âmbito do serviço público 
municipal; 
V – monitorar indicadores municipais de violência de gênero, em 
articulação com os órgãos de segurança pública e de saúde; 
VI – manter interlocução institucional com órgãos estaduais e federais 
de políticas para as mulheres, para fins de captação de recursos, 

convênios e parcerias. 
  
Art. 8º - São atribuições específicas da Coordenadoria de Políticas 
Públicas para as Mulheres: 
  
I – acompanhar os casos de violência doméstica e familiar 
identificados ou encaminhados pelo CRAS e pelo CREAS, 
articulando o fluxo com a Delegacia, o Poder Judiciário e o Ministério 

Público; 
II – articular e, quando existente, coordenar o funcionamento de 
serviço de referência ou de acolhimento provisório para mulheres em 
situação de risco; 
III – promover a capacitação continuada de agentes públicos 
municipais quanto à aplicação da Lei Maria da Penha e da legislação 
correlata, incluída a tipificação do feminicídio; 
IV – coordenar campanhas municipais de prevenção à violência de 

gênero, incluída a agenda de mobilização social vinculada ao tema; 
V – fomentar ações de geração de renda e de qualificação profissional 
voltadas a mulheres em situação de vulnerabilidade social; 
VI – subsidiar com dados e informações o conselho municipal 
correlato, quando instituído; 
VII – elaborar plano municipal de políticas para as mulheres e 
respectivo cronograma de metas; 
VIII – emitir manifestação técnica, quando solicitada, sobre atos 

normativos e editais municipais com potencial impacto sobre as 
mulheres. 
  

CAPÍTULO V 
DO PROVIMENTO DOS CARGOS E DO SUBSÍDIO 
  
Art. 9º - Os cargos de Coordenador de Políticas de Promoção da 
Igualdade Étnico-Racial e de Coordenador de Políticas Públicas para 

as Mulheres são de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito 
Municipal, mediante indicação do Secretário da Assistência Social, 
Trabalho e Juventude, preferencialmente entre pessoas com atuação, 
formação ou notório envolvimento nas respectivas temáticas. 
Art. 10 - O subsídio dos Coordenadores nomeados nos termos desta 
Lei é fixado em até 50% (cinquenta por cento) do subsídio do 

Secretário Municipal a que se encontrem vinculados, conforme 
quantitativo e limite constantes do Anexo Único desta Lei. 

  

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 11 - O Anexo Único da Lei Municipal nº 83/2013 passa a vigorar 
acrescido, no item 7 – Secretaria da Assistência Social, Trabalho e 
Juventude, das linhas constantes do Anexo Único desta Lei. 
  

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 
vigente da Secretaria da Assistência Social, Trabalho e Juventude, 
suplementadas se necessário, na forma da legislação orçamentária e 
fiscal aplicável. 
  
Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

  
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 17 de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

ANEXO ÚNICO 
LEI Nº 800/2026 
  

Acréscimo ao item 7 do Anexo Único da Lei nº 83/2013 — 

Secretaria da Assistência Social, Trabalho e Juventude 
  
CARGO QUANT. SUBSÍDIO 

Coordenador de Políticas de Promoção da 

Igualdade Étnico-Racial 
01 Até 50% do Sec. de Ass. Soc. 

Coordenador de Políticas Públicas para as 

Mulheres 
01 Até 50% do Sec. de Ass. Soc. 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:A9997F00 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 788/2026 
 

AUTORIZA O FORNECIMENTO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR AOS PROFESSORES 
E DEMAIS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO EM 
EXERCÍCIO NAS UNIDADES ESCOLARES COM 
JORNADA AMPLIADA E/OU DE TEMPO 
INTEGRAL DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE 
ENSINO DE SABOEIRO – CEARÁ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro-CE. aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Fica autorizado o fornecimento de alimentação aos professores 
e demais profissionais da educação em efetivo exercício nas unidades 
escolares da Rede Pública Municipal de Ensino que ofertem jornada 
ampliada e/ou educação em tempo integral. 
§ 1º O fornecimento de alimentação previsto nesta Lei possui caráter 
funcional e institucional, destinado a garantir condições adequadas ao 
desenvolvimento das atividades pedagógicas e à permanência dos 
profissionais durante o período de funcionamento da escola. 

§ 2º A alimentação ofertada aos profissionais de que trata esta Lei não 
possui natureza salarial, remuneratória ou indenizatória, não se 
incorporando à remuneração para quaisquer efeitos legais. 

CAPÍTULO II 
DOS BENEFICIÁRIOS 
Art. 2º São beneficiários desta Lei: 
I – professores efetivos, temporários ou substitutos em exercício nas 
unidades escolares com jornada ampliada e/ou tempo integral; 

II – gestores escolares; 
III – coordenadores pedagógicos; 
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IV – secretários escolares; 
V – auxiliares de serviços educacionais; 

VI – cuidadores, monitores e demais profissionais vinculados ao 
funcionamento das atividades pedagógicas; 
VII – demais servidores lotados e em efetivo exercício nas unidades 
escolares abrangidas por esta Lei. 
Parágrafo único. O benefício será concedido exclusivamente aos 
profissionais que estiverem em exercício regular na unidade escolar 
durante o período de oferta da alimentação. 

CAPÍTULO III 

DA OFERTA DA ALIMENTAÇÃO 
Art. 3º A alimentação destinada aos profissionais da educação poderá 
ser servida juntamente com as refeições preparadas pela unidade 
escolar, observados os critérios nutricionais, sanitários e de segurança 
alimentar estabelecidos pela legislação vigente. 
Art. 4º A oferta de alimentação aos profissionais da educação 
observará: 
I – a disponibilidade orçamentária e financeira do Município; 

II – a manutenção da prioridade absoluta do atendimento aos 
estudantes; 
III – a garantia de que não haverá prejuízo quantitativo ou qualitativo 
à alimentação escolar destinada aos educandos; 
IV – as orientações da Secretaria Municipal da Educação e do setor de 
alimentação escolar. 
Art. 5º A alimentação fornecida aos profissionais da educação poderá 
compreender as refeições servidas aos estudantes durante a jornada 

escolar, respeitando-se o planejamento nutricional elaborado pelo 
responsável técnico do Programa de Alimentação Escolar. 

CAPÍTULO IV 
DO FINANCIAMENTO 
Art. 6º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do Município, consignadas à 
Secretaria Municipal da Educação. 
§ 1º Os recursos financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, destinados ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, serão utilizados 
exclusivamente para o atendimento dos estudantes da educação básica 
pública, em conformidade com a legislação federal vigente. 
§ 2º A alimentação destinada aos profissionais da educação será 
custeada com recursos próprios do Município ou outras fontes 
legalmente autorizadas. 

CAPÍTULO V 
DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 7º Compete à Secretaria Municipal da Educação: 
I – regulamentar os procedimentos necessários à execução desta Lei; 
II – definir critérios operacionais para a oferta da alimentação; 
III – acompanhar e fiscalizar sua implementação; 
IV – garantir o cumprimento das normas sanitárias e nutricionais 
aplicáveis. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 8º A implementação desta Lei observará os princípios da 
razoabilidade, economicidade, eficiência administrativa e valorização 
dos profissionais da educação. 
Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que 
couber. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal de Saboeiro-CE., 21 de agosto de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:874BE64E 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 790/2026 
 

Dispõe sobre a denominação do logradouro público 
que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominado rua ANTONIO PEREIRA LIMA o 
logradouro público que faz ligação com a avenida Gaudêncio Braga 
Campos, bairro Santo Antonio, nesta cidade de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:A4762BF4 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 791/2026 

 
Dispõe sobre a classificação, a desafetação e a 
alienação de bens públicos móveis inservíveis do 
Município de Saboeiro, disciplina o respectivo 
procedimento e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SABOEIRO, ESTADO DO 
CEARÁ, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, faço 

saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a classificação, a desafetação e a 
alienação de bens públicos móveis inservíveis do Município de 
Saboeiro, bem como sobre o respectivo procedimento, observado o 
disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
especialmente em seu art. 76. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar, 

mediante licitação na modalidade leilão, os bens móveis inservíveis 
relacionados no Anexo Único e os que vierem a ser declarados 
inservíveis na forma desta Lei. 
Art. 2º A alienação observará os princípios da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 
transparência e sustentabilidade, e tem por finalidade: 
I – Racionalizar a gestão patrimonial e liberar espaços físicos 
ocupados por bens sem utilidade; 

II – Eliminar despesas de guarda, manutenção e armazenamento de 
bens ociosos; 
III – reverter em receita os ativos sem proveito para a Administração; 
e 
IV – Assegurar a destinação final ambientalmente adequada dos bens 
não passíveis de reaproveitamento. 
Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se: 
I – Bem inservível: o bem móvel que não apresenta utilidade para o 

órgão detentor, em razão de seu estado, obsolescência ou inadequação 
ao uso, classificável nas categorias dos incisos II a V; 
II – Ocioso: o bem móvel que se encontra em condições de uso, mas 
não é aproveitado; 
III – Recuperável: o bem móvel que não se encontra em condições de 
uso e cujo custo de recuperação seja de até 50% (cinquenta por cento) 
do seu valor de mercado, ou cuja análise de custo e benefício 
demonstre ser justificável a recuperação; 

IV – Antieconômico: o bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou 
cujo rendimento seja precário, em virtude de uso prolongado, desgaste 
prematuro ou obsoletismo; 
V – Irrecuperável: o bem móvel que não pode ser utilizado para o fim 
a que se destina, em razão da perda de suas características, de custo de 
recuperação superior a 50% (cinquenta por cento) do seu valor de 
mercado, ou de análise de custo e benefício que demonstre ser 
injustificável a recuperação; 

VI – Desafetação: o ato pelo qual o bem perde a destinação pública 
anterior e passa à categoria de bem dominical, apto à alienação; 
VII – lote: o conjunto de bens agrupados por afinidade ou 
conveniência para fins de avaliação e alienação; e 
VIII – sucata: o bem irrecuperável cujo valor reside no material de 
que é constituído. 

CAPÍTULO II 
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DA CLASSIFICAÇÃO E DA DESAFETAÇÃO 
Art. 4º Os bens móveis serão declarados inservíveis mediante 

processo administrativo, no qual a Comissão de que trata o Capítulo 
III procederá à sua classificação em uma das categorias do art. 3º, 
incisos II a V, com registro fotográfico e identificação patrimonial. 
§ 1º A classificação será fundamentada em laudo que indique o estado 
do bem, a estimativa de valor e a inviabilidade ou a ante 
economicidade de seu aproveitamento. 
§ 2º Os bens classificados como ociosos ou recuperáveis serão, 
preferencialmente, reaproveitados mediante transferência a outro 

órgão ou entidade da Administração, antes de destinados à alienação. 
Art. 5º Ficam desafetados de suas destinações públicas originárias os 
bens descritos no Anexo Único, bem como os que vierem a ser 
declarados inservíveis na forma desta Lei, passando à categoria de 
bens dominicais do Município. 
Parágrafo único. A desafetação dos bens declarados inservíveis após 
a vigência desta Lei dar-se-á pelo ato administrativo que homologar a 
respectiva classificação. 

CAPÍTULO III 
DA COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÃO, AVALIAÇÃO E 

DESFAZIMENTO 
Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a constituir Comissão de 
Classificação, Avaliação e Desfazimento de Bens, composta por, no 
mínimo, 3 (três) servidores designados por ato do Chefe do Poder 
Executivo, à qual compete: 
I – Identificar e classificar os bens inservíveis nas categorias do art. 

3º; 
II – Proceder à avaliação dos bens e fixar o preço mínimo de 
arrematação; 
III – formar os lotes e elaborar a relação descritiva dos bens; 
IV – Elaborar os laudos e relatórios do processo de desfazimento; 
V – Propor a forma de alienação ou a destinação final de cada bem ou 
lote; e 
VI – Prestar apoio técnico ao leilão e à autoridade competente. 
§ 1º A Administração poderá contratar profissional especializado para 

subsidiar a avaliação, quando a natureza do bem o exigir. 
§ 2º É vedado integrar a Comissão o servidor que tenha interesse, 
direto ou indireto, na alienação dos bens. 
§ 3º A Comissão concluirá seus trabalhos no prazo fixado no ato de 
designação, prorrogável mediante justificativa. 

CAPÍTULO IV 
DA AVALIAÇÃO E DO PREÇO MÍNIMO 
Art. 7º A alienação será precedida de avaliação prévia, na forma do 

art. 76, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
§ 1º A avaliação adotará pesquisa de mercado, considerando o valor 
de bens similares, tabelas de referência de leiloeiros oficiais, coletas 
de preços e o estado de conservação do bem. 
§ 2º O laudo de avaliação fixará o preço mínimo de arrematação de 
cada bem ou lote, abaixo do qual não se admitirá a alienação. 
§ 3º A avaliação terá prazo de validade fixado no laudo, findo o qual 
será revista antes da abertura do certame. 

CAPÍTULO V 
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
Art. 8º A alienação dependerá de licitação na modalidade leilão, cujo 
critério de julgamento será o de maior lance, na forma dos arts. 6º, 
inciso XL, e 31 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
Art. 9º O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor 
designado pela autoridade competente. 
Parágrafo único. Optando-se por leiloeiro oficial, a sua seleção 

observará o credenciamento ou o pregão, adotado o critério de maior 
desconto sobre a comissão, nos termos do art. 31, § 1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
Art. 10. O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio 
eletrônico oficial e de sua afixação em local de ampla circulação na 
sede da Administração, podendo ser utilizados outros meios de 
divulgação, contendo o edital, no mínimo: 
I – a descrição dos bens e de suas características; 

II – o valor da avaliação e o preço mínimo de arrematação; 
III – as condições de pagamento e, se for o caso, a comissão do 
leiloeiro; 
IV – o local, a data e o horário de realização do leilão e de visitação 
dos bens; e 
V – os requisitos e as condições de participação e de arrematação. 

§ 1º O leilão não exigirá registro cadastral prévio nem fase de 
habilitação. 

§ 2º A homologação dar-se-á após concluída a fase de lances, 
superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo arrematante, na 
forma do art. 31, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CAPÍTULO VI 
DA ARREMATAÇÃO, DO PAGAMENTO E DA ENTREGA 
Art. 11. Os bens serão adjudicados a quem oferecer o maior lance, 
igual ou superior ao preço mínimo de arrematação. 
§ 1º O pagamento será efetuado na forma e no prazo estabelecidos no 

edital, condicionada a entrega do bem à quitação integral. 
§ 2º Não efetivado o pagamento, será convocado o licitante 
subsequente, na ordem de classificação, sem prejuízo das sanções 
previstas no edital e na legislação. 
§ 3º A retirada dos bens correrá por conta e risco do arrematante, no 
prazo fixado no edital, no estado em que se encontrarem. 

CAPÍTULO VII 
DA DESTINAÇÃO DOS BENS NÃO ARREMATADOS 
Art. 12. Não acudindo interessados, ou não alcançado o preço mínimo 
após 2 (dois) leilões, a Administração poderá: 
I – Proceder a nova avaliação dos bens; 
II – Doar os bens, justificadamente, a entidades sem fins lucrativos, 
para fins e uso de interesse social, com dispensa de licitação, na forma 
do art. 76, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021; e 
III – Destinar os bens irrecuperáveis à reciclagem ou à disposição 
final ambientalmente adequada, preferencialmente por meio de 

associações ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis. 

CAPÍTULO VIII 
DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
Art. 13. Os recursos arrecadados com a alienação constituem receita 
de capital e não poderão ser aplicados no financiamento de despesas 
correntes, salvo se destinados, por lei, aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos, nos termos do art. 44 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. O Poder Executivo poderá expedir decreto para disciplinar os 
procedimentos operacionais necessários à execução desta Lei, 
observados os parâmetros nela fixados e na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
Art. 15. Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade 
competente, à luz da legislação federal de licitações e contratos. 
Art. 16. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias. 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:7208A431 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 792/2026 
 

Dispõe sobre a denominação do logradouro público 

que indica e dá outras providências 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica denominada travessa ANTONIA VILAUBA NERES a 
via pública localizada no Alto Manoel Hipólito, que liga a rua Gentil 

de Lima à rua Bela Vista. 
Art. 2º A placa denominativa da via pública prevista no art. 1º desta 
Lei deverá conter os seguintes dizeres: TRAVESSA ANTONIA 

VILEUBA NERES. 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 
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Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:71CCA7AF 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 793/2026 
 

Dispõe sobre a denominação do logradouro público 
que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica denominada rua FRANCISCO DE SOUSA LIMA a via 
pública paralela à rua Rita Alves dos Santos, estrada do sítio Sabiá, na 
vila São José, distrito de São José, município de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:01EF87CB 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 794/2026 

 
Dispõe sobre a denominação do logradouro público 
que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada rua GEOVANE ALVES DE SOUSA a via 
pública paralela à rua Rita Alves dos Santos, na vila São José, distrito 
de São José, município de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:CCAA1EC1 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 795/2026 

 
Dispõe sobre a denominação do logradouro público 
que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominada rua GONÇALVES PEREIRA DOS 

SANTOS a via pública paralela à rua Ubiraci de Oliveira, na vila São 
José, distrito de São José, município de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:8D862FE3 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 796/2026 
 

Dispõe sobre a denominação do logradouro 
público que indica e dá outras providências 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica denominada rua FRANCISCO IRAILDO DE 

OLIVEIRA a via pública paralela à rua Alfredo Ferreira dos Santos, 
antiga rua São José, na vila São José, distrito de São José, município 
de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:CCE3870F 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 797/2026 
 

Dispõe sobre a denominação do logradouro público 
que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º Fica denominada rua UBIRACI ALVES DE OLIVEIRA a 
antiga avenida São João, paralela à rua Aldízio Ferreira dos Santos, na 
vila São José, distrito de São José, município de Saboeiro-Ceará. 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 16 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:CF0A58AA 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 798/2026 
 

Institui Gratificação por Desempenho de Função aos 
Diretores das Unidades Escolares da Rede Pública 

Municipal de Ensino de Saboeiro/CE, disciplina as 
competências e atribuições da função e dá outras 
providências. 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
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Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu sanciono e promulgo, a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DA INSTITUIÇÃO E DA FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito da Administração Pública Municipal 
de Saboeiro/CE, a Gratificação por Desempenho de Função – 

GDF, de natureza propter laborem, a ser concedida aos servidores 

efetivos investidos na função de Diretor Escolar das unidades 
integrantes da rede pública municipal de ensino, escolhidos mediante 
processo simplificado de seleção interna, nos termos da Lei Municipal 

nº 624/2025. 
Art. 2º A Gratificação por Desempenho de Função tem por 
finalidade: 
I – Reconhecer e remunerar o acréscimo significativo de 
responsabilidades administrativas, pedagógicas, gerenciais e 
institucionais assumidas pelos Diretores Escolares; 
II – Estimular a eficiência, a liderança, a capacidade de gestão e o 
alcance de resultados educacionais, em consonância com as metas do 

Município; 
III – Fortalecer a gestão escolar, alinhando-a aos princípios da 
administração pública previstos no art. 37 da Constituição Federal; 
IV – Valorizar o mérito funcional, o desempenho estratégico e a 
dedicação qualificada ao exercício da função diretiva; 
V – Contribuir para a melhoria dos indicadores educacionais, da 
organização administrativa das escolas e da qualidade do ensino 
ofertado. 

CAPÍTULO II 
DA NATUREZA JURÍDICA E DOS FUNDAMENTOS 
Art. 3º A Gratificação por Desempenho de Função possui natureza 
transitória, condicionada e não incorporável, sendo devida 

exclusivamente enquanto houver o efetivo exercício da função de 
Diretor Escolar, não se incorporando aos vencimentos, proventos ou 
pensões, para quaisquer efeitos. 
Art. 4º A instituição da Gratificação fundamenta-se: 
I – No art. 37, caput, da Constituição Federal, especialmente nos 

princípios da eficiência, legalidade e valorização do servidor público; 
II – No art. 206 da Constituição Federal, que assegura a valorização 
dos profissionais da educação escolar; 
III – Na Lei Federal nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional), que atribui à gestão escolar papel central na 
garantia da qualidade do ensino; 
IV – Na competência municipal para organizar seu sistema de ensino 
e sua política de valorização profissional; 

V – Na jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, que 
admite gratificações vinculadas ao exercício de função e ao 
desempenho específico, desde que previstas em lei. 
Art. 5º A Gratificação ora instituída não configura aumento geral 

de vencimentos, tampouco afronta o princípio da isonomia, por estar 
vinculada ao exercício de função diferenciada, com atribuições, 
responsabilidades e exigências superiores às do cargo efetivo de 
origem. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES 

ESCOLARES 
Art. 6º Compete ao Diretor Escolar, como responsável máximo pela 
gestão administrativa, pedagógica, financeira e patrimonial da unidade 
de ensino, o exercício das seguintes atribuições, sem prejuízo de 
outras correlatas fixadas em regulamento: 
I – planejar, coordenar, supervisionar e avaliar as atividades 

administrativas, pedagógicas, financeiras e disciplinares da unidade 
escolar; 
II – representar a unidade escolar perante a Secretaria Municipal de 
Educação, os órgãos públicos, a comunidade escolar e demais 
entidades; 
III – zelar pelo cumprimento da legislação educacional, do calendário 
letivo, do regimento escolar e das diretrizes emanadas da Secretaria 
Municipal de Educação; 

IV – gerir o quadro de servidores lotados na unidade escolar, 
incluindo escala de trabalho, controle de frequência, distribuição de 
tarefas e acompanhamento do desempenho funcional; 
V – elaborar, implementar e acompanhar a execução do Projeto 
Político-Pedagógico – PPP, em conjunto com o corpo docente e a 
comunidade escolar; 

VI – promover a integração entre escola, família e comunidade, 
mediando conflitos e estimulando a participação nos órgãos 

colegiados; 
VII – zelar pela conservação, manutenção e uso adequado do 
patrimônio público, das instalações, dos equipamentos e dos materiais 
didáticos da unidade escolar; 
VIII – acompanhar os indicadores educacionais da unidade e adotar, 
no âmbito de sua competência, medidas voltadas à melhoria do 
desempenho escolar; 
IX – administrar os recursos financeiros destinados à unidade escolar 

e prestar contas de sua execução aos órgãos de controle interno e 
externo, nos prazos e formas regulamentares; 
X – cumprir e fazer cumprir as normas, diretrizes e determinações da 
Secretaria Municipal de Educação e demais órgãos competentes; 
XI – exercer outras atribuições inerentes à gestão escolar, definidas 
em regulamento próprio ou por ato da Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 7º O Diretor Escolar responde, nos termos da legislação 

aplicável, pelos atos praticados no exercício da função, inclusive por 
eventual omissão, desvio de finalidade ou descumprimento das 
atribuições previstas no art. 6º desta Lei, sem prejuízo da 
responsabilização nas esferas administrativa, civil e penal cabíveis. 

CAPÍTULO IV 
DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE CONCESSÃO 
Art. 8º Os servidores efetivos nomeados e designados para o 
exercício da função de Diretor Escolar, escolhidos mediante processo 

simplificado de seleção interna, nos termos da Lei Municipal nº 

624/2025, perceberão a Gratificação por Desempenho de Função no 
valor de R$ 3.530,00 (três mil, quinhentos e trinta reais) mensais, 
enquanto perdurar o exercício da função. 
Parágrafo único. O valor da Gratificação de que trata o caput será 
reajustado anualmente, em percentual correspondente ao índice de 
reajuste aplicado ao piso salarial da categoria, observada a 
disponibilidade orçamentário-financeira e os limites da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Art. 9º A percepção da Gratificação está condicionada: 
I – à designação formal para a função de Diretor Escolar, mediante 
processo simplificado de seleção interna, nos termos da Lei Municipal 
nº 624/2025, por ato do Chefe do Poder Executivo; 
II – ao efetivo exercício das atribuições diretivas previstas no art. 6º 
desta Lei, vedado o pagamento durante afastamentos não 
considerados como de efetivo exercício; 
III – ao cumprimento das responsabilidades administrativas, 

pedagógicas e institucionais inerentes à função; 
IV – à inexistência de penalidade disciplinar grave vigente. 
Art. 10. O pagamento da Gratificação cessará automaticamente: 
I – com a dispensa ou exoneração da função de Diretor Escolar; 
II – com o afastamento do servidor da função, salvo hipóteses 
legalmente equiparadas a efetivo exercício; 
III – por decisão fundamentada da Administração, em caso de 
desempenho manifestamente incompatível com as atribuições da 

função. 

CAPÍTULO V 
DO CONTROLE, AVALIAÇÃO E RESPONSABILIDADE 
Art. 11. A Administração Municipal poderá instituir critérios de 
acompanhamento e avaliação do desempenho funcional dos Diretores 
Escolares, voltados à melhoria da gestão, da organização 
administrativa e dos resultados educacionais, sem prejuízo da natureza 
jurídica da Gratificação. 

Art. 12. A concessão da Gratificação não afasta o poder-dever de 
fiscalização, supervisão e controle por parte da Secretaria Municipal 
de Educação e dos órgãos de controle interno e externo. 

CAPÍTULO VI 
DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de 
Educação, observados os limites da Lei Complementar nº 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal). 
Art. 14. A instituição da Gratificação atende aos requisitos dos arts. 
16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, estando compatível com o 
Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei 
Orçamentária Anual vigentes. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 15. A Gratificação por Desempenho de Função não se incorpora 
à remuneração para qualquer efeito, não servindo de base de cálculo 

para adicionais, gratificações, férias, décimo terceiro salário ou 
aposentadoria. 
Art. 16. O Poder Executivo poderá expedir atos regulamentares 
necessários à fiel execução desta Lei, inclusive para detalhar o 
processo simplificado de seleção interna de que trata a Lei Municipal 
nº 624/2025 e os critérios de avaliação das atribuições previstas no art. 
6º. 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês 
subsequente. 
Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 17 de setembro de 2026. 
  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal de Saboeiro 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:2085A93F 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 799/2026 
 

Amplia, no âmbito do Poder Executivo do Município 
de Saboeiro, a proteção à maternidade, à paternidade 

e à primeira infância, prorroga a licença-maternidade, 
disciplina a licença-paternidade e dá outras 
providências. 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º - Esta Lei disciplina, no âmbito do Poder Executivo do 
Município de Saboeiro, a prorrogação da licença-maternidade e a 
licença-paternidade, com a finalidade de ampliar a proteção à 
maternidade, à paternidade, à família e à primeira infância. 
Parágrafo único. A aplicação desta Lei observará a proteção integral 
da criança e do adolescente, a igualdade entre filiação biológica e 
adotiva, a continuidade do serviço público e a legislação 

orçamentária, fiscal, trabalhista e previdenciária aplicável. 
Art. 2º - Para os fins desta Lei, consideram-se abrangidos: 
I – os servidores públicos ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do Poder Executivo municipal; 
II – os ocupantes exclusivamente de cargo em comissão do Poder 
Executivo municipal; 
III – os contratados por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, enquanto vigente o 

respectivo vínculo, observado o § 1º deste artigo; e 
IV – os empregados públicos, quanto às matérias em que a legislação 
municipal seja compatível com o regime celetista, sem prejuízo da 
prevalência da legislação federal trabalhista e previdenciária. 
§ 1º. A fruição de licença por contratado temporário não constitui, por 
si só, fundamento para prorrogação do contrato além do prazo 
máximo legal ou contratualmente estabelecido, ressalvadas as 
garantias constitucionais e legais de observância obrigatória. 

§ 2º .Esta Lei não disciplina o regime funcional dos servidores do 
Poder Legislativo municipal, preservada a autonomia constitucional e 
orgânica da Câmara Municipal. 

CAPÍTULO II 
DA LICENÇA-MATERNIDADE 
Art. 3º -A licença-maternidade das servidoras abrangidas pelos 
incisos I e II do art. 2º será prorrogada por 60 (sessenta) dias, 
imediatamente após o período ordinário de 120 (cento e vinte) dias, 

totalizando 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, sem prejuízo da 
remuneração. 
§ 1º. A prorrogação será concedida mediante requerimento formulado 
até o final do primeiro mês após o parto, sem interrupção entre o 
período ordinário e o período prorrogado. 

§ 2º. A prorrogação aplica-se, nos mesmos termos, à servidora que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança ou 

adolescente, independentemente da idade do adotado. 
§ 3º. O período de prorrogação será considerado de efetivo exercício 
para todos os efeitos funcionais, ressalvadas as regras previdenciárias 
de observância obrigatória. 
Art. 4º - À contratada temporária e à empregada pública aplicam-se, 
quanto à licença-maternidade, as normas constitucionais, legais, 
trabalhistas e previdenciárias próprias do respectivo vínculo, 
assegurada a prorrogação prevista nesta Lei quando juridicamente 

compatível com o regime aplicável e com a vigência do vínculo. 

CAPÍTULO III 
DA LICENÇA-PATERNIDADE 
Art. 5º - Aos servidores abrangidos pelos incisos I e II do art. 2º fica 
assegurada licença-paternidade remunerada de 20 (vinte) dias 

consecutivos, contados da data do nascimento, da adoção ou da 
obtenção da guarda judicial para fins de adoção. 
§ 1º. O direito previsto no caput independe da idade da criança ou do 

adolescente adotado ou colocado sob guarda para fins de adoção. 
§ 2º. O servidor comunicará o fato à unidade de gestão de pessoas e 
apresentará o documento comprobatório tão logo seja possível, na 
forma do regulamento. 
§ 3º. A ausência de comunicação prévia, quando materialmente 
impossível, não prejudicará o direito à licença. 
§ 4º. Durante a licença, o servidor não poderá exercer atividade 
remunerada incompatível com a finalidade do afastamento e deverá 

participar dos cuidados e da convivência com a criança ou 
adolescente. 
Art. 6º - Aos contratados temporários e aos empregados públicos 
aplica-se a disciplina da licença-paternidade prevista na legislação 
constitucional, legal, trabalhista e previdenciária pertinente ao 
respectivo vínculo, sem prejuízo de condição mais favorável 
validamente instituída pelo Município quando juridicamente cabível. 
Parágrafo único. A Lei Federal nº 15.371, de 31 de março de 2026, e 
suas regras de vigência e transição serão observadas em relação aos 

vínculos por ela abrangidos. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 7º - As licenças previstas nesta Lei serão concedidas sem 
prejuízo da remuneração do servidor, observada a legislação 
específica de cada vínculo. 
Art. 8º - Nas hipóteses de adoção ou guarda judicial para fins de 
adoção por casal em que ambos sejam servidores municipais, cada 

beneficiário fará jus à licença correspondente à sua condição 
funcional, vedada a duplicidade de licença da mesma natureza em 
favor da mesma pessoa. 
Art. 9º - O Poder Executivo poderá disciplinar, em regulamento, os 
procedimentos administrativos necessários à comprovação dos fatos 
geradores, à comunicação dos afastamentos e à gestão das 
substituições temporárias, vedada a criação, por decreto, de requisitos 
que restrinjam o núcleo dos direitos assegurados nesta Lei. 

Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações orçamentárias próprias dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo, observadas a legislação orçamentária e financeira, a 
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e as normas 
constitucionais aplicáveis à despesa com pessoal. 
Art. 11 - Esta Lei aplica-se às licenças iniciadas a partir de sua 
entrada em vigor. 
Parágrafo único. Às licenças em curso na data de entrada em vigor 

desta Lei será assegurada a aplicação do regime mais favorável apenas 
quanto ao período ainda não exaurido, desde que não haja pagamento 
ou compensação retroativa por período já encerrado. 
Art. 12 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for 
necessário à sua execução, no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Paço Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, em 27 de agosto de 
2026. 

  

ANTÔNIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal de Saboeiro 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:6B16FEE6 
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GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 801/2026 

 
Dispõe sobre a denominação do logradouro 
público que indica e dá outras providências 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 
Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu promulgo e sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica denominado de CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ 

CANDIDO DOS SANTOS o conjunto residencial popular a ser 
construído pelo Poder Público Municipal no sítio Mucambinho, 
localizado por trás da Escola Municipal Juarez Cavalcante, nesta 
cidade de Saboeiro-Ceará 
Art. 2º O Poder Executivo Municipal providenciará a instalação de 
placa de identificação oficial no local, com os seguintes dizeres: 

CONJUNTO HABITACIONAL JOSÉ CANDIDO DOS 

SANTOS. 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro–CE, 17 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:A8D40833 

 
GABINETE DO PREFEITO  

LEI Nº 802/2026 

 
DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DA 
UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS PROVENIENTES DE 
PRECATÓRIO DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO DO 
MAGISTÉRIO – FUNDEF, EXPEDIDO NOS 

AUTOS DA AÇÃO JUDICIAL Nº 0023866-
69.2004.4.05.8100, REFERENTE AO PERÍODO DE 
1999 A 2003, NA FORMA DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 114/2021 E DA LEI 
FEDERAL Nº 14.325, DE 12 DE ABRIL DE 2022, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ANTONIO FRANCISCO DE LIMA, Prefeito do Município de 

Saboeiro, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc. 
Faço saber que a Câmara Municipal de Saboeiro, Estado do Ceará, 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DE PRECATÓRIOS 

DA EDUCAÇÃO 
Seção I 
Da Destinação 
Art. 1º. Esta Lei disciplina a utilização dos recursos extraordinários 
percebidos em decorrência da diferença de complementação da União 
ao FUNDEF, prevista no art. 6º, § 1º, da Lei Federal nº 9.424/1996, 
oriundos da Ação Judicial nº 0023866-69.2004.4.05.8100, 
correspondentes ao período de 1999 a 2003, devendo ser observada a 
destinação originária dos recursos e o repasse mínimo aos 
profissionais do magistério, nos termos do art. 5º da Emenda 
Constitucional nº 114/2021 e do art. 47-A da Lei Federal nº 

14.113/2020, incluído pela Lei Federal nº 14.325/2022. 
§ 1º. Para fins de cálculo do percentual mínimo de 60% (sessenta por 
cento) destinado aos profissionais do magistério, considerar-se-á o 
valor principal do crédito judicial, acrescido da respectiva atualização 
monetária, excluídos os juros de mora. 
§ 2º. Os juros de mora incidentes sobre o precatório do FUNDEF 
possuem natureza jurídica autônoma e não se submetem à vinculação 

prevista para a verba principal, nos termos da ADPF nº 528 e do Tema 
nº 1.256 da repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, podendo 

ser destinados a despesas legalmente admitidas, inclusive ao 
pagamento de honorários advocatícios contratuais devidos pelo 
Município, quando decorrentes de contratação regular e observada a 
legislação aplicável. 
§ 3º. O Chefe do Poder Executivo destinará, com prioridade sobre as 
demais destinações previstas nesta Lei, o percentual de 60% (sessenta 
por cento) do saldo líquido dos juros de mora efetivamente 
disponíveis ao complemente do rateio previsto no art. 6º, assim 

entendido o valor que ingressar nos cofres municipais, já deduzido 
eventual destaque de honorário advocatícios contratuais realizado 
diretamente no precatório ou requisitório, nos termos do art. 22, § 4º, 
da Lei Federal nº 8.906/1994, observado o seu art. 2º quanto às 
destinação do saldo remanescente. 
  

Seção II 
Dos Fundos de Origem dos Recursos 
Art. 2º. Os recursos extraordinários a que se refere o art. 1º desta Lei 
são oriundos de diferenças apuradas em razão de critérios de cálculo 
adotados pela União quanto ao valor anual mínimo por aluno para a 
complementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF, de 
que trata a Lei Federal nº 9.424/1996, nos limites do título judicial na 
ação indicada no art. 1º. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E DAS ATIVIDADES DO MAGISTÉRIO 

MUNICIPAL 
Seção I 
Das Funções do Magistério Municipal 
Art. 3º. São consideradas funções do magistério municipal as 
atividades de docência, exercidas por professores em estabelecimentos 
do ensino fundamental, e as atividades educativas desempenhadas por 
especialistas em educação nos diversos níveis e modalidades, dentre 
as quais, as de apoio técnico especializado e de suporte pedagógico, 

tais como de administração ou direção de escola, coordenação, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional na rede 
pública municipal de ensino. 
  

Seção II 
Dos Profissionais do Magistério da Educação Básica Municipal 
Art. 4º. Consideram-se profissionais do magistério da educação 
básica municipal, para fins do rateio de que trata esta Lei, aqueles que, 

no período alcançado pelo crédito judicial, estavam em cargo, 
emprego ou função integrante da estrutura, quadro ou tabela de 
pessoal do Município, com vínculo: 
- cargos de provimento em comissão; 
II - funções de confiança; 
III - cargos efetivos; 
IV - funções estáveis. 
Parágrafo único. São igualmente considerados profissionais do 

magistério, os ocupantes de funções temporárias que foram 
contratados pela Secretaria Municipal de Educação, por prazo 
determinado, para atender necessidade de excepcional interesse 
público. 
  

Seção III 
Dos Vínculos Funcionais 
Art. 5º. Os profissionais do magistério e da educação municipal 

básica a que se refere os art. 4º desta Lei, poderão ter vínculo de 
natureza estatutária, ou vínculo administrativo ou contratual 
temporário, para atender a situações de excepcional interesse público. 

CAPÍTULO III 
DO RATEIO DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DOS 

PRECATÓRIOS DO FUNDEF 
Seção I 
Do Rateio dos Recursos dos Precatórios do FUNDEF 
Art. 6º. O rateio dos recursos extraordinários recebidos em 
decorrência do precatório oriundo do FUNDEF será realizado 
mediante distribuição de, no mínimo, 60% (sessenta por cento) do 
valor principal do crédito judicial, acrescido da atualização monetária, 
aos profissionais do magistério municipal que desempenhavam as 
atividades previstas no art. 3º e estavam em efetivo exercício no 
período compreendido entre 1999 e 2003, com vínculo estatutário, 
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celetista ou temporário, nos termos do art. 47-A, § 1º, I, da Lei 
Federal nº 14.113/2020. 

§ 1º. Têm igualmente direito ao rateio os aposentados que 
comprovarem efetivo exercício nas redes públicas escolares no 
período referido no caput, os pensionistas nas hipóteses 
constitucionalmente asseguradas e os herdeiros ou sucessores 
legalmente habilitados, em caso de falecimento dos profissionais 
alcançados por esta Lei. 
§ 2º. Para fins de observância do percentual mínimo de 60% (sessenta 
por cento) destinado aos profissionais do magistério, o Município 

deverá: 
I - calcular o percentual aplicado sobre o valor principal para aferir o 
cumprimento do mínimo constitucional; 
II - destinar prioritariamente os recursos para complementar o 
percentual mínimo de 60% (sessenta por cento) do valor principal 
devido aos profissionais do magistério; 
III - aplicar o percentual mínimo de 40% (quarenta por cento) 
restantes do valor principal exclusivamente na manutenção e 

desenvolvimento do ensino fundamental público, observadas as metas 
e diretrizes do Fundo; 
IV - considerar como verba desvinculada o excedente que ultrapassar 
o valor principal originário de que trata o disposto do §1º do art. 1º 
desta lei, podendo ser destinado a despesas diversas da educação, 
observado o disposto no art. 6º desta Lei e na ADPF nº 528 do 
Supremo Tribunal Federal. 
§ 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Plano de Aplicação 

dos Recursos do FUNDEF, o qual deverá ser publicado oficialmente e 
encaminhado à Câmara Municipal e aos órgãos de controle social 
competentes, para fins de fiscalização e transparência. 
Art. 7º. Os juros de mora e demais encargos incidentes sobre o valor 
principal do precatório possuem natureza jurídica autônoma e 
desvinculada das destinações obrigatórias da verba principal, não se 
submetendo, portanto, à subvinculação obrigatória de 60% (sessenta 
por cento) para pagamento de profissionais do magistério e 40% 
(quarenta por cento) para manutenção e desenvolvimento do ensino, 

nos termos da ADPF nº 528 e do Tema nº 1.256 do Supremo Tribunal 
Federal. 
Parágrafo único. Confirmado o destaque integral de honorários 
advocatícios contratuais do precatório ou requisitório, na forma do art. 
22, § 4º, da Lei Federal nº 8.906/1994, não caberá nova dedução, 
provisão ou reserva sobre os valores referidos no caput para essa 
finalidade, não confirmando esse destaque, o saldo remanescente dos 
valores referidos no caput, apurado após a destinação prioritária de 

que trata o § 3º, do art. 1º desta Lei, poderá ser utilizado para custeio 
de despesas legalmente admitidas, inclusive para o pagamento de 
honorários advocatícios contratuais regularmente constituídos e 
juridicamente exigíveis, observados os limites e as condições do 
respectivo instrumento contratual e da legislação aplicável. 

CAPÍTULO IV 
DOS SERVIDORES INATIVOS, DOS PENSIONISTAS E DOS 

HERDEIROS 

Seção I 
Do Inativo 
Art. 8º. Para os fins do rateio previsto nesta Lei, incluem-se entre os 
beneficiários os servidores inativos que comprovem efetivo exercício 
de função de magistério na rede pública municipal de ensino no 
período referido no art. 6º, ainda que não mantenham vínculo atual 
com o Município de Saboeiro. 

Seção II 

Do Servidor Afastado para Fins de Aposentadoria 
Art. 9º. O profissional do magistério legalmente afastado para fins de 
aposentadoria somente terá computado, para fins de rateio, o período 
em que efetivamente exerceu função de magistério ou esteve em 
afastamento temporário legalmente considerado como de efetivo 
exercício, observado o art. 10 desta Lei. 

Seção III 
Do Servidor Licenciado 
Art. 10. Considerar-se-á preservado o efetivo exercício, para fins 
desta Lei, nos afastamentos temporários previstos em lei, com ônus 
para o empregador e sem rompimento do vínculo jurídico, desde que a 
legislação aplicável à época os reconhecesse como de efetivo 
exercício, inclusive, quando cabível: 
I - licença para tratamento de saúde; 
II - licença maternidade; 

III - licença paternidade; 
IV - licença prêmio; 

V - afastamento para o exercício de cargo ou função pública 
municipal; 
VI - afastamento para cursos, treinamentos e estágios de 
aperfeiçoamento profissional em sua área de atuação, com ônus para a 
origem e que tenha sido legalmente autorizado; 
VII - afastamento para o exercício de mandato sindical, e; 
VIII - férias. 
§ 1º. Não será computado como efetivo exercício o período em que o 

servidor estiver: 
I - licença para trato de interesse particular; 
II - cessão para outros órgãos, entidades ou poderes da Administração 
Pública, com ou sem ônus para a origem; 
III - desempenho de função eletiva federal, estadual ou municipal; 
IV - cumprimento de penalidade disciplinar de suspensão; 
V - prisão; 
VI - convocação para o serviço militar; 

VII - demais hipóteses previstas em lei. 
§2º. Só será computado o período em que o profissional do magistério 
e da educação municipal esteve em efetivo exercício. 
§3º. Será considerado o afastamento previsto no inciso III, do §1º 
deste art. 10, o exercício concomitante de mandato parlamentar e de 
servidor municipal, na hipótese a que se refere o inciso III, do art. 38 
da Constituição Federal. 
§ 4º. O afastamento a que alude o inciso IV, do §1º deste art. 10, 

deverá ter sido realizado em virtude de processo administrativo 
disciplinar legalmente previsto na legislação municipal de regência a 
que se refere o caput deste art. 10. 
  

Seção IV 
Do Pensionista 
Art. 11. O pensionista de profissional do magistério falecido que, em 
vida, faria jus ao rateio usufruirá do direito nos limites da quota 
originária do instituidor, observada a legislação aplicável e vedado o 

pagamento em duplicidade em favor de pensionistas, herdeiros, 
espólio ou sucessores. 

Art. 12. Para os fins desta Lei, considera-se pensionista aquele 

que: 
I - é beneficiário de pensão do Instituto Nacional do Seguro Social – 
INSS, decorrente de falecimento de profissional do magistério ou 
educação municipal que tenha prestado serviço temporário à 
Secretaria Municipal de Educação e que teria direito ao rateio em 

vida, e; 
II - é beneficiário de pensão de servidor municipal efetivo ou 
temporário falecido em quaisquer outros planos de previdência social. 
Art. 13. Para os objetivos desta Lei, é igualmente considerado 
pensionista o segurado: 
I - do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS que disponha de 
decisão judicial autorizadora da concessão do benefício de pensão, e; 
II - de outros planos de previdência social com ato, administrativo ou 

judicial, de concessão de pensão. 
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput 
deste art. 13, cabe à parte interessada a apresentação dos documentos 
legais judiciais comprobatórios. 

Seção V 
Dos Herdeiros 
Art. 14. Os herdeiros ou sucessores dos profissionais do magistério 
que teriam direito, em vida, ao rateio dos recursos do precatório farão 

jus à quota correspondente, nos termos e condições definidos nesta 
Lei. 
§ 1º. Consideram-se herdeiros ou sucessores aqueles legalmente 
habilitados na forma da legislação civil e processual aplicável. 
§ 2º. A partilha da quota será efetuada de acordo com formal de 
partilha, escritura pública de inventário e partilha, alvará judicial, 
decisão judicial ou outro título legalmente idôneo. 
§ 3º. Na ausência de inventário concluído, a Administração poderá 

admitir documento judicial ou extrajudicial legalmente apto a 
identificar os sucessores e a proporção devida a cada um. 
§ 4º. Ocorrendo a hipótese prevista no §3º deste art. 14, não caberá 
reclamação por parte dos herdeiros contra o Município de Saboeiro. 

CAPÍTULO V 
DO VALOR DOS PRECATÓRIOS DO FUNDEF 
Seção I 
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Do Valor Original 
Art. 15. Para fins desta Lei, a base vinculada do precatório do 

FUNDEF corresponderá ao valor principal reconhecido judicialmente, 
acrescido da atualização monetária, excluídos os juros de mora 
individualizados, observado o disposto nos arts. 1º, 6º, 7º e 20. 

Seção II 
Da Parcela Individual de Beneficiário 
Art. 16. O valor integral da parcela individual do rateio a que fizer jus 
o beneficiário será depositado: 
I – na conta pessoal utilizada para recebimento de vencimentos, 

proventos ou pensão, no caso de beneficiário que mantenha vínculo 
funcional ou previdenciário com o Município de Saboeiro; 
II – na conta pessoal indicada pelo beneficiário que não mantenha 
vínculo atual com a Administração Municipal; 
III – na forma estabelecida no título sucessório ou judicial pertinente, 
em se tratando de espólio, herdeiros, sucessores, tutelados, curatelados 
ou representantes legais. 
§ 1º. No caso do beneficiário referido no inciso II do caput deste art. 

16, a conta para depósito deve ser informada à Secretaria Municipal 
de Educação, que permita a indicação do número da conta e da 
instituição bancária em que é movimentada e o preenchimento de 
outras informações legalmente exigidas. 
§ 2º. É vedada qualquer outra forma ou meio de pagamento, exceto 
nos casos de representação por tutela e curatela, nas hipóteses 
previstas no Código Civil. 
§ 3º. O pagamento da parcela oriunda do precatório não incidirá 

encargos previdenciários, e não se incorporará à remuneração dos 
servidores municipais ativos, aos proventos dos servidores inativos ou 
aos benefícios dos pensionistas que fizerem parte do rateio definido 
nesta Lei. 
  
§ 4º. Na hipótese de incidência do imposto sobre a renda sobre os 
valores pagos nos termos desta Lei, a retenção observará o regime 
tributário federal aplicável aos rendimentos recebidos 
acumuladamente, na forma do art. 12-A, da Lei Federal nº 7.713, de 

22 de dezembro de 1.988, calculando-se o imposto mediante a 
multiplicação da quantidade de meses a que se referem os 
rendimentos pelos valores constantes da tabela progressiva mensal 
vigente na data do recebimento ou crédito, ressalvadas as alterações 
legislativas ou decisões vinculantes supervenientes, inclusive a que 
vier a ser firmada no Tema Repetitivo nº 1.446, do Superior Tribunal 
de Justiça. 

CAPÍTULO VI 

DA CESSÃO DE DIREITOS E DESTAQUE DE VALORES 
Seção I 
Dos Direitos Creditícios 
Art. 17. Aplica-se a transferência a terceiros de valores do titular 
beneficiário os §§13 e 14 do art. 100 da Constituição Federal, 
podendo a municipalidade destacar honorários contratuais firmados 
entre os profissionais do magistério/educação municipal incidente 
sobre a verba que será rateada dos 60% (sessenta por cento) do 

FUNDEF com o complemento dos juros cedidos pelo Município. 

Seção II 
Dos Direitos Hereditários 
Art. 18. O direito dos herdeiros previsto no art. 14, da Seção V, do 
Capítulo IV desta Lei, poderá ser objeto de transmissão para terceiros, 
nos termos previstos no art. 1.793 do Código Civil. 

CAPÍTULO VII 
DOS CRITÉRIOS E DOS PERCENTUAIS PARA A DIVISÃO 

DO RATEIO 
Seção I 
Dos Critérios 
Art. 19. São critérios para divisão do rateio entre os profissionais que 
fazem jus ao pagamento de parcelas oriundas do precatório de que 
trata esta Lei: 
I – quanto ao precatório do FUNDEF: 
a) ser classificado como profissional do magistério municipal, nos 

termos dos arts. 3º a 5º desta Lei; 
b) ter estado em efetivo exercício na rede pública municipal de ensino 
no período compreendido entre 1999 e 2003, no todo ou em parte. 
Parágrafo único. O valor a ser pago a cada profissional, na forma do 
art. 47-A, § 2º, da Lei Federal nº 14.113/2020: 
I - proporcional à jornada de trabalho e aos meses de efetivo exercício 
no magistério e na educação básica, no caso dos demais profissionais 

da educação básica previstos no inciso III do caput do art. 61 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - tem caráter abono, de modo que não haverá incidência de 
contribuição previdenciária, e não se incorpora à remuneração dos 
servidores ativos ou aos proventos dos inativos que fizerem parte do 
rateio definido nesta lei. 

Seção II 
Da Destinação dos Encargos Financeiros do Precatório 
Art. 20. Os recursos percebidos a título de juros de mora 
individualizados incidentes sobre o valor principal do precatório 

possuem natureza jurídica autônoma e não se submetem à 
subvinculação incidente sobre o principal, nos termos da ADPF nº 
528 e do Tema nº 1.256 do Supremo Tribunal Federal. 
§ 1º. Em razão de sua natureza autônoma, o saldo dos juros de mora 
remanescente após a destinação prioritária prevista no § 3º do art. 1º 
desta Lei poderá ser utilizado para despesas legalmente admitidas, 
inclusive, na hipótese de não confirmado o destaque de que trata o art. 
7º, desta Lei, para pagamento de honorários advocatícios contratuais 

regularmente constituídos e juridicamente exigíveis, observados os 
limites e as condições do respectivo instrumento contratual, a 
contratação regular e a legislação aplicável. 
§ 2º. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a determinar a 
transferência do saldo dos recursos de que trata este artigo, após as 
destinações previstas no § 3º, do art. 1º, desta Lei, e no § 1º, deste 
artigo, para a conta do Fundo Geral do Município. 

CAPÍTULO VIII 

DA TABELA DE CÁLCULOS 
Seção I 
Da Comissão Responsável 
Art. 21. Para os fins de aplicação das regras referentes aos critérios e 
aos percentuais de divisão dos valores do rateio, será nomeada pelo 
Chefe do Poder Executivo Comissão formada pelos seguintes 
membros: 
I – Secretário Municipal de Educação; 
II – Secretário Municipal de Administração e Finanças, ou titulares 

dos órgãos municipais correspondentes; 
III – Procurador-Geral do Município ou representante por ele 
indicado; 
IV – Presidente do SINDSEP ou representante indicado pela entidade; 
V – um representante da Câmara Municipal de Saboeiro/CE. 
§ 1º. A Comissão será responsável pela elaboração e apresentação do 
levantamento dos dados e informações individuais de cada 
beneficiário, os quais serão disponibilizados aos interessados e, em 

versão adequada, à consulta pública, respeitada a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD, contendo, dentre outros: 
I - nome completo, CPF e RG; 
II - dados funcionais dos servidores ativos, inativos e pensionistas; 
III - tipo de vínculo, se comissionado, efetivo, estável ou temporário; 
IV – carga horária cumprida; 
V - período de efetivo exercício prestado na rede pública municipal de 
educação, por meses e anos, nos períodos de 1999 a 2003 e; 

VI - valor previsto para recebimento, nos termos previstos nesta Lei. 
  
§ 2º. O interessado poderá, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, contestar junto à Comissão a que se refere o caput deste art. 
21, os valores que lhe foram atribuídos a título de rateio, mediante 
provocação devidamente fundamentada, caso se ache prejudicado por 
erro de informações ou de cálculo do valor que julgue devido. 
§ 3º. A Comissão responsável deverá responder a provocação 

recebida, no mesmo prazo estabelecido no §1º deste art. 21, a contar 
da data do protocolo de recebimento. 
Art. 22. Todas e quaisquer alterações decorrentes de erro de 
informações ou de cálculos que venham a alterar valores do rateio 
entre os beneficiados, deverão ser imediatamente divulgados para os 
fins a que se refere caput e o § 1º do art. 21, Seção I deste Capítulo 
VII. 
  

Seção II 
Do Ato de Formalização do Rateio 
Art. 23. Após decorridos os prazos estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 
21, Seção I deste Capítulo VII, a Comissão encaminhará ao Chefe do 
Executivo a lista dos beneficiários, para que seja editado ato 
administrativo e divulgado na forma da lei. 
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Parágrafo único. O ato a que se refere o caput deste art. 23, conterá, 
obrigatoriamente, os dados e informações previstas nos incisos I, II, 

III, IV, V e VI do caput do art. 21, §1º, Seção I, deste Capítulo VIII. 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 24. Para os fins desta Lei, considerar-se-á rede pública municipal 
de ensino aquela abrangida pelo FUNDEF e pelo título judicial, 
compreendendo, conforme o período e a legislação aplicável: 
I - centros de educação infantil (creche e pré-escola); 
II - escolas de ensino fundamental; 

III - órgãos municipais de educação. 
§ 1º Integram o rateio de 60% (sessenta por cento) previsto no art. 6º 
desta Lei exclusivamente os profissionais que comprovarem efetivo 
exercício de função do magistério no ensino fundamental público 
durante o período de 1999 a 2003, nos termos do art. 5º, caput, da 
Emenda Constitucional nº 114/2021, e do art. 47-A, caput, da Lei 
Federal nº 14.113/2020, sem prejuízo de o Município instituir, com 
recursos orçamentários próprios e mediante lei específica, política de 

valorização dos profissionais da educação infantil. 
§ 2º A mera lotação em órgão da Secretaria Municipal da Educação 
não gera, isoladamente, direito ao rateio, devendo ser comprovado o 
efetivo exercício de função de magistério elegível. 
Art. 25. As instituições de representação das categorias de 
profissionais que compõem a mesa permanente de negociações do 
magistério, terão acesso aos dados e informações da tabela final de 
que trata o art. 23, antes de divulgados oficialmente, cabendo-lhes o 

mesmo direito de manifestação previsto no §2º do art. 21, desta Lei. 
Art. 26. Poderão ser editados pelo Município de Saboeiro atos 
administrativos complementares e regulamentadores, que se fizerem 
necessários à fiel execução desta Lei. 

CAPÍTULO X 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Seção I 
Do Controle Social dos Recursos dos Precatórios 
Art. 27. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à 

conta das dotações orçamentárias próprias e dos recursos 
extraordinários disciplinados nesta Lei, podendo ser suplementadas 
quando insuficientes. 
Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promover, 
mediante os instrumentos legalmente cabíveis, as adequações 
orçamentárias necessárias à execução desta Lei, inclusive 
transposição, remanejamento, transferência ou suplementação de 
dotações e criação de ações orçamentárias, quando admitidas pela 

Constituição Federal, pela Lei Federal nº 4.320/1964, pela Lei 
Complementar Federal nº 101/2000, pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e pela Lei Orçamentária Anual. 
Art. 28. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Paço da Prefeitura Municipal, Saboeiro-CE, 23 de setembro de 2026. 
  

ANTONIO FRANCISCO DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:744947D7 

 
SECRETARIA DA SAÚDE 

PORTARIA Nº 01/2026 

 
ROMERITO ALCÂNTARA SANTOS DE ARAÚJO, Secretário 
Municipal da Saúde, e JOSÉ GILVAN FERREIRA LIMA, 
Secretário Municipal da Administração e Planejamento, no uso de 
suas atribuições legais, contidas na Lei nº 786/2026, etc. 
  
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a continuidade, a 
eficiência e a qualidade dos serviços essenciais prestados no âmbito 

da saúde pública municipal, especialmente no ambiente do Hospital 
Municipal Severino Miguel de Barros; 
  
CONSIDERANDO a relevância das atividades desempenhadas pelos 
servidores que, além de suas atribuições ordinárias, assumem 
encargos especiais indispensáveis ao regular funcionamento do 

Hospital Municipal Severino Miguel de Barros, nesta cidade de 
Saboeiro-Ceará; 

  
CONSIDERANDO a previsão legal contida na Lei Municipal nº 
786/2026, que regulamenta a concessão de gratificações por encargos 
especiais; 
  
CONSIDERANDO o contido no Processo nº 3.452/2026, 
  

RESOLVEM: 
  
Art. 1º Conceder Gratificação por Encargos Especiais Hospitalares 
aos servidores públicos municipais lotados na Secretaria Municipal da 
Saúde, lotados no Hospital Municipal Severino Miguel de Barros, que 
estejam exercendo atividades indispensáveis, complementares e 
compatíveis com o cargo por eles ocupado, conforme quadro abaixo: 
  
SERVIDOR MAT. 

RIVANEIDE ALVES PEREIRA SANTOS 02285 

LUIZ KENNEDY CESAR DOS SANTOS 00058 

MANOEL DIAS DE MOURA 00057 

ANTONIO DIEGO DOS SANTOS ARAÚJO 02284 

VITOR NELSON MACHIONE 01433 

ANTONIO EDILANDIO CARLOTA PINHEIRO 60488 

JOSÉ LINDOBERTO OLIVEIRA DE SOUSA 87299 

FERNARDO VITÓRIO MOTA 60482 

MARCO RAEL ALVES BEZERRA 01329 

ANTONIO EDMARCOS DE OLIVEIRA 01051 

ANTONIO MARIO MARLISON CARLOS BASTOS 01180 

  
Parágrafo Único Consideram-se encargos especiais hospitalares, para 
os fins do cumprimento desta Portaria, as atividades exercidas pelos 

servidores nominados no caput, compatíveis com as atribuições 
inerentes ao cargo: 
I-apoio operacional ao funcionamento da unidade hospitalar; 
  
II-apoio à logística interna em situações de urgência e emergência; 
  
III-auxílio à organização dos acessos às áreas críticas do hospital; 
  

IV-atuação em protocolos de segurança institucional; 
  
VI-colaboração em ações de contingência, evacuação e gerenciamento 
de crises. 
  
Art. 2º A gratificação de que trata o artigo anterior possui natureza 
temporária, precária e vinculada à efetiva prestação dos serviços sob o 
regime de encargos especiais hospitalares, não se incorporando aos 

vencimentos dos servidores para nenhum efeito legal. 
  
Art. 3º O valor da gratificação é o fixado no art. 5º, da Lei Municipal 
nº 786/2026, implementado mensalmente na folha de pagamento 
regular. 
  
Art. 4º O direito à percepção da gratificação cessará imediatamente 
caso o servidor: 
  

I - Deixe de exercer as atividades especiais que justificaram a 
concessão; 
  
II - Seja afastado de suas funções por motivo de licença (ressalvadas 
as hipóteses legais de efetivo exercício), cedido ou transferido para 
outro setor não hospitalar; 
  
III - Solicite o seu desligamento do encargo. 

  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Portaria correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal 
da Saúde. 
  
Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos financeiros a 01/09/2026. 
  

Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se.  
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Saboeiro-CE., 23 de setembro de 2026. 
  

ROMERITO ALCÂNTARA SANTOS DE ARAÚJO 
Secretário Municipal da Saúde 
Portaria nº 21/2026 
  

JOSÉ GILVAN FERREIRA LIMA 
Secretário Municipal da Administração e Planejamento 
Portaria nº 05/2026 

Publicado por: 
José Gilvan Ferreira Lima 

Código Identificador:F9506071 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABULEIRO DO NORTE 

 

DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
AS SECRETARIA DE SAÚDE (SESA), SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO (SEDUC), SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (SMAS), SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
GESTÃO (SEPLAG), SECRETARIA DE RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS (SRI), GABINETE DA PREFEITA (GAB) E 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO (CGM) DO 
MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE TORNA PÚBLICO OS 

EXTRATOS DOS TERMOS ADITIVOS AOS CONTRATOS Nº 
202505270001, 202505270002 , 202505270003, 202505270004, 
202505270005, 202505270006, 202505270007 e 202505270008 
DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025-Diversas, 
cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E ESTADIAS EM 
HOTÉIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DIVERSAS 

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO 
NORTE/CE. 
CONTRATANTE: SECRETARIA DE SAÚDE (SESA), 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO (SEDUC), SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SMAS), SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO (SEPLAG), SECRETARIA DE 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (SRI), GABINETE DA PREFEITA 
(GAB) E CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO (CGM) 

CONTRATADA: NOAR TURISMO EIRELI, Pessoa Jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ Nº. 18.780.623/0001-90. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 107 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. 
PRAZO ACRESCIDO: 12 (Dose) meses. 
DATA DO ADITIVO: 27 de maio de 2026.  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:82A73325 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00002.20260703/0001-26 - 
CONTRATO Nº 202609220001 - ORIGEM: Dispensa Nº D,E 001 
2026 GABIN- CONTRATANTE: GABINETE DO PREFEITO - 
CONTRATADA(O).....: L7 CONSULTORIA E SERVICOS LTDA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO DE DIREITO DO USO DE SOFTWARE DE 
GESTÃO INTEGRADA NA MODALIDADE SAAS, VISANDO A 
MODERNIZAÇÃO, PADRONIZAÇÃO E INFORMATIZAÇÃO 
DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, DE 
RESPONSABILIDADE DO GABINETE DA PREFEITA. - VALOR 
TOTAL: R$ 60.120,00 (sessenta mil, cento e vinte reais) - 
PROGRAMA DE TRABALHO: 0201.04.122.0002.2.002 - 

Manutenção e Funcionamento do Gabinete do Prefeito, R$ 60.120,00 
no elemento de despesa 33904000: Serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica, Serviços de Tecnologia 
da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica - SERVIÇOS DE 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – , 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 

COMUNICAÇÃO – - VIGÊNCIA: de 12 meses - DATA DA 
ASSINATURA: 22 de setembro de 2026 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:D204C824 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO E TURISMO 

AVISO DE DISPENSA 
 

A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E 
TURISMO, torna público que realizará as 08:00 do dia 29/09/2026 no 
endereço eletrônico compras.m2atecnologia.com.br, Dispensa 
Eletrônica nº 002/2026 - SEDET. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS E 
ESTADIAS EM HOTÉIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E 
TURISMO DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE. 

Aviso de Contratação Direta à disposição na Comissão de 
Contratação, no endereço: licitacao@tabuleirodonorte.ce.gov.br, e 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso Identificado 
no link – acesso publico. Tabuleiro do Norte/CE, 23 de Setembro de 
2026. 

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:C9F5C98D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TORNA 
PÚBLICO O EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 202629040001, DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO 
NA MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
004/2025, CUJO OBJETO É CONTRATAÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DE 

PIÇARRAMENTO NA ESTRADA DO TAPUIO QUE LIGA A 

BR-116, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA.CONTRATANTE: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. CONTRATADA: 

CONSTRUVASP CONTRUÇOES E SERVIÇOS LTDA C.N.P.J 
Nº 50.484.244/0001-65 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 
124, inciso I, alínea b, Art. 125 da lei nº 14.133/21. VALOR 

ACRESCIDO: R$ 225.495,34 (Duzentos e Vinte e Cinco Mil 
Quatrocentos e Noventa e Cinco Reais e Trinta e Quatro Centavos) 
DATA DO ADITIVO: 03 de agosto de 2026. ASSINA PELA 
CONTRATADA: VANESSA ARAÚJO DE SOUZAASSINA PELA 
CONTRATANTE: CARTEGIANE VIANA DE MELOTABULEIRO 
DO NORTE - CE, 03 de agosto de 2026.  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:5D2529AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE ADITIVO 
 
A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA DO MUNICÍPIO DE 
TABULEIRO DO NORTE TORNA PÚBLICO O EXTRATO DO 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 202404100001, 

DECORRENTE DO PROCESSO LICITATÓRIO NA 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA nº 19.02.02/2024-SEOSP, 
CUJO OBJETO É A ADEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO 
MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE/CE, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS. CONTRATANTE: SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA CONTRATADA: ECO CONSTRUÇÃO E 
LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LTDA, com sede à Avenida Santos 

Dumont, 304, Sala 1006, Centro, Fortaleza, Ceará, CEP: 60.150-160, 
inscrita no CNPJ nº. 36.315.922/0001-35, CREA nº 0010451439. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 107 da Lei Federal nº. 
14.133/2021. PRAZO ACRESCIDO: 12 (Doze) meses. DATA DO 
ADITIVO: 01 de Fevereiro de 2026 ASSINA PELA 
CONTRATADA: José Giuvan Pires Nunes Neto ASSINA PELA 
CONTRATANTE: Cartegiane Viana de Melo  
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Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:2081592F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
CONTRATO Nº 202609020001. 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. PE-013/2025 - 

DIVERSAS, 

CONTRATANTE: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
CONTRATADO: REFORMAR CONSTRUÇÕES LTDA. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM 
GERAL, ELÉTRICO, HIDRÁULICO, PINTURA, AFINS E 
OUTROS MATERIAIS CORRELATOS E PERMANENTES, POR 
MAIOR DESCONTO SOBRE A TABELA DE INSUMOS DA 
SEINFRA, DESTINADOS A MANUTENÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS PÚBLICOS VINCULADOS A SECRETARIA 

DE INFRAESTRUTURA, DE ACORDO COM AS QUANTIDADES 
E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 
REFERÊNCIA, ANEXO I DO EDITAL. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 1901 04 122 0002 2.095 – 
Manutenção da Secretaria de Infraestrutura, elemento de despesas: 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo; subelemento de despesas: 
3.3.90.30.24 – Material para Manutenção de Bens Imóveis; fonte de 

recursos: 1.500.0000.00 – Recursos não vinculados de Impostos; 

consignados no Orçamento de 2026. 

VALOR: R$ 180,000,00 (Cento e Oitenta Mil Reais) 
VIGÊNCIA: 02 DE SETEMBRO DE 2026 A 02 DE SETEMBRO 
DE 2027 
DATA DA ASSINATURA: 02 DE SETEMBRO DE 2026.  

Publicado por: 
Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:78206282 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

ESTADO DO CEARÁ – PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABULEIRO DO NORTE – AVISO DE LICITAÇÃO. 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N.º PE-007/2026-

SESA. OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS QUE NÃO 
CONSTAM NA PPI MUNICIPAL, ESTADUAL BÁSICA E DE 

ALTO CUSTO, ASSIM COMO MEDICAÇÕES 
JUDICIALIZADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 
SISTEMA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, CONFORME AS 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO 
TERMO DE REFERÊNCIA. TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE. 
FORMA DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO. COMISSÃO DE 
PREGÃO COMUNICA AOS INTERESSADOS QUE A ENTREGA 
DAS PROPOSTAS COMERCIAIS DAR-SE-Á ATÉ O DIA 

07.10.2026 ÀS 08:00 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA). O 
EDITAL E SEUS ANEXOS ESTARÃO DISPONÍVEIS ATRAVÉS 
DOS SITES: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess “Acesso 
Identificado no link – acesso publico e www.tce.ce.gov.br.  
  

A COMISSÃO. 
Publicado por: 

Antonio Jean da Silva 

Código Identificador:15BEC827 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UBAJARA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO EDITAL DO CONCURSO PUBLICO 001-2026 
 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO. 
  
EDITAL 001/2026 
  
ESTADO DO CEARA - PREFEITURA MUNICIPAL DE 
UBAJARA - CE. AVISO DE CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 

001/2026 A Prefeitura Municipal de Ubajara – CE TORNA 
PÚBLICO que fará realizar CONCURSO PÚBLICO para 

preenchimento de Cargos do Quadro de Pessoal do Poder Executivo 
do Município, para os cargos de: AGENTE ADMINISTRATIVO, 
AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, AUDITOR FISCAL 
AMBIENTAL, AUDITOR FISCAL TRIBUTÁRIO, AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, GUARDA MUNICIPAL, MOTORISTA DA 
EDUCAÇÃO, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – SÉRIES 
INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA III – EDUCAÇÃO FÍSICA, PROFESSOR 

DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – EDUCAÇÃO INFANTIL, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – GEOGRAFIA, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – HISTÓRIA, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – LÍNGUA INGLESA, 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – LÍNGUA 
PORTUGUESA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA III – 
MATEMÁTICA, PSICOPEDAGOGO. As inscrições serão realizadas 
ONLINE no site www.universidadepatativa.com.br, por meio de 

formulário de Inscrição via internet. O pedido de isenção da taxa de 
inscrição acontecerá nos dias 24 e 25 de setembro de 2026. As 
inscrições terão início às 09:00 horas do dia 26 de setembro de 2026 e 
término às 23:59 horas do dia 01 de novembro de 2026. 
  

ADÉCIO MUNIZ PAIVA FILHO – 
Prefeito Municipal  
  

Ubajara (CE), 23 de setembro de 2026. 
  
CIRCULAR: 24/09/2026, NOS SEGUINTES VEÍCULOS DE 
COMUNICAÇÃO: 
  

- APRECE 
- O POVO  

Publicado por: 
Euddes Soares Cunha Neto 

Código Identificador:4A66D1E9 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

0921.001/2026 

 
Requerimento n°: 0921.001/2026 
Data do Protocolo: 21 de Setembro 2026 
Requerente: THAMIRES ALVES DA SILVA (Matrícula nº 8242) 
ASSUNTOS: Retificação de data na Decisão do Pedido de 
Exoneração 
  
RETIFICAÇÃO 

  
Na Decisão de Requerimento nº 0921.001/2026, de 21 de setembro de 
2026, publicada no Diário Oficial de 23 de setembro de 2026, Edição 
nº 4057, páginas 71-72, referente ao pedido de exoneração da 
servidora THAMIRES ALVES DA SILVA, Matrícula nº 8242: 
  
Onde se lê: 
  
“...fixando-se a data da exoneração em 25 de agosto de 2026...” 

  
Leia-se: 
  
“...fixando-se a data da exoneração em 21 de setembro de 2026...” 
  
Várzea Alegre – CE, 23 de setembro de 2026. 
  

FRANCISCO BATISTA DE MORAIS JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
  

Publicado por: 
Francisco Batista de Morais Júnior 
Código Identificador:AFB1C233 
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ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 
O Fundo Municipal de Educação do Município de Arneiroz, torna público o extrato do instrumento Contratual de N°2026.09.16.02, resultante do 
Pregão Eletrônico nº 2026.07.01.01. 
  

UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPO DE ARNEIROZ/CE. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DOTAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 12.361.0231.2.065.0000 – MANUTENÇÃO-AÇÃO JUDICIAL-PRECATÓRIOS-40% 

  

ELEMENTO DE DESPESA: 2.544.0000.00-Recursos de Precatórios do FUNDEF-Recursos de Exercícios Anteriores. 
  
Nº LICITANTE / VENCEDOR LOTE  VALOR  VALOR EXTENSO 

1 ES DISTRIBUIDORA CEREALISTA LTDA 3 R$ 21.088,00 vinte e um mil e oitenta e oito reais 

  
Totalizando em valor de R$ 21.088,00 (vinte e um mil e oitenta e oito reais) 
  

VIGÊNCIA DO CONTRATO: Contado da assinatura do contrato e terá o prazo 12 (doze) meses. 
  
ASSINA PELA CONTRATANTE: Jose Gomes Nogueira Da Silva – Ordenador de Despesas Fundo Municipal de Educação 
  
ASSINA PELA CONTRATADA: Francisco Emanuel De Oliveira Silva – Representante Legal 
  
Arneiroz/CE, 16 de setembro de 2026 
  

JOSE GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 
Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:C3B9F488 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARNEIROZ 

EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
O Fundo Municipal de Educação do Município de Arneiroz, torna público o extrato do instrumento Contratual de N°2026.09.16.03, resultante do 
Pregão Eletrônico nº 2026.07.01.01. 
  
UNIDADE ADMINISTRATIVA: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS DESTINADOS A MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICIPO DE ARNEIROZ/CE. 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA DOTAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 12.361.0231.2.065.0000 – MANUTENÇÃO-AÇÃO JUDICIAL-PRECATÓRIOS-40% 

  
ELEMENTO DE DESPESA: 2.544.0000.00 - Recursos de Precatórios do FUNDEF-Recursos de Exercícios Anteriores. 
  
Nº LICITANTE / VENCEDOR LOTE  VALOR  VALOR EXTENSO 

1 OMEGA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA 4 R$ 15.650,00 quinze mil e seiscentos e cinquenta reais 

  
Totalizando em valor de R$ 15.650,00 (quinze mil e seiscentos e cinquenta reais) 
  
VIGÊNCIA DO CONTRATO: Contado da assinatura do contrato e terá o prazo 12 (doze) meses. 
  
ASSINA PELA CONTRATANTE: Jose Gomes Nogueira Da Silva – Ordenador de Despesas Fundo Municipal de Educação 
  
ASSINA PELA CONTRATADA: Ricardo Machado De Medeiros – Representante Legal 

  
Arneiroz/CE, 16 de setembro de 2026 
  

JOSE GOMES NOGUEIRA DA SILVA 
Ordenador de Despesas 
Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Jose Martins Sousa Junior 

Código Identificador:8C584D3B 

 



Ceará , 24 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Ceará   •    ANO XVII | Nº 4059 

 

www.diariomunicipal.com.br/aprece                                                                               66 
 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

EDITAL Nº 001/2026 - SME – CACS/FUNDEB 
 

CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO (CACS/FUNDEB) - QUADRIÊNIO 2027-2030 

  
A Secretária Municipal de Educação de Jardim/CE, no uso de suas atribuições legais, torna público, o presente Edital que estabelece as regras 
para a eleição de membros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-FUNDEB) do Município de Jardim/CE - Gestão 2027-2030. 
  

I. DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Este instrumento convocatório rege-se pela legislação vigente, sendo: 
I. Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020; 

II. Lei Municipal nº 333, de 22 de abril de 2021; 
III. Decreto Federal nº 10.656, de 29 de dezembro de 2022; 
IV. Portaria nº 808 do FNDE, de 29 de dezembro de 2022. 
  

II. DO OBJETO 
2.1. O presente Edital tem como objeto disciplinar o processo de indicação, eleição e nomeação dos membros titulares e suplentes do Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (CACS-FUNDEB) do Município de Jardim/CE, para o mandato com vigência de 1º de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2030, em 
conformidade com a Lei nº 14.113/2020, Lei Municipal nº 333/2021, o Decreto nº 10.656/2021 e a Portaria FNDE nº 808/2022. 

  

III. DA COMPOSIÇÃO DAS VAGAS 
3.1. Conforme o disposto no art. 6º, da Lei Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021; no art. 34, inciso IV, e; no parágrafo § 1º, da Lei nº 
14.113/2020, c/c o art. 4º, inciso IV, e § 1º, da Portaria FNDE nº 808/2022, o CACS-FUNDEB de Jardim/CE, será composto pelos seguintes 
segmentos, cada qual com 1 (um) suplente por titular: 
  
SEGMENTO TITULARES SUPLENTES FORMA DE INDICAÇÃO 

Poder Executivo Municipal (mín. 1 da SME) 2 2 Indicação pelo dirigente (ofício) 

Professores da educação básica pública 1 1 Eleição direta pelos pares 

Diretores das escolas básicas públicas 1 1 Eleição direta pelos pares 

Servidores técnico-administrativos 1 1 Eleição direta pelos pares 

Pais de alunos da educação básica pública 2 2 Eleição direta pelos pares 

Estudantes da educação básica pública 2 2 Eleição direta / entidade secundarista 

Conselho Tutelar 1 1 Indicação pelos pares 

Organizações da Sociedade Civil 2 2 Processo eletivo próprio, com publicidade 

Escolas quilombolas 1 1 Indicação do respectivo segmento 

  
3.2. A candidatura a representação pais de alunos requer que os candidatos sejam responsáveis legais de alunos regularmente matriculados na 
Educação Básica em unidades de ensino pertencentes à Rede Pública Municipal de Ensino de Jardim/CE. 
3.3. A candidatura para a representação da categoria estudantes restringe-se aos alunos maiores de 18 (dezoito) anos ou que sejam comprovadamente 

emancipados, regularmente matriculados em unidades de ensino pertencentes à Rede Pública Municipal de Ensino de Jardim/CE. 
3.4. Conforme o disposto no § 2º do art. 6º da Lei Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021, as organizações da sociedade civil a que se refere 
este artigo deverão atender às seguintes condições: 
I. Ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014; 
II. Desenvolver atividades direcionadas ao Município de Jardim; 
III. Estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de publicação do edital; 
IV. Desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; 
V. Não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como contratada pela Administração a título oneroso. 
3.5. As representações de Organizações da Sociedade Civil, no ato da inscrição, precisam anexar, à ficha de inscrição, os seguintes documentos: 

I. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
II. Estatuto; 
III. Ata de assembleia com a indicação dos representantes ao CACS/FUNDEB, titular e suplente, com nome completo, número de CPF, data de 
nascimento, e-mail e telefone, de cada representante. 
  

IV. DOS IMPEDIMENTOS 
4.1. Conforme o disposto no art. 7º da Lei Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021, no art. 34, § 5º, da Lei nº 14.113/2020, e no art. 5º, § 5º, da 
Portaria FNDE nº 808/2022, não poderão integrar o CACS-FUNDEB: 

I.o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até o terceiro grau; 
II. o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou ao controle 
interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses profissionais, até o terceiro grau; 
III. estudantes que não sejam emancipados; 
IV. pais ou responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo; 
b) prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo. 
4.2. É vedada, ainda, a recondução de conselheiro(a) que tenha integrado o CACS-FUNDEB no mandato 2027/2030, para qualquer segmento, tendo 

o mandato de 4 anos com início em 1º de janeiro do terceiro ano do mandato do Chefe do Poder Executivo (art. 34, § 9º, da Lei nº 14.113/2020). 
  

V. DA COMISSÃO 
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5.1. Considerando a transparência no processo eletivo dos Conselheiros do CACS/FUNDEB, a Secretaria Municipal de Educação designou uma 
Comissão Eleitoral, para promover a organização do processo de eleição dos representantes do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (CACS-FUNDEB) do Município de 
Jardim/CE - Gestão 2027-2030. 
5.2. A Comissão Eleitoral, nomeada por Portaria, pelo executivo, acompanhará o processo, sendo composta por: 
I. 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação (SME); 
II. 01 (um) representante dos profissionais da educação; 
III. 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Jardim-CE (SINDIJARD). 
5.3. Dúvidas ao presente Edital serão resolvidas pela Comissão Eleitoral constituída para este fim, mediante manifestação encaminhada para o e-
mail: educacao@jardim.ce.gov.br. 

  

VI. DO CRONOGRAMA 
6.1. O processo obedecerá ao seguinte cronograma: 
  
ETAPAS PRAZO 

Publicação do Edital e ofícios de solicitação de indicação aos segmentos 22/09/2026 

Inscrições/candidaturas por segmento e indicação formal por ofício (Executivo, Conselho Tutelar, OSC) 23/09/2026 a 02/10/2026 

Pausa institucional do processo (1º e 2º turnos das Eleições Gerais) 03/10/2026 a 27/10/2026 

Eleição direta pelos pares (professores, diretores, servidores, pais e estudantes) 28/10/2026 a 30/10/2026 

Apuração e divulgação do resultado final (lista nominal) 04/11/2026 

Publicação da Portaria de nomeação 11/11/2026 

Posse e eleição de Presidente/Vice-presidente do colegiado 20/11/2026 

Cadastro do novo mandato no SisCACS (a partir de 60 dias do início do mandato) a partir de 03/12/2026 

Início do mandato da gestão 2027-2030 01/01/2027 

  
6.2. O presente cronograma trata-se de datas estimadas, podendo o mesmo sofrer alterações conforme se apresentem circunstâncias não previstas, ou 
ainda, conforme necessário ao andamento do processo de escolha dos Conselheiros do CACS/FUNDEB. Eventuais mudanças serão prontamente 
comunicadas a todos os interessados através do site da Secretaria Municipal de Educação. 
  

VII. DAS INSCRIÇÕES E DA DOCUMENTAÇÃO 
7.1. As inscrições e indicações serão recebidas por meio do e-mail institucional (educacao@jardim.ce.gov.br), mediante apresentação de: 

I. ficha de inscrição/indicação preenchida e assinada; 
II. cópia de documento de identificação com CPF; 
III. comprovação do vínculo com o segmento representado (matrícula, contracheque, ato de designação, estatuto da entidade, conforme o caso); 
IV. para Organizações da Sociedade Civil (OSC): comprovação de personalidade jurídica sem fins lucrativos, atuação na localidade há pelo menos 1 
ano, e declaração de que não é beneficiária de recursos fiscalizados pelo conselho nem contratada onerosamente pela Administração (art. 5º, § 3º, da 
Portaria FNDE nº 808/2022); 
V. declaração de não incidência nos impedimentos do art. 3º deste Edital. 
7.2. Ao preencher sua Ficha de Inscrição, o candidato está declarando formalmente que atende aos requisitos legais estabelecidos neste Edital. 

7.3. É de responsabilidade exclusiva do candidato o preenchimento correto de todos os dados solicitados na Ficha de Inscrição. 
7.4. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão Coordenadora do 
direito de excluir da seleção o candidato que não apresentar Formulário ou não o preencher de forma completa e correta e/ou fornecer dados 
comprovadamente inverídicos, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
7.5. Não será aceita a inscrição que não atender, rigorosamente, ao estabelecido neste Edital. 
7.6. É vedada a inscrição condicional ou fora do prazo previsto no cronograma. 
7.7. A inscrição do candidato expressará sua integral adesão a todas as regras que disciplinam a presente seleção. 
  

VIII. DAS ELEIÇÕES 
8.1. Participarão do processo eletivo para as representações de diretores, pais de alunos e estudantes, na condição de eleitores, os pais/responsáveis 
de alunos, funcionários das escolas, alunos com 16 e 17 anos (emancipados) ou maiores de 18 anos, diretores das escolas, membros dos Conselhos 
Escolares e membros das Associações de Pais e Professores da Rede Municipal de Ensino de Jardim/CE. 
8.2. O processo de eleição para as representações ocorrerá no período compreendido entre os dias 28 e 30 de outubro de 2026, conforme indicado 
no cronograma de atividades (Item VI), sendo que a data exata, o horário, o local e a forma de votação da eleição serão informados em prazo 

razoável de antecedência. 
8.3. Em caso de empate, será considerado a idade maior, como critério para o desempate. 

8.4. O resultado das eleições para representantes do CACS/FUNDEB, Gestão 2027-2030, será divulgado no dia 04 de novembro de 2026, conforme 
item VI. 
  

IX. DA POSSE 
9.1. Os candidatos eleitos serão nomeados por Portaria do Executivo e a posse ocorrerá no dia 20 de novembro de 2026, em local e data a serem 
designados pela Secretaria Municipal de Educação. 
  

X. DO MANDATO 
10.1. Os membros titulares e suplentes terão o mandato de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato, conforme o art. 13 da Lei 

Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021. 
10.2. Conforme o art. 11 da Lei Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021, a atuação dos membros do CACS-FUNDEB: 
I.não será remunerada; 
II. será considerada atividade de relevante interesse social; 
III. assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades e sobre 
as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações; 
IV.será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores e servidores das escolas públicas em atividade no Conselho; 
V.veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou servidores das escolas públicas, no curso do mandato: 

a) a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 
b) o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sido designado; 
VI. veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em atividade no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta injustificada 
nas atividades escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos. 
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XI. DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO 
11.1. Conforme o art. 2º da Lei Municipal nº 333/2021, de 22 de abril de 2021, o CACS-FUNDEB tem por finalidade proceder ao acompanhamento 

e ao controle social sobre a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e ação independentes e em harmonia 
com os órgãos da Administração Pública Municipal, competindo-lhe: 
I. elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113, de 2020; 
II. supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular e tempestivo tratamento e 
encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo; 
III. acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar- PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA; 
IV.acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos programas nacionais do governo federal em andamento no Município; 

V. receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos incisos III e IV do "caput" deste artigo, formulando pareceres 
conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação- FNDE; 
VI. examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo; 
VII. criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei. 
  

XII. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1. Após a nomeação, substituições somente serão admitidas por renúncia expressa, deliberação justificada do segmento representado, ou nas 
hipóteses previstas no regimento interno do conselho. 

12.2. O cadastramento do conselho, dos conselheiros e da mesa diretora no SisCACS (www.gov.br/fnde) é condição indispensável para a 
manutenção de apoio financeiro em programas como PNATE e PAR (art. 3º da Portaria FNDE nº 808/2022), e deverá ser validado pelo Presidente 
do CACS-Fundeb. 
12.3. Os gestores das unidades escolares estão convocados a divulgar para a comunidade escolar o Edital de Eleição do Conselho de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (CACS-FUNDEB) do Município de Jardim/CE - Gestão 2027-2030, dando suporte ao processo de inscrição e eleição. 
12.4. Casos omissos serão deliberados pela Comissão Eleitoral designada nos termos do presente Edital. 
12.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  
Jardim/CE, 22 de setembro de 2026. 
  

JANEIDE DOS SANTOS FEITOSA AMARO 
Presidente da Comissão Eleitoral 
Portaria nº 1809001/26-SME 
  

ANTONIO LUIZ DE SANTANA NETO 
Secretário Municipal de Educação de Jardim/CE 

Portaria nº 0207001/2026-GP 
  

ANEXO 
  

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO/INDICAÇÃO DE CANDIDATOS À ELEIÇÃO DO CACS/FUNDEB – GESTÃO 2027-2030 
  
Instituição: 

Endereço: 

Contato Telefônico: 

Correio Eletrônico: 

Candidato/Indicado: 

RG: Órgão Emissor: UF: 

Data de Nascimento: CPF: 

Profissão: 

Escolaridade: 

Endereço: 

Favor assinalar o segmento: 

( ) Representantes do Poder Executivo Municipal; 

( ) Representante Sociedade Civil; 

( ) Representante dos Diretores das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica; 

( ) Representante dos Professores das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica;  

( ) Representante dos Servidores Técnico-Administrativos das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica; 

( ) Representante dos Estudantes das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica (maiores de 18 anos ou comprovadamente emancipados); 

( ) Representante dos Pais de Alunos das Escolas Públicas Municipais de Educação Básica;  

( ) Representante do Conselho Tutelar 

( ) Representante das Escolas Quilombolas 

Assinatura: 

Publicado por: 
Pedro Antonio do Nascimento 

Código Identificador:E89E4F6A 

 

ESTADO DO CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOMBAÇA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO INSTRUMENTO DO SEGUNDO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NO QUANTITATIVO AO 

CONTRATO Nº 31012501SEGOV.PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2025GAB-DL- SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GOVERNO 
 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO INSTRUMENTO DO SEGUNDO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NO QUANTITATIVO AO 

CONTRATO Nº 31012501SEGOV.PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2025GAB-DL- SECRETARIA 

MUNICIPAL DE GOVERNO 
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EXTRATO DO INSTRUMENTO DO SEGUNDO ADITIVO DE ACRÉSCIMO NO QUANTITATIVO AO CONTRATO Nº 

31012501SEGOV. PROCESSO DE ORIGEM: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002-2025GAB-DL- SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO.OBJETO: Acréscimo no quantitativo inicialmente contratado, por necessidade da contratante, até o limite permitido na 

legislação, para locação de impressora monocromática de grande porte. DO VALOR GLOBAL: R$ 11.000,00 (onze mil reais), sendo o valor 

mensal R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: início em 03/08/2026 e término em 31/12/2026. CRÉDITO PELO 

QUAL OCORRERÁ A DESPESA: As despesas deste contrato correrão por conta da(s) Dotação(ões) Orçamentária(s) nº(s), Elemento(s) de 

Despesa e Fonte(s) de Recurso(s) abaixo:Programa(s)/Elemento(s) de Despesa(s)/Fontes de Recurso(s): 

UNIDADE GESTORA 
PROJETO/ 
ATIVIDADE 

ELEMENTO DE DESPESA FONTE DE RECURSOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GOVERNO 
2201.04.122.0002.2.081 

3.3.90.39.00 

3.3.90.39.12 
Recursos não vinculados de impostos. 

  
ASSINA PELA CONTRATANTE: FRANCISCO NEILDO DE OLIVEIRA VERAS – Secretário de Governo. ASSINA PELO(A) 

CONTRATADO(A): MARCELO DA SILVA BATISTA Titular da empresa. MARCELO DA SILVA BATISTA MEI. Mombaça - CE, 03 de 
agosto de 2026 

Publicado por: 
Karoline Andrade Abrante 

Código Identificador:B304305B 
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